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as“Os métodos dialéticos [de avaliação] engajam, 

em um diálogo significativo, atores que 

aparentemente detêm posições díspares, 

usando múltiplas estratégias dialógicas e de 

negociação. Em sua linha investigativa, podem 

incluir observação, experiência e experimentos, 

com a expectativa de que dados empíricos 

múltiplos não vão convergir tipicamente em 

uma conclusão simples, mas que fornecerão 

divergências que resultarão em melhor 

compreensão do objeto...” 

DONNA M. MERTENS

 “...isolar a causalidade entre determinada ação 

e o efeito sobre um indivíduo ou grupo é tarefa 

difícil. Os programas são aplicados em um 

contexto no qual uma ampla gama de forças  

e elementos interagem simultaneamente,  

e a capacidade de extrair uma resposta precisa 

de uma política específica também pode ser 

virtualmente impossível.”

MIGUEL SZÉKELY

“... a avaliação vai muito além da aplicação de 

métodos de pesquisa para estudar variáveis 

relacionadas ao “avaliando”, normalmente as  

que são de medição direta, rápida e confiável.  

O que muitos profissionais [...] não se perguntam 

[...] é se estas variáveis são os aspectos realmente 

importantes a serem considerados [...]” 

THOMAZ KAUARK CHIANCA

O crescente interesse pelo uso es-

tratégico da avaliação de programas 

e políticas sociais no Brasil tem sido 

marcado por avanços, mas também por 

inquietações, entre formuladores, ges-

tores e avaliadores, sobre suas escolhas 

metodológicas. Qual método é mais 

adequado para avaliar este ou aquele 

programa? Qual abordagem é mais pre-

cisa? Que tipo de informação é mais 

relevante? Que método é mais sensível 

à realidade social? Que percurso avalia-

tivo é capaz de exercer maior influência 

sobre a tomada de decisões? Lançando 

mão de reflexões teóricas e casos prá-

ticos, numa profícua associação entre 

experiências estrangeiras e brasileiras, 

este livro oferece um rico conjunto de 

respostas a estas perguntas, capaz de 

alavancar a capacidade de leitoras e 

leitores para refletir criticamente e es-

colher métodos que melhor dialoguem 

com a realidade social, bem como com 

suas próprias premissas éticas, políticas 

e técnicas. Fruto do II Seminário Inter-

nacional “A Relevância da Avaliação para 

o Investimento Social Privado: Metodo-

logias”, esta publicação é mais uma con-

tribuição para o plural e cada vez mais 

consistente campo avaliativo do País.

ROGÉRIO SILVA
Move Avaliação e Estratégia  

em Desenvolvimento Social
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Apresentação

VALÉRIA VEIGA RICCOMINI

Superintendente – Fundação Itaú Social.

MÔNICA DIAS PINTO

Gerente de desenvolvimento institucional – Fundação Roberto Marinho.

EDUARDO QUEIROZ

Diretor-presidente – Fundação Maria Cecília Souto Vidigal.

Este livro reúne um conjunto de contribuições oriundas do Semi-

nário Internacional Avaliação para o Investimento Social Priva-
do: Metodologias, realizado em julho de 2013 no Rio de Janeiro, 

pela Fundação Itaú Social, Fundação Roberto Marinho e Fundação 

Maria Cecília Souto Vidigal, em parceria com a Move e com apoio 

da Fundação Santillana e do GIFE - Grupo de Institutos, Fundações 

e Empresas.

A parceria entre essas instituições vem gerando subsídios que 

enriquecem o debate e as práticas de avaliação de projetos e pro-

gramas sociais, agenda que ganha cada vez mais importância no 

País. Em 2012 tivemos a primeira edição do Seminário Internacio-

nal, intitulado A Relevância da Avaliação para o Investimento 
Social Privado, evento a partir do qual foi elaborada uma publi-

cação com as reflexões produzidas no decorrer das apresentações 

e debates. 

Na edição de 2013, o tema das metodologias ganhou destaque. 

Partimos do princípio de que as escolhas metodológicas são es-

senciais para que os processos avaliativos produzam informações 

relevantes e úteis a respeito dos resultados e impactos do investi-

mento social privado. Ressaltamos, contudo, que a escolha de uma 

ou de outra abordagem metodológica depende dos objetivos e das 

questões que se pretende responder com a avaliação, e este é um 

enfoque que procuramos abordar nesta publicação. 
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Com o evento que realizamos, promovemos o diálogo entre 

diferentes pontos de vista metodológicos e entre perspectivas na-

cionais e internacionais, além de alcançar frutífera troca de expe-

riências entre os diversos participantes. Dessa forma, aprofun-

dou-se a compreensão sobre os processos avaliativos e de como 

os resultados de projetos sociais podem ser relevantes para o  

desenvolvimento social. 

Nesta publicação, reunimos artigos e casos que retratam a di-

versidade de metodologias, suas potencialidades e limites, com o 

intuito de subsidiar escolhas diante de indagações como “Quando 

usar determinada metodologia?”, “Como equilibrar diferentes me-

todologias?”, “Qual metodologia é a mais efetiva para os objetivos 

que se pretende alcançar?”. Diante dessas e de outras perguntas 

pertinentes ao tema, o artigo de Andre Degenszajn, diretor execu-

tivo do GIFE, problematiza algumas características da cultura de 

avaliação no campo do investimento social privado. Na sequên

cia, o artigo de Rogério Silva e Daniel Brandão, da Move, discorre 

sobre alguns dos principais fatores envolvidos nas escolhas meto-

dológicas nos processos avaliativos, da ética à política, da técnica 

à viabilidade financeira.

Em seguida, o leitor encontrará os artigos produzidos pelos 

três palestrantes convidados para o seminário, que ganham o 

centro da publicação. Miguel Székely, doutor em Economia pela 

Universidade de Oxford, mestre em Políticas Públicas pelo Insti-

tuto Tecnológico Autónomo de México e diretor do Instituto para 

Inovação em Educação, situado em Monterrey, aborda a perspec-

tiva econométrica. Donna M. Mertens, doutora em Psicologia da 

Educação pela Universidade de Kentucky, ex-presidente e atual 

conselheira da American Evaluation Association e professora da 

Universidade de Gallaudet, explana os métodos mistos. 

Já Thomaz Kauark Chianca, doutor em Avaliação pela Western 

Michigan University, odontólogo da Universidade Federal do Rio 

de Janeiro (UFRJ) e avaliador com longa trajetória em consultorias 

no Brasil e no exterior, trata da produção de avaliações válidas, 

relevantes e úteis.

A fim de oferecer ao leitor um retrato de práticas avaliativas 

brasileiras, três estudos são apresentados na sequência que en-
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cerra o livro. A avaliação do projeto Jovens Urbanos, da Fundação 

Itaú Social, retrata o uso da abordagem quantitativa para avaliar 

impacto; a avaliação do Projeto Maleta Infância, do Canal Futu-

ra, demonstra um processo de avaliação participativa; e o caso do 

Projeto Primeiríssima Infância, da Fundação Maria Cecília Souto 

Vidigal, mostra o uso de métodos mistos. 

Para aqueles que estiverem interessados em aprofundar seu 

conhecimento no campo da avaliação, preparamos ainda um le-

vantamento de Oportunidades para atualização e publicação na 
área de avaliação. Anexo ao livro, é um material que poderá inspi-

rar leitores e leitoras a futuros movimentos de formação e articu-

lação profissional.

Esperamos que esta obra contribua para a disseminação do de-

bate e do conhecimento produzido no seminário Avaliação para o 
Investimento Social Privado: Metodologias, fortalecendo ainda 

mais as iniciativas sociais brasileiras. Boa leitura!
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Avaliação como 
aprendizagem

ANDRE DEGENSZAJN

Diretor executivo do GIFE – Grupo de Institutos, Fundações e Empresas.

O lugar ocupado pela avaliação no investimento social privado 

brasileiro é um bom indicador do seu grau de maturidade, com as 

distintas perspectivas que caracterizam práticas das organizações 

do campo social, sejam financiadoras, executoras de projetos se-

jam combinações desses elementos. Compreender as origens, os 

movimentos e as tendências dessas perspectivas é fundamental 

para o árduo exercício de moldar a cultura de avaliação no Brasil.

Fundado em 1995, o GIFE reúne organizações de origem priva-

da que investem seus recursos em ações de interesse público. Di-

ferentemente de outros países, que adotaram o termo filantropia, 

o GIFE optou em se organizar em torno do conceito de investimen-

to social privado. Essa decisão se deu em função de o conceito de 

filantropia, no Brasil, estar mais associado à caridade e ao assis-

tencialismo do que à atuação de organizações que procediam, em 

sua maioria, do campo empresarial em busca de transformações 

positivas no quadro social do País.

Nesse deslocamento já se coloca uma questão importante 

para pensar avaliação. No campo social, um primeiro desafio a 

ser ultrapassado é o das boas intenções. Essa ideia está presente 

nas ações voluntárias tradicionais e, em alguma medida, também 

disseminada entre investidores sociais e organizações da socie-

dade civil. Ela reforça a ênfase na ação e não na transformação que 

é capaz de gerar, daí derivando um conjunto de visões e de práti-

cas presentes nas avaliações. Se o recurso é privado e a intenção é 
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contribuir para o bem comum, por que se preocupar em avaliar? 

Não estamos todos remando na mesma direção? Ao final do dia, 

não estaremos todos contribuindo com causas sociais relevantes?

Para refletir sobre o lugar da avaliação no investimento social, 

é importante retomar o sentido da atuação de organizações priva-

das na direção do interesse público, que se justifica pela capacida-

de de gerar benefícios tangíveis para a sociedade. Nesse sentido é 

que se admite, por exemplo, que o Estado favoreça tal atuação por 

meio de um conjunto de incentivos fiscais, reconhecendo a legi-

timidade de organizações privadas em suas contribuições para o 

bem comum. No entanto, tal legitimidade precisa estar ancorada 

em evidências de que se está gerando, de fato, transformações rele-

vantes para a sociedade. E, para tanto, não bastam boas intenções.

A construção do campo do investimentos social no Brasil de-

riva da confluência de uma tradição filantrópica, pouco orientada 

pela mensuração de impacto, com a prática empresarial, habitua-

da a métricas de monitoramento e de avaliação e, principalmente, 

a gerar resultados de curto prazo. Aqui se situa um desafio bastan-

te relevante: sabe-se que o tempo das transformações sociais não 

é o mesmo tempo dos negócios.

O campo social no Brasil é composto por organizações mui-

to novas. Segundo dados da Fasfil 20101, que analisa as fundações 

privadas e associações sem fins lucrativos num universo mais am-

plo do que o setor de investimento social privado, a média de ida-

de das organizações é 14 anos. Entre os associados do GIFE, 39% 

têm menos de 10 anos, e 62%, até 20 anos. Esse é um contexto que 

precisa ser considerado ao refletirmos sobre avaliação, que tende 

a trabalhar com ciclos longos quando pretende identificar os im-

pactos alcançados.

É importante considerar que a avaliação não é um elemento 

isolado na gestão das organizações. Organizações com baixa insti-

tucionalização, planejamentos pouco consistentes e investimen-

1. As Fundações Privadas e Associações sem Fins Lucrativos no Brasil – 2010. IBGE, 2012. 

Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/fasfil/2010/> (último 

acesso em setembro de 2013).
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tos descontínuos são pouco propensas a desenvolver processos 

avaliativos efetivos. Ou seja, a qualidade da avaliação é causa e 

efeito do fortalecimento e maturidade institucionais. Visão estra-

tégica de longo prazo e estruturas de governança que deem con-

sistência e continuidade ao investimento são fundamentais para 

a construção de avaliações melhores.

Nos últimos anos, no entanto, houve avanços expressivos na 

compreensão sobre avaliação, que se deslocou para um espaço 

mais central na atuação de investidores sociais. É indicativo desse 

movimento que 96% dos associados do GIFE declarem realizar ava-

liação de resultados2. Pode-se dizer que uma cultura de avaliação 

está instaurada e que há um amplo reconhecimento de sua impor-

tância na qualificação dos investimentos. Apesar de essa constata-

ção ser um passo fundamental, não se pode concluir que seja uma 

indicação direta da qualidade e da consistência das avaliações.

Como esse campo é marcado mais por diferenças do que seme-

lhanças, convivem ainda visões contraditórias. Persiste a visão de 

que avaliar é perda de tempo ou de recursos, ou ainda que avaliação 

é apenas um instrumento de prestação de contas3. O estereótipo 

das boas intenções retorna: Sabemos que estamos fazendo um bom 

trabalho; a avaliação é apenas funcional, para provar isso aos outros.

Essas percepções sobre avaliação não são exclusividade de or-

ganizações no Brasil. Apesar da tentação de acreditar que “lá fora” 

as coisas são bem diferentes, um estudo conduzido pelo European 

Foundation Center com 56 fundações europeias, indica desafios 

muito semelhantes aos nossos4. Metade das organizações entre-

vistadas não acredita que seu trabalho, orientado a provocar trans-

formações sociais, pode ser avaliado de forma consistente. Persis-

te a visão de que a avaliação é uma prática burocrática que impede 

2. Censo GIFE 2011-2012. GIFE, 2012. Disponível em: http://www.gife.org.br/publicacao-

-censo-gife-20112012-d23543a904f46c81.asp> (último acesso em setembro de 2013).

3. Cf. pesquisa Abordagens e práticas da avaliação de iniciativas sociais no Brasil. Ins-

tituto Fonte, Fundação Itaú Social, Instituto Paulo Montenegro, Ibope Inteligência, 2012.

4. Cf. Ceci… n’est pas un evaluation guide! European Foundation Center, 2013. Disponível 

em: <http://www.efc.be/programmes_services/resources/Documents/Learning_Lab5.pdf> 

(último acesso em setembro de 2013).
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a inovação e a tomada de risco. Muitos acreditam que podem ava-

liar instintivamente o impacto alcançado. Em outro sentido, vi-

sões simplificadoras da avaliação convivem com esse ceticismo, 

reforçando a crença em modelos one size fits all.

Mas, como seria de esperar, há visões que apontam para a ava-

liação como um processo constante de aprendizado. Ou, mais do 

que isso, que exigem a construção de uma cultura de aprendizagem 

nas organizações. É nesse campo que se insere um dos principais 

desafios para a qualificação da avaliação no Brasil: como trans-

formar a avaliação em um instrumento estratégico de aperfeiçoa-

mento, de aprendizado, de redefinição e de reflexão sobre a atua-

ção de investidores sociais?

Sem a pretensão de responder de maneira exaustiva a essa 

pergunta, um dos desafios que se coloca é o que poderíamos cha-

mar de cultura do êxito. É sintomático que falemos tanto em desa-

fios, mas raramente em problemas ou dificuldades. A apropriação da 

avaliação para a prestação de contas ou, ainda pior, para o marke-

ting social, dificulta o reconhecimento daquilo que não funcionou 

e limita o espaço para o aperfeiçoamento e compartilhamento de 

experiências, não apenas as exitosas, mas também as que não fo-

ram capazes de gerar os resultados almejados.

A cultura do êxito favorece a visão de julgamento sobre as 

ações, estabelecendo dicotomias de sucesso e fracasso. Avanços 

efetivos no campo social se dão pela sedimentação de experiên-

cias, mais ou menos bem-sucedidas, capazes de incorporar erros 

e acertos em seu processo de construção. Ao contrário de inibir, 

esse reconhecimento tende a favorecer a inovação e a capacidade 

de correr riscos. E é fundamental recordar que essas são potencia-

lidades essenciais do investimento social privado.

Ao observar dados do Censo GIFE sobre avaliação, é possí-

vel fazer uma curiosa inferência: quanto “piores” os dados sobre 

avaliação, melhor! Em 2010, 80% dos respondentes declaravam 

realizar avaliação de impacto em um ou mais projetos. Em 2012, 

esse número caiu para 54%, redução não compreendida como re-

trocesso nas práticas, mas como ampliação do senso crítico sobre 

os significados da avaliação de impacto. Assim como não se pode 

defender que atualmente mais da metade dos associados do GIFE 
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realiza, de fato, avaliações de impacto, seria também insensato de-

fender que em 2010 a situação fosse melhor.

Há um reconhecimento de que houve avanços nessa área, 

mas ainda há uma baixa compreensão sobre as distinções entre as 

estratégias avaliativas disponíveis e o baixo aproveitamento das 

avaliações. Esse contexto abre espaço para a construção de uma 

visão setorial sobre a avaliação e de referenciais comuns que au-

xiliem no desenvolvimento de uma cultura de aprendizagem mais 

profunda no setor. 

A ampliação da compreensão sobre as abordagens metodoló-

gicas e sobre a efetiva incorporação da avaliação nas estratégias 

de investimento tende a favorecer o reconhecimento do seu valor 

em diferentes dimensões: em termos de retorno econômico do 

investimento social; da justa e efetiva aplicação de recursos que 

se beneficiaram de algum incentivo fiscal; e da percepção pública 

do valor e da contribuição dos investidores sociais ao desenvolvi-

mento do País.
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A escolha de 
métodos para  
fazer avaliação

ROGÉRIO SILVA E DANIEL BRANDÃO

Sócios-diretores da Move Avaliação e Estratégia em Desenvolvimento Social.

1. INTRODUÇÃO

À medida que as organizações da sociedade civil brasileiras incre-

mentam o uso estratégico de processos avaliativos, certas inquie-

tações têm crescido entre gestores e avaliadores, num evidente 

sinal do amadurecimento das práticas e do campo. Sendo parte 

desse movimento, é provável que o leitor familiar ao mundo das 

avaliações, seja contratando-as, conduzindo-as ou delas toman-

do parte, já tenha se debruçado sobre perguntas tais como: “Qual 

método é mais adequado para avaliar este ou aquele programa?”; 

“Qual tipo de abordagem é mais precisa?”; “Que tipo de informa-

ção é mais relevante e convincente?”; “Que abordagem pode ser 

mais profunda e sensível à realidade social?”; “Que estratégia me-

todológica é mais abrangente?”.

Este ensaio tem o propósito de introduzir elementos capazes de 

auxiliar na resposta a perguntas como essas. Lançando mão de re-

flexões teóricas articuladas ao pragmatismo de casos em que atua

mos nos últimos anos, projetamos a escolha dos métodos como 

função de seis variáveis-chave às quais daremos atenção a seguir. 

Longe de esgotá-las, papel realizado por outros artigos deste livro 

e por outras publicações, propomos abordar as escolhas metodoló-

gicas conforme expresso na figura a seguir, reconhecendo as carac-

terísticas dinâmica e multidimensional da escolha de métodos. ›
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O ATO MULTIDIMENSIONAL E DINÂMICO  
DA ESCOLHA METODOLÓGICA

2. CONSIDERAÇÕES SOBRE OS CAMINHOS METODOLÓGICOS

O debate sobre métodos ocupa lugar privilegiado no campo da 

avaliação, a ponto de alguns autores tomarem a maneira de inves-

tigar a realidade como único critério de julgamento válido para 

definir a qualidade de uma avaliação. Não é à toa que inúmeras 

publicações sejam inteiramente dedicadas às origens e sentidos 

das raízes metodológicas da avaliação contemporânea. Em casos 

extremos, vê-se o debate metodológico reduzido à escolha estri-

tamente científica de técnicas e instrumentos de medida, pondo à 

margem quaisquer outras conexões entre a avaliação e as realida-

des socioinstitucionais em que ocorrem e, em particular, a relação 

umbilical entre avaliação e julgamento.

Marvin Alkin (2004), em seu clássico Evaluation roots, foi um 

dos que primeiro reconheceu que o debate sobre métodos esta-
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va pressionado por aqueles que achavam que apenas os estudos 

experimentais combinando grupos de controle e de intervenção, 

os famosos Randomized Control Trials (RCT), seriam capazes de 

produzir avaliações de verdade, com incomparável capacidade de 

atribuir causalidade. Nesse caso, o autor chamava atenção para o 

fenômeno de captura do julgamento por uma onda de rigor cientí-

fico. Curiosamente, esse debate atravessou décadas, estando atual

mente presente também entre gestores e avaliadores brasileiros.

Em paralelo, muitos autores têm advogado por um encontro 

mais dialógico entre rigor e uso, fazendo do debate metodológico 

um campo em que posições ideológicas e técnicas, em que sujei-

tos e dinâmicas organizacionais são tomados como reguladores 

dos métodos, assim submetidos ao jogo democrático. Entre os au-

tores mais proeminentes dessa linha, Guba e Lincoln (2000) irão 

filiar as escolhas metodológicas ao posicionamento dos sujeitos 

frente aos paradigmas científicos, localizando os métodos como 

realizações práticas de posições científicas e políticas bem mais 

profundas. Para eles, não haveria escolha metodológica fora dos 

quatro paradigmas científicos hegemônicos – positivismo, pós-

-positivismo, teorias críticas e construtivismo –, sendo necessário 

reconhecer onde se está, no que se acredita e o que se deseja, para 

fazer escolhas coerentes.

Em leituras mais pragmáticas, Ernest House (1983) reconhe-

cia, já no início dos anos 1980, diferentes abordagens práticas que 

caracterizavam as avaliações. A classificação proposta pelo autor, 

retomada por vários outros, ofereceu a possibilidade de eleger mo-

delos com base na capacidade dos estudos em: (1) medir o alcance 

dos objetivos planejados; (2) responder às perguntas dos principais 

gestores da iniciativa; (3) auxiliar usuários e consumidores a elege-

rem serviços e produtos; (4) lançar mão de critérios técnico-cientí-

ficos para julgar a realidade; (5) favorecer a comparação entre visões 

antagônicas de uma mesma iniciativa; e, finalmente, (6) abrigar as 

perspectivas de diferentes interessados no objeto avaliado.

Quaisquer que sejam as portas de entrada para a escolha de 

métodos, o que os anos de prática no campo social nos mostraram 

é a inadequação das posições que insistem em reivindicar para si o 

“cetro real do método sagrado”, um tipo de solicitação que mais re-
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memora o narcisismo perdido dos primeiros anos de vida do que 

evoca o estatuto fundamental da ciência contemporânea: com-

preender, enxergar e praticar ciência como debate, como enuncia 

Pedro Demo (DEMO, 2011).

Em boa medida, escolher métodos demanda compreendê-los 

como produtos de um itinerário essencialmente ético e político. 

Ético, se reconhecermos a importância de submeter os métodos 

à ordem da realidade, para colocá-los a serviço de um problema 

experimentado por sujeitos concretos, para construí-los em res-

posta a uma questão de investigação, modulando-os em função do 

contexto sócio-histórico no qual estão inseridos. Político, se apos-

tarmos que tais escolhas se dão em ambientes essencialmente 

coletivos e plurais onde sempre se está intervindo, produzindo e 

transformando, nos lembrando de que toda avaliação está inserida 

e é função de um ecossistema particular.

O pragmatismo que cultivamos como practitioners, no melhor 

sentido da palavra, nos faz afirmar que métodos não são avaliações, 

ainda que sejam determinantes na modelagem de suas caracterís-

ticas e utilidade. Transformar um método na principal preocupa-

ção de um gestor amplia o risco de esvaziar o potencial estratégico 

da avaliação, reduz a dinâmica de aprendizagem e compromete a 

relação entre avaliação e desenvolvimento organizacional. Infor-

mações rigorosas não são suficientes nas trincheiras do mundo 

real. Opor técnica e plástica, ciência e política, saber e estética são 

armadilhas a serem constantemente evitadas.

Vejamos as variáveis-chave que compõem a espinha dorsal 

deste ensaio: o ato muldimensional e dinâmico das escolhas me-

todológicas. Multidimensional porque diferentes variáveis com-

põem o cenário. Dinâmico porque as relações entre elas, bem como 

sua participação nas escolhas, estão em constante movimento.

3. VARIÁVEIS PARA A ESCOLHA DOS MÉTODOS

3.1. NATUREZA DO OBJETO DE ESTUDO

Deve-se reconhecer o objeto de estudo para compreender as ca-

racterísticas que serão fundamentais na eleição do método. Se o 
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objeto é do campo A ou B, como a Educação Básica, o empreen-

dedorismo ou a agricultura familiar, será preciso acessar as bases 

teóricas, políticas e normativas que o modulam e que conferem 

seu status na contemporaneidade das ciências e das articulações 

sociais que o fundamentam. Por exemplo, como estudar um pro-

grama que visa qualificar práticas de Educação Infantil sem levar 

em conta as diretrizes curriculares nacionais para esta área?

Nessa aproximação, será fundamental compreender também 

as expectativas que cercam um determinado projeto ou programa, 

as relações lógicas que estabelecem entre insumos, processos e 

resultados ou sua teoria de mudança. Por exemplo, como avaliar 

um projeto que visa renovar o estoque de fauna de um determi-

nado conjunto de lagoas, sem levar em conta que centros de pes-

quisa, associações de pescadores, órgãos ambientais e um comitê 

de bacia possuem papéis complementares entre si, num processo 

técnico e político que só pode esperar impactos num intervalo de 

dez anos?

Dessa forma, o status teórico, político e normativo de um ob-

jeto, somado aos atores – o que compreende e envolve as relações, 

os recursos que utiliza, os resultados que espera e a sua lógica de 

intervenção –, são elementos que não podem ser esquecidos. Fe-

char os olhos para eles supõe que um método pode ser escolhido 

à revelia do objeto, o que tende a levar a leituras superficiais e a 

julgamentos impróprios.

3.2. POSIÇÕES TEÓRICAS DOS INTERESSADOS

À natureza do objeto articulam-se as posições e preferências teó-

ricas dos principais interessados em uma avaliação. Partindo do 

princípio de que o conjunto de interessados deve legitimar a avalia-

ção para utilizá-la, é fundamental que qualquer estudo seja capaz 

de produzir saberes inteligíveis e confiáveis a quem ele se destina. 

Se um programa voltado a incrementar a renda de um conjunto 

de mulheres tem como seus principais interessados um grupo de 

executivos do mercado financeiro, cuja familiaridade com teorias 

econômicas e com a linguagem matemática é elevada, haveria mo-

tivo para não dar ênfase a uma abordagem econométrica? 
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Por outro lado, se um programa com a mesma finalidade tem 

como principais interessados um conselho composto por espe-

cialistas na multidimensionalidade da pobreza, por que não dar 

ênfase a um método que privilegie o estudo de casos a partir de 

entrevistas em profundidade com sujeitos tipo ideal, culminando 

em análises de conteúdo críticas em sua capacidade de explicitar 

resultados e de marcar contradições e limites da intervenção?

Na tentativa de evitar rótulos, mas também de tornar plano 

um terreno de posições teóricas que tende a ser bastante irregular, 

é fundamental que as escolhas metodológicas acessem as posições 

e preferências teóricas dos interessados, seja para que sua oferta 

de resultados responda a elas em harmonia, seja para que se esco-

lha um caminho consciente para contrapor tais posicionamentos 

e provocar os interessados a expandirem suas compreensões.

3.3. CULTURA ORGANIZACIONAL

Se a natureza do objeto é capaz de refutar certos caminhos e apon-

tar outros, e as posições teóricas dos interessados ajudam a deli

near caminhos analíticos e, em certa medida, a linguagem da ava-

liação, a cultura organizacional em que um estudo se dá é um com-

ponente determinante do sentido e do potencial de uma avaliação.

Em texto anterior, apontamos quão delicadas são as relações 

entre avaliação e cultura organizacional, destacando que quanto 

menos os estudos são tratados como próteses e mais como órgãos, 

mais ampliam sua potência transformadora nas organizações (SIL-

VA, 2012). Nesse sentido, a eleição de métodos não pode se dar sem 

que certa leitura da organização seja realizada, e que essa leitura 

contribua em sua modulação.

De que maneira a organização faz e usa planejamento? Que 

processos de aprendizagem se dão ali? De que maneira a organi-

zação lida com erros e acertos, fracassos e sucessos? Há conflitos 

em torno do projeto ou programa que será avaliado? De que ma-

neira a organização costuma conversar sobre seus projetos, pro-

gramas e estratégias? Outras avaliações ali realizadas produziram 

que tipos de fenômenos? Leituras advindas de perguntas como 

essas podem ser de grande ajuda na eleição de métodos e até mes-
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mo para que se possa reconhecer um momento inoportuno de se 

realizar uma avaliação.

Se os processos avaliativos reúnem a possibilidade de expli-

citar e revisar premissas, eventualmente expondo suas fragilida-

des; se eles são potencialmente estimuladores da reflexão e do di-

álogo investigativo, já que partem da irrefutável vontade de saber, 

acessar e manejar a permeabilidade da cultura organizacional aos 

processos avaliativos, é crucial eleger métodos dosando cuidado, 

respeito e prudência. Uma vez mais, se o caminho é o da contes-

tação ou do uso da avaliação nas vezes de um “cavalo de Troia”, 

recomenda-se reflexão tática, para evitar heroísmos danosos.

3.4. VIABILIDADE ECONÔMICA

O volume de recursos financeiros, temporais e estruturais aloca-

dos em uma avaliação guarda proporção direta com o desenho me-

todológico utilizado. O mais complexo, volumoso e rigoroso exige 

também um investimento maior. Contudo, ao que se deve ficar 

muito atento, é que não se pode dizer o mesmo da relação entre 

investimentos e utilidade de uma avaliação. Há casos de intensa 

eficiência, bem como os de vergonhoso desperdício.

O equilíbrio entre o preciso e o viável deve orientar gestores e 

avaliadores na elaboração dos desenhos que serão adotados. Ten-

do em vista as dimensões, já abordadas neste artigo, que irão mo-

dular as escolhas, o potencial de investimento em uma avaliação 

deve ser considerado de maneira cuidadosa em sua capacidade de 

regular a precisão necessária, o tempo de execução, as demandas 

dos interessados e, por fim, a capacidade de permitir que se cons-

truam respostas para as perguntas em questão. Como a tarefa não 

é simples, elegemos alguns tópicos para aprofundar a discussão, 

no quadro a seguir. ›
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MITOS E REALIDADES DOS INVESTIMENTOS EM AVALIAÇÃO

Mitos Realidade apreendida no longo tempo de trabalho

Boas avaliações consomem de 
5% a 10% do orçamento de um 
programa.

Avaliações brilhantes são realizadas com investimentos muito variá-
veis, sendo inadequado, senão impossível, propor uma associação en-
tre investimento e qualidade. Quanto maior o volume de orçamento 
de um programa, menor será, percentualmente, o investimento em 
avaliação. A sugestão é que, ao se planejar um programa, se planeje 
também, ainda que em linhas gerais, seus processos de avaliação. 

Estudos qualitativos são mais 
onerosos do que estudos quan-
titativos.

Três componentes são centrais nos orçamentos de uma avaliação: 
(a) o volume de tempo de trabalho de avaliadores seniores e/ou 
especialistas, geralmente destinados ao desenho e análises; (b) o 
volume de trabalho de pesquisadores e/ou avaliadores assistentes, 
geralmente destinados a coleta de dados e pré-análises; (c) os cus-
tos de logística, tais como passagens, hospedagem etc. Há muitos 
casos, sobretudo os estudos multicêntricos, em que estudos quan-
titativos consomem mais recursos do que os qualitativos. 

Avaliações internas são menos 
onerosas do que avaliações ex-
ternas.

Quando se leva em conta o desembolso direto, o mito se confirma. 
Por outro lado, se os custos de oportunidade forem olhados com 
cuidado, e somados à efetividade dos processos, muitas vezes ava-
liações externas custam menos.

Avaliações neutras só podem 
ser externas e desse investi-
mento não é possível escapar.

As equipes internas têm seus interesses e limites, e podem também 
ser incentivadas a desenvolver competências avaliativas que confiram 
precisão e equilíbrio aos estudos. Os avaliadores externos, se por um 
lado costumam gozar de maior isenção da dinâmica organizacional, 
também têm suas preferências, suas tendências e seus pontos cegos. 
A busca de um processo equilibrado em sua capacidade de enxergar 
luzes e sombras não pode terminar refém de avaliadores externos.

A oferta de serviços de avalia-
ção é pequena no Brasil, tor-
nando-os onerosos.

O cenário brasileiro oferece centenas de profissionais autônomos, 
universidades, organizações não governamentais prestadoras de 
serviços e empresas especializadas em diferentes tipos de avaliação. 
Em função de seus diferentes arranjos institucionais e sua distribui-
ção em diferentes regiões do Brasil, seus orçamentos são extrema-
mente variantes e viáveis para organizações de diferentes portes.

3.5. ENQUADRE GERENCIAL

Ao lado das dimensões até aqui explicitadas, cabe adicionar a pers-

pectiva do ciclo de gestão de um projeto ou programa, também 

essencial à eleição de métodos. Em ciclos de gestão tradicionais, 

como o retratado na figura a seguir, cada um dos momentos tende 

a produzir perguntas com ênfases distintas, a serem exploradas 

também de maneiras distintas. ›
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CICLO DE GESTÃO DE UM PROJETO OU PROGRAMA SOCIAL

Nos momentos que antecedem a implementação, é de se supor 

que perguntas de duas naturezas tendam a emergir. A primeira delas 

diz respeito aos resultados que poderão ser alcançados pela iniciati-

va, enquanto a segunda, ao desejo de comparar os resultados futuros 

com a situação presente. Essa dinâmica tende a produzir o que se 

costuma chamar de estudos de linha de base, que irão eleger e medir 

indicadores a serem tomados como base para futuras comparações.

Ao longo dos processos de implementação, outros três tipos 

de pergunta podem ganhar força e ajudar a moldar as escolhas 

metodológicas – indagações relacionadas à dinâmica da equipe de 

trabalho, às relações entre equipe e beneficiários, à capacidade de 

aprender e se ajustar à realidade, entre outras. Ao mesmo tempo, 

podem haver questões concentradas em compreender em que me-

dida as metas planejadas (ou resultados parciais) estão sendo al-

cançadas, remetendo o processo ao status de um monitoramento. 

Por fim, pode haver momentos em que avaliações de meio-termo 
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sejam necessárias, ou seja, aquelas que procuram articular os re-

sultados parcialmente alcançados à qualidade dos processos de 

trabalho, propondo revisões no planejamento inicial e repactua-

ção dos resultados esperados.

Nos períodos de encerramento, são as avaliações de resulta-

dos as que ganharão força, sendo essencialmente traduzidas pelo 

julgamento da relevância e do mérito com os quais a iniciativa al-

cançou o final de seu ciclo. Nesse momento, a existência de regis-

tros de linha de base pode ser um elemento importante para defi-

nir o desenho do estudo. Contudo, a ausência de um levantamento 

dessa natureza não inviabiliza a comparação, mas demandará téc-

nicas retrospectivas para comparar presente e passado.

É também a partir da finalização de um ciclo de projeto que se 

pode pensar em perguntas de impacto, como aquelas que tentarão 

identificar efeitos e consequências socioambientais, econômicos, 

culturais e políticos de longo prazo, previstos e imprevistos, nega-

tivos ou positivos, alcançados a partir de uma intervenção em um 

determinado grupo populacional. Sustentabilidade, profundida-

de, influência, escala e abrangência são significantes que tendem 

a emergir nesse momento, num desejo de atribuição de causalida-

de entre iniciativa e transformação social.

3.6. POSIÇÕES ÉTICO-POLÍTICAS

O estudo de situações sociais implica, inexoravelmente, a observa-

ção da relação de homens e mulheres entre si e com o mundo ou o 

território que habitam. A dinâmica estabelecida entre os diversos 

sujeitos participantes de uma realidade social é atravessada por 

relações de interesse e poder que podem, ou não, se expressar por 

meio das opções metodológicas presentes em uma avaliação.

O método cria configurações que podem fortalecer determina-

dos indivíduos e enfraquecer outros, seja pela sua possibilidade de 

ser compreendido por diferentes interlocutores seja por permitir 

envolvimento e participação em decisões relevantes. Da mesma 

forma, o método pode privilegiar o lugar social de um certo gênero, 

de uma classe social, de um status político, e assim por diante, am-

plificando uns e calando outros, ainda que o faça sem consciência.
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Ao lado das outras cinco dimensões apresentadas, as posições 

ético-políticas de gestores e avaliadores terão grande peso na de-

terminação dos métodos avaliativos. A quem pertence um proces-

so de avaliação? Quem deve e não deve falar ao longo do processo? 

Que perspectivas devem ser priorizadas? Quem toma parte e de 

que maneira? O encontro com tais perguntas é um componente do 

qual não se deveria fugir.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Método é palavra a ser pensada no plural: métodos. Não existe um 

método, tampouco “o método”, mas inúmeros arranjos essencial-

mente caracterizados pelas correntes epistemológicas que os fun-

damentam, que abrigam não apenas um caminho técnico de aces-

so à realidade, mas um caminho mediado por sujeitos que pensam 

e aspiram, num tabuleiro com tantos outros desejos e ideologias.

Distante do pragmatismo necessário aos processos de avalia-

ção, um método não é nada. Ele assume seu lugar à medida que se 

propõe a responder perguntas cruciais para uma iniciativa, num 

esforço legítimo para compreender a realidade e, dessa maneira, 

alterá-la. Quando articulado no campo avaliativo, um método é 

um dispositivo a serviço de investigar, compreender e ajudar a 

mudar. Como versa a origem grega da palavra, com meta (relacio-

nado a resultado) e hódos (caminho), os métodos são caminhos, 

estradas para produzir resultados.

Nesse sentido, é fundamental que as escolhas metodológicas 

não sejam tomadas por gestores e avaliadores como a preocupação 

central do processo avaliativo. Fetichizado, carregado de atributos 

e expectativas que não correspondem ao que ele é ou ao papel que 

deve cumprir, abre-se uma forte via para a frustração e o engodo.

Mais ainda, é essencial que não se construa nem se alimente 

fantasias de que os métodos estão encastelados em torres acessí-

veis apenas a especialistas, como se fossem cavaleiros míticos do-

tados do poder de vencer o dragão. O debate pode e deve ser demo-

crático, acessível, disponível, num esforço de elevar a capacidade 

dos sujeitos para melhor compreenderem o seu entorno, numa 

cartografia que inclua as pedras e os espectros.
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1. INTRODUÇÃO

O investimento social privado tem grande potencial para melho-

rar as condições de vida dos povos mais pobres e destituídos do 

mundo. No Brasil é evidente que a Fundação Itaú Social, Funda-

ção Roberto Marinho e Fundação Maria Cecília Souto Vidigal, en-

tre outras, oferecem um volumoso e importante suporte. Mas a 

consciência sobre a responsabilidade social inclui não apenas a 

oferta de fundos e programas, mas também o trabalho de avaliar 

rigorosamente as iniciativas, a fim de responder às demandas das 

diferentes comunidades alcançadas pelo investimento. 

Em diferentes setores, o uso da avaliação aumentou significa-

tivamente nas duas últimas décadas. Na arena política, os atores 

responsáveis pela formulação e implementação de programas e 

serviços – especialmente em uma época de turbulência econômi-

ca e austeridade fiscal – são constantemente pressionados por seu 

eleitorado acerca dos resultados e do retorno econômico do inves-

timento público. Também no contexto dos programas sociais, as 
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organizações não governamentais avaliam frequentemente a efi-

cácia de suas estratégias de implementação, para aprender como 

melhor servir a seus beneficiários e assegurar seu financiamento. 

Além disso, gestores de iniciativas do setor privado usam avalia-

ção para entender quais são as correções necessárias para melho-

rar suas estratégias de marketing e vendas e aumentar a satisfação 

de seus clientes, além de aumentar lucros.

Abordagens de avaliação que usam métodos mistos fortale-

cem a habilidade da comunidade avaliativa em responder a es-

sas demandas com maior rigor, responsabilidade e eficiência em 

grupos culturalmente diversos, tais como os encontrados no Bra-

sil. Ao mesmo tempo em que essa comunidade endossa o uso de 

métodos mistos com esse fim, não há um consenso sobre como 

integrá-los em seu trabalho. Entre os avaliadores as divergências 

que justificam o uso das combinações de métodos têm base nas 

premissas que guiam a conduta de cada profissional.

Há quatro abordagens principais para o uso de métodos mis-

tos, que enfatizam diferentemente o impacto, o processo, a rele-

vância cultural e o uso das avaliações (MERTENS & WILSON, 2012; 

MERTENS & HESSE-BIBER, 2013). Para aqueles que acreditam que 

há uma realidade a ser medida, não importando o quão imperfeita, 

o enfoque está na avaliação do impacto e no uso de métodos quan-

titativos, com um componente qualitativo. Outros avaliadores, 

construtivistas, acreditam que há várias realidades tecidas social-

mente e que os profissionais precisam interagir com as comuni-

dades para poder relatar a natureza da situação vivida por seus in-

tegrantes. Assim sendo, priorizam o uso de métodos qualitativos, 

com a inclusão de dados quantitativos como parte das evidências.

Um terceiro grupo, formado pelos pragmáticos, afirma que as 

perguntas avaliativas vão determinar a escolha dos métodos e que, 

na maioria dos casos, a compreensão será melhor lançando mão 

de métodos qualitativos e quantitativos. O quarto grupo, de pos-

tura mais transformadora, enxerga a avaliação como uma manei-

ra de contribuir para mudanças sociais positivas. Dito isso, o uso 

de métodos mistos será necessário para entender a complexidade 

de comunidades culturalmente diversas e garantir que os direi-

tos humanos e a justiça social sejam priorizados. Avaliadores que 
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endossam o pluralismo dialético (JOHNSON & STEFURAK, 2013) 

recomendam que se utilizem as premissas filosóficas do paradig-

ma construtivista em seu trabalho qualitativo e as do paradigma 

pós-positivista em seu trabalho quantitativo. A mistura começa na 

hora de relacionar e cruzar os dados coletados segundo essas dife-

rentes posições paradigmáticas. 

Essas posturas implicam na forma como tais métodos mistos 

são usados em avaliação. Os profissionais que se alinham ao para-

digma pós-positivista enfatizam o uso de estudos randomizados 

controlados (RCT, na sigla em inglês) como a melhor maneira de res-

ponder às perguntas voltadas a estudar o impacto e a eficácia de um 

programa (WHITE, 2013). Eles reconhecem o valor de se acrescentar 

um componente qualitativo na etapa de coleta de dados sobre as “ca-

deias causais, a escolha de público-alvo, as barreiras para a participa-

ção e a adesão dos beneficiários” (p. 62). 

Já os construtivistas defendem a inclusão de “perspectivas me-

todológicas subjetivas ligadas a uma série de métodos cuja ontolo-

gia favorece uma visão da realidade como múltipla, tendo o propósi-

to de entender múltiplas subjetividades” (HESSE-BIBER, 2013, p. 51). 

Isso permite a coleta e o uso de dados qualitativos antes, durante e 

depois que uma intervenção é implementada, produzindo respos-

tas para perguntas como: “O quanto essa intervenção responde à 

cultura e ao contexto da população-alvo?”; “Até que ponto a popula-

ção-alvo dialoga com a diversidade de objetivos do projeto?”; “Quem 

ficou de fora?”; “Por quê?” (p. 52). A postura do pluralismo dialético 

defende o uso de avaliadores que partem de premissas filosóficas 

divergentes para proteger a integridade das decisões metodológicas 

e mantê-las de acordo com as crenças de cada paradigma, ao mesmo 

tempo em que permite a conversa frutífera que surge quando dife-

rentes perspectivas são respeitadas. 

Nem o paradigma pragmático nem o transformador preconi-

zam o uso de métodos mistos. Mas o pragmatismo tem sido usado 

como base para defender a utilização de métodos mistos quando 

as perguntas avaliativas podem ser mais bem respondidas com 

essa abordagem. Em contraste, o grupo de avaliadores com pos-

tura transformadora questiona a premissa de que as perguntas 

de uma avaliação são predeterminadas e apoiam o envolvimen-
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to com todos os interessados de modo culturalmente respeitoso 

(MERTENS, 2009; MERTENS & WILSON, 2012). Isso significa que 

os avaliadores têm de fazer algum trabalho qualitativo preliminar 

para entender a comunidade antes de desenvolver as questões da 

avaliação, de modo a construir uma relação com ela e garantir que 

os grupos interessados sejam incluídos e apoiados.

É necessário identificar a natureza das relações de poder e 

suas implicações sobre as vozes que deverão ser privilegiadas no 

desenho da avaliação e do programa. Os métodos devem ser ca-

pazes de identificar as versões da realidade sustentadas por cada 

grupo e compreender as implicações dessas versões na busca por 

justiça social e, em última instância, por direitos humanos. Por 

exemplo: se um grupo acredita que a razão para o aumento da Aids/

HIV no Hemisfério Sul deve-se à ignorância da população sobre 

como evitar o contágio, pode propor uma intervenção ensinando 

as pessoas a “simplesmente dizer não” ou usar preservativos. Po-

rém, essa intervenção não parece baseada na compreensão e/ou 

experiências com Aids/HIV entre as pessoas. Uma avaliação trans-

formadora usaria dados quantitativos e qualitativos coletados em 

entrevistas, observações e convívio com o público-alvo, além de 

dados epidemiológicos desagregados em dimensões relevantes 

para compreender o sentido da questão entre homens e mulheres 

(diversidade), o efeito da pobreza na disposição em praticar sexo 

sem proteção, a sensação de futilidade sobre o futuro quando tan-

tas pessoas à volta estão morrendo, e outros fatores que precisam 

ser incorporados aos planos para se chegar a uma intervenção ca-

paz de provocar mudanças (CHILISA, 2012).

Assim sendo, os métodos mistos têm grande potencial para 

aumentar a credibilidade das evidências que os avaliadores podem 

oferecer às comunidades para apoiar a efetividade, propriedade 

e sustentabilidade dos investimentos sociais privados no Brasil. 

Seja trabalhando com educação, saúde, desenvolvimento social 

e econômico, melhorias de infraestrutura, setores ambientais ou 

artes e cultura, basear o trabalho no claro entendimento das expe-

riências das pessoas e alinhar a avaliação com as premissas filo-

sóficas apropriadas aumentam a possibilidade de contribuir para 

melhorar a justiça social e garantir os direitos humanos. 
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O restante deste artigo traz uma análise detalhada dos dife-

rentes paradigmas e tipos de avaliação, com exemplos que ilus-

tram como os estudos com métodos mistos são conduzidos a par-

tir dessas diferentes perspectivas. 

2. MÉTODOS MISTOS E MÚLTIPLOS MÉTODOS EM AVALIAÇÃO: 
UMA BREVE HISTÓRIA 

Após a publicação do primeiro enquadramento conceitual sobre ava-

liação com métodos mistos no fim dos anos 1980 (GREENE, CARA-

CELLI & GRAHAM, 1989) e com base no aumento da consciência dos 

profissionais sobre a relevância de seu uso, ocorreu uma série de im-

portantes avanços no mundo avaliativo, como se descreve a seguir.

•	 Uma edição inovadora do New Directions in Evaluation (Novas Dire-

trizes na Avaliação, em tradução livre) é dedicada aos métodos mis-

tos (GREENE & CARACELLI, 1997), com o objetivo de listar os avan-

ços alcançados com seu uso na avaliação no fim dos anos 1990.

•	 O User-friendly handbook for mixed method evaluations (Guia 

para o uso de métodos mistos em avaliação, em tradução livre) 

é publicado pela Fundação Nacional de Ciência (NSF na sigla 

em inglês, em 1997).

•	 São publicadas a primeira e a segunda edições do Handbook 

of mixed methods in social and behavioral research (Manual dos 

métodos mistos em pesquisa social e comportamental, em 

tradução livre) (TASHAKKORI & TEDDLIE (2003; 2012)).

•	 É lançada uma publicação revisada por avaliadores, especifi-

camente dedicada ao uso de métodos mistos: o Journal of Mi-

xed Methods Research (2007).

•	 O segundo volume do New Directions in Evaluation é dedicado 

ao uso de métodos mistos em 2013, focando em sua contribui-

ção para a credibilidade das evidências (MERTENS & HESSE-

-BIBER, 2013).

Concomitante com a disseminação desses avanços, estabele-

ceram-se grupos profissionais e comunidades de prática com enfo-

que específico nos métodos mistos, incluindo os listados a seguir.
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•	 O Special Interest Group (SIG na sigla em inglês, Grupo de 

Interesse Especial em métodos mistos) criado na American 

Educational Research Association (Associação Americana de 

Pesquisa Educacional), em 2009.

•	 O Topical Interest Group (TIG, Grupo de Interesse Temático)

nos métodos mistos estabelecido na American Evaluation As-

sociation (AEA, Associação Americana de Avaliação), em 20101.

•	 O lançamento da Mixed Methods International Association 

(MMIRA, Associação Internacional de Métodos Mistos), em 2013.

E diante da crescente popularidade do tema, tanto dentro 

como fora dos meios acadêmicos, uma série de conferências sobre 

o uso de métodos mistos foi realizada no mundo, entre elas:

•	 Conferência Internacional de Métodos Mistos em Cambridge 

e Leeds (Reino Unido) e Baltimore, Maryland (Estados Unidos) 

em 2005-2012. 

•	 O “Dia dos Métodos Mistos”, evento de um dia de aprendiza-

do organizado antes da Conferência Internacional de Pesqui-

sa Qualitativa na Universidade de Illinois, Urbana/Champaign 

(EUA), em 2012 e 2013.

•	 A conferência anual da MMIRA em Boston (EUA), em 2014.

Mais recentemente, as avaliações por métodos mistos recebe-

ram atenção especial em duas comunidades. Na área das ciências 

da saúde, o National Institutes of Health (NIH), agência do Departa-

mento de Saúde e Serviços Humanos dos EUA, publicou um manual 

com as melhores práticas para pesquisas com métodos mistos (NIH, 

2011). Na comunidade internacional, o Departamento para o Desen-

volvimento Internacional britânico (DFID, 2012) publicou um artigo 

sobre como expandir a gama de formulações e métodos para ava-

1. Conforme a petição apresentada a favor da constituição da MM TIG dentro da AEA em 

2010, a missão e o objetivo deste novo grupo são: (a) examinar o uso dos métodos mistos 

em avaliação por meio da análise reflexiva da filosofia, teoria e metodologia que está sendo 

desenvolvida no campo dos métodos mistos; (b) contribuir para a melhoria das práticas de 

avaliação, métodos e uso; e (c) focar nas contribuições que um melhor entendimento dos 

métodos mistos pode oferecer.
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liações de impacto, e Bamberger (2012) publicou uma introdução ao 

uso de métodos mistos na avaliação de impacto. Mais precisamente, 

o interesse pela capacidade de os métodos mistos realizarem trian-

gulação de dados e alcançarem melhor entendimento da implemen-

tação dos processos e causas dos fenômenos em estudo foi aguçado 

por dois fatores. Primeiro, pela identificação das limitações e desa-

fios práticos associados aos RCTs, financiados por uma série de doa

dores internacionais; e segundo, a consciência da distinção entre 

qualitativo e quantitativo deixou de ser aparente devido à gama de 

ferramentas de coleta e análise de dados disponíveis para os avalia-

dores, como confirmado pelos autores da publicação da DFID:

A combinação de métodos também se tornou mais fácil porque a 

clara distinção entre métodos quantitativos (variáveis) e qualitati-

vos (casos) se tornou mais diluída, com métodos quantitativos que 

não são estatísticos e novas formas de análises de casos, tornadas 

mais fáceis pelo uso de ferramentas eletrônicas (DFID, 2012, ii). 

3. RELEVÂNCIA DA AVALIAÇÃO NA TEORIA E NA PRÁTICA 

Como já foi mencionado anteriormente neste artigo, o eclético uso 

dos métodos mistos em avaliação está estreitamente ligado à varie-

dade de propósitos aos quais se aplica a combinação de métodos 

quantitativos e qualitativos. Como resultado, os estudos baseados 

em métodos mistos confirmam a diversidade de estruturas filosó-

ficas, lentes teóricas, escolhas metodológicas e práticas encontra-

das na comunidade de avaliadores. No campo dos métodos mistos, 

existem múltiplas perspectivas do que representa uma evidência 

ou do que dá vigor aos achados, estando estas também baseadas no 

nível de participação dos interessados, além de nas matrizes disci-

plinares dos avaliadores e nas escolhas de paradigma. Por esse mo-

tivo, os métodos mistos atuam em vários níveis.

Os diálogos sobre sua aplicação estão inerentemente ligados 

à credibilidade da evidência e ao critério usado para estabelecer 

tal credibilidade (MERTENS & HESSE-BIBER, 2013). Os avaliadores 

voltam-se para os métodos dos paradigmas pós-positivista, cons-

trutivista, pragmático e transformador para critérios associados 
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2. Apesar do aumento, de modo geral, da aplicação de métodos mistos nas avaliações, eles 

ainda correspondem a uma pequena porcentagem do total de estudos conduzidos em uma 

série de campos. Um recente panorama de estudos publicados no Journal of Organizational 

Behaviour (2003-2008) citou a ocorrência em 17 estudos, de um total de 318. Uma revisão 

do Journal of Addictive Behaviors citou seis casos em 932 artigos, e um levantamento dos 

estudos sobre saúde na base de dados do Computer Retrieval of Information on Scientific Pro-

jects (CRISP, <http:// crisp.cit.nih.gov/>, último acesso em setembro de 2013) cita apenas 

272 entre 1997 e 2008. Ivankowa e Kawamura, 2010, observam que o número de estudos de 

métodos mistos cresceu de 10 para 243 em 2008. 

com credibilidade e rigor particulares a estes paradigmas (MER-

TENS & WILSON, 2012). Mas, longe de se preocupar somente com 

a solidez dos dados nos quais suas conclusões se baseiam, aqueles 

que usam os métodos mistos procuram representar da maneira 

mais fiel possível as vozes dos interessados menos favorecidos, 

de comunidades marginalizadas cujos pontos de vista vêm sendo 

historicamente ignorados ou representados de maneira pouco fiel 

nas avaliações. Em resposta à pergunta que eles normalmente se 

fazem, sobre como a inclusão dessas comunidades marginalizadas 

na avaliação aumenta a credibilidade das conclusões, defensores 

dos métodos mistos penam para justificar suas escolhas metodo-

lógicas, por causa da quantidade de opções. Tamanha diversidade 

e riqueza de metodologias apresenta alguns desafios, inclusive a 

necessidade de trabalhar dentro e entre dois pontos ou perspecti-

vas de mundo que estão em tensão um com o outro.

4. O PARADOXO DOS MÉTODOS MISTOS 

Como resultado do crescimento da literatura especializada na últi-

ma década e da proliferação dos grupos profissionais citados ante-

riormente, o uso de métodos mistos passou a ser um aspecto distin-

to de muitas metodologias de avaliação (MERTENS & HESSE-BIBER, 

2013). O esforço para combinar métodos quantitativos e qualitativos 

para aumentar a validade e credibilidade dos resultados representa 

um trabalho admirável. No entanto, seu uso não sistemático e não 

discutido também lança dúvidas sobre a eficácia de sua aplicação. 

Portanto, é necessária uma compreensão mais sólida e compartilha-

da dos métodos mistos. A seguir, apresentamos razões para seu uso2. 
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5. POR QUE USAR AVALIAÇÃO POR MÉTODOS MISTOS?

Tradicionalmente, o argumento apresentado com mais frequên-

cia para justificar o uso de métodos mistos em avaliações é que 

a combinação de ferramentas quantitativas e qualitativas ajuda a 

mitigar as limitações do uso exclusivo de um ou de outro. Mais 

recentemente, o uso de métodos mistos tem sido visto como espe-

cialmente apropriado nos seguintes casos:

1.	 “reduzir o risco de vieses e contrabalançar as limitações do 

uso de um único método, aumentando assim a solidez das 

conclusões” (GERTLER et al, 2011, p. 119);

2.	 “gerar um entendimento mais completo, contextual, circuns-

tancial e complexo do fenômeno de interesse, do que seria 

gerado por um estudo usando apenas um método” (GREENE, 

2005, p. 410);

3.	 “aproveitar o melhor de cada um dos métodos, ao mesmo tempo 

em que são superadas suas deficiências” (DENZIN, 1989, p. 244);

4.	 “celebrar a igualdade das diferenças” (MCGEE, 2003, p. 135); e

5.	 “lançar relações e padrões interessantes, muitas vezes surpre-

endentes e algumas vezes inesperados, através de pesquisas 

qualitativas (além de perguntar ‘quanto?’) e estabelecer o grau 

de confiança nessas ‘hipóteses de trabalho’ com base na pes-

quisa quantitativa” (GABARINO & HOLLAND, 2009 p.11).

Como demonstrado pela ampliação da ideia de “métodos” e 

avançando na compreensão de por que os métodos mistos devem 

ser usados, as avaliações com métodos mistos representam uma 

inovação. Contribuem para a definição e a busca de novas abor-

dagens caracterizadas por uma série de fatores, como estrutura 

epistemológica e conceitual ampliada, extensão, foco, análises de 

dados e público-alvo, conforme o quadro a seguir. ›
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VALOR AGREGADO DOS MÉTODOS MISTOS EM AVALIAÇÃO

Campo Valor agregado

Epistemologia ∙	 Avança no entendimento e explica a complexidade dos programas com base no princípio de 
que os fenômenos são, normalmente, imprevisíveis e não explicáveis por mecanismos lineares 
de causas.

Estrutura 
conceitual

∙	 Aumenta a triangulação, isto é, o uso das conclusões de diferentes fontes de dados, para res-
ponder à mesma pergunta da avaliação (quanto mais convergentes os resultados, mais sólidas 
as conclusões correspondentes).

∙	 Informa estratégias de coleta múltipla de dados e instrumentos que se alimentam mutuamente. 
Por exemplo: uma série de estudos de caso etnográficos sobre padrões de alimentação em casas 
de família, práticas de agricultura e custos permitiria a identificação de itens que poderiam ser 
incluídos em uma pesquisa subsequente com o objetivo de medir as mudanças no status nutri-
cional como resultado de um programa de alimentação em escolas. 

∙	 Facilita a validação cruzada entre diferentes estruturas conceituais e hipóteses sobre como 
ocorrem mudanças resultantes de intervenções. Por exemplo: como resultado da identificação 
(por meio de análise temática) de padrões de comportamento entre os beneficiários do progra-
ma, uma nova variável pode ser criada e incorporada em uma análise de regressão, aumentan-
do assim o poder de previsão de um modelo estatístico subjacente ao programa em avaliação.

∙	 Oferece complementação aos resultados quantitativos e qualitativos. Por exemplo: alguns estu-
dos de caso desenvolvidos a partir de um levantamento feito após um programa de treinamento 
poderiam explicar por que as mulheres participantes tinham quatro vezes menos chances de 
encontrar um trabalho nove meses depois de completar o programa que está sendo avaliado.

Extensão ∙	 Combina o entendimento da extensão e profundidade das experiências humanas.
∙	 Aumenta a precisão dos resultados ao qualificá-los com base nos atributos temporais e espa-

ciais de uma intervenção, além das características da(s) população(ões) afetada(s) pelo progra-
ma que está sendo avaliado.

Análise  
de dados

∙	 Transformação de dados: dados numéricos são convertidos em narrativos e vice-versa, com o 
propósito de compreender e comunicar.

∙	 Análise de casos extremos: casos importantes de desempenho muito bom ou ruim são identifi-
cados e investigados mais a fundo a partir de um método diferente.

∙	 Desenvolvimento de teoria e teste: primeiro, identifica e analisa processos associados a indiví-
duos, comunidades e outras entidades classificadas de acordo com uma tipologia guiada pela 
teoria; segundo, inclui variáveis de categorias na análise estatística para ajudar a aumentar o 
poder de explicação do modelo desenvolvido. 

∙	 Fusão de dados: variáveis qualitativas/categóricas e quantitativas são criadas e fundidas na 
mesma disposição de dados e usadas na análise estatística de um modelo explanatório.

Entendimento 
ampliado dos 
processos/
mecanismos 
que levam aos 
resultados

∙	 Ajuda a abrir a chamada “caixa-preta”, combinando a identificação dos resultados finais de 
uma intervenção com aqueles da implementação de processos e dinâmicas (cultural, econômi-
ca, política, social) que influenciaram os efeitos dessa intervenção.

Amostragem ∙	 Amostragens adicionais podem ajudar na formulação da questão da avaliação.

Público-alvo ∙	 Flexibilidade na combinação e análise das conclusões garantem maior entendimento e aceita-
ção dos resultados, aumentando a responsabilidade do trabalho de avaliação. 

∙	 Quando as avaliações conduzidas de maneira participativa respondem a várias preocupações 
dos interessados (capturam nuances dentro das comunidades/indivíduos estudados) e interes-
ses múltiplos.

Fonte: Tarsilla (2013).
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A partir daqui serão exploradas diversas estruturas filosófi-

cas que guiam a utilização de métodos mistos em avaliação, junto 

com exemplos ilustrativos e análises críticas dessas abordagens.

6. MÚLTIPLAS LENTES FILOSÓFICAS E TEÓRICAS NA AVALIAÇÃO

Alkin (2004) apresentou um retrato das raízes teóricas para a ava-

liação na América do Norte na primeira edição do Evaluation Roots 

(Raízes da Avaliação, em tradução livre), usando a metáfora de 

uma árvore para descrever os ramos das teorias de avaliação, isto 

é, “Métodos”, “Usos” e “Valores”. O ramo dos Métodos era povoado 

por aqueles que acreditavam que o rigor dos RCTs produziria co-

nhecimento com credibilidade para os avaliadores. 

Os teóricos do ramo do Uso perceberam que os avaliadores pode-

riam seguir rigidamente as regras baseadas no pós-positivismo, mas 

que o resultado de seus estudos não faria a menor diferença se nin-

guém os usasse. Por isso, seu foco era identificar os potenciais usu-

ários e criar estudos que teriam credibilidade perante os mesmos. 

Os teóricos do ramo dos Valores enfatizavam a importância do 

contexto e das construções de realidade dos diversos interessados 

como caminho para a criação de conhecimento que tivesse credi-

bilidade. A primeira edição da Evaluation Roots foi descrita como 

algo que oferecia um bom começo do processo de documentar a 

evolução das teorias no campo da avaliação, mas foi criticada por 

não incluir avaliadores de fora da América do Norte e por não ter 

representações das perspectivas teóricas de profissionais de mi-

norias étnicas ou indígenas (DAVIDSON, 2006; MERTENS, 2006). 

Na segunda edição de sua obra, Alkin (2013) usou os mesmos 

ramos para descrever teóricos da avaliação, e dois capítulos adicio-

nais foram acrescentados para incluir teóricos do resto do mundo. 

Primeiro, o capítulo de Stame (2013), sobre uma árvore da teoria da 

avaliação europeia que menciona a crescente necessidade de mé-

todos mistos3 como ferramenta para encerrar a tensão entre um 

3. O uso das revisões sistemáticas combinado às revisões narrativas defendidas por vários 

teóricos (PETTIGREW & ROBERTS, 2006) é um dos exemplos mais ilustrativos dos métodos 

mistos na teoria e prática de avaliação europeia.
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paradigma “agrícola-botânico”, usando as tradições de testes em 

psicologia experimental e mental (PARLETT & HAMILTON, 1997), e 

o paradigma iluminista da avaliação, referenciado à antropologia, 

à psiquiatria e à sociologia4. Inspirado em Kushner (2000), Stame 

também lembra o leitor que é necessária uma mudança no pen-

samento avaliador de “documentar o programa e as vidas dos in-

divíduos nesse contexto” [para] “documentar as vidas e trabalho 

das pessoas e usar isso como o contexto no qual identificamos a 

importância e significado dos programas” (p. 359).

Da mesma forma, o capítulo de Rogers e Davidson sobre as 

raízes australianas e neozelandesas da avaliação menciona a re-

levância da combinação de métodos para capturar as diferenças 

substantivas das experiências humanas (frequentemente ditadas 

pela cultura de alguém, como no caso dos aborígenes e moradores 

das ilhas do estreito de Torres, passagem náutica entre o extremo 

norte da Austrália e a ilha de Nova Guiné) e tornando a avaliação 

mais sintonizada com a cultura na qual é aplicada (CRAM, 2009; 

DAVIDSON, 2010; KENNEDY & CRAM, 2010; WEHIPEIHANNA, DA-

VIDSON & MCKEGG, 2010). 

Embora as contribuições dos autores da Europa, Austrália 

e Nova Zelândia tenham certamente ampliado a gama de teóri-

cos da avaliação representados, ainda não haviam sido incluídas 

as vozes dos avaliadores de comunidades marginalizadas e de 

outros defensores de justiça social que vêm fazendo contribui-

ções significativas no campo da avaliação. Assim sendo, Mertens 

(2012) e Mertens e Wilson (2012) acrescentaram um quarto ramo 

à árvore da avaliação identificado como Justiça Social. Mertens e 

Wilson também questionaram a metáfora da árvore com ramos 

separados e sugeriram uma metáfora baseada em correntes marí-

timas, que apresentam identidades distintas mas percorrem tra-

4. Uma abordagem de avaliação que parece apropriada para superar essa década de tensão 

é a Avaliação Realista. Ao reconhecer a possibilidade de identificar os mecanismos escon-

didos que influenciam os processos por trás dos processos (a caixa-preta) e ao reconhecer 

a existência de teorias “no meio do caminho” nos fenômenos mundiais, autores que ado-

tam essas abordagens propõem uma alternativa tanto ao movimento positivista quanto ao 

construtivista na avaliação.
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jetos comuns no fundo do mar, o que corresponderia ao compar-

tilhamento das ideias. 

Nós usamos esta estrutura de quatro ramos (sejam eles vis-

tos como galhos de uma árvore, rios ou correntes marítimas) para 

estruturar nossa discussão sobre as bases para o uso de métodos 

mistos na avaliação. Nossa principal tese é que a compreensão 

dessas abordagens envolve a compreensão das posturas filosófi-

cas, perspectivas teóricas e estratégias práticas que surgiram no 

mundo da avaliação associadas aos avanços nos métodos mistos. 

Avaliadores passaram pelo que chamamos de “Guerra dos pa-

radigmas”, quando os pós-positivistas discutiam com os constru-

tivistas sobre que métodos resultariam na criação de evidências 

com credibilidade (MERTENS & WILSON, 2012). À primeira vista, 

as discussões pareciam ser sobre os métodos em si, mas eram, 

fundamentalmente, sobre as visões de mundo dos avaliadores 

e como enxergavam a axiologia (ética), a ontologia (realidade), a 

epistemologia (conhecimento) e a metodologia (pesquisa siste-

matizada) (SHADISH, 1998). Greene (2012, p. 756) identificou uma 

importante lição da “Guerra dos paradigmas”: 

Uma importante lição do “grande debate quantitativo-qualitativo” 

foi o reconhecimento – em todas as divisões metodológicas – de 

que o conhecimento sobre assuntos humanos é parcialmente afe-

tado pelas lentes e posturas do pesquisador humano. Ao aceitar 

a impossibilidade do empirismo puro e do conhecimento pura-

mente objetivo sobre a ação humana proveniente do positivismo, 

os pesquisadores sociais tiveram que aceitar também a inevitável 

presença dele mesmo no conhecimento gerado pelas pesquisas 

sociais. Suas próprias crenças filosóficas e paradigmáticas sobre a 

realidade e o conhecimento – combinadas às suas teorias favoritas, 

às sensibilidades de seus mentores, às importantes experiências 

de vida, aos valores e crenças em geral – todos contam nas decisões 

metodológicas tomadas pelo pesquisador e na interpretação da tra-

ma do conhecimento obtido. (p. 756).

Com base na versão ampliada de Guba e Lincoln (1989; 2005) 

que descreve os quatro paradigmas (positivista, construtivista, 
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pragmático, teoria crítica), avaliadores operam atualmente em um 

mundo multiparadigmático que inclui: pós-positivistas, constru-

tivistas, pragmáticos e transformadores (MERTENS, 2009; MER-

TENS, 2010; MERTENS & WILSON, 2012). Qualquer um desses para-

digmas pode ser usado – individualmente ou combinados – como 

base para uma seleção de métodos mistos. Por isso usamos essa 

estrutura organizacional de paradigmas e ramos na próxima parte 

deste capítulo. 

7. PARADIGMAS E RAMOS 

Os quatro principais paradigmas se alinham aos quatro ramos da 

teoria da avaliação, como descritos na Tabela 6.1. Os pós-positivis-

tas se alinham aos teóricos dos Métodos; os construtivistas com 

os teóricos do Valor; os transformadores com os teóricos da Jus-

tiça Social; e os pragmáticos com os teóricos do Uso. Os teóricos 

que escolhem trabalhar com vários paradigmas não aparecem na 

tabela a seguir, mas serão abordados adiante, quando chegarmos 

ao conceito de pluralismo dialético. ›

PARADIGMAS FILOSÓFICOS E RAMOS DA AVALIAÇÃO

Paradigma Ramo

Pós-positivista Métodos

Construtivista Valores

Transformador Justiça social

Pragmático Uso
Fonte: adaptado de Mertens & Wilson, 2012.

7.1. O PARADIGMA PÓS-POSITIVISTA E O RAMO DOS MÉTODOS  

NA AVALIAÇÃO

A tabela a seguir mostra as crenças filosóficas associadas ao pa-

radigma pós-positivista. Como suas crenças ontológicas e episte-

mológicas levam a uma metodologia que prioriza o uso de RCTs, 

perguntamo-nos como os métodos mistos entram nesse ramo. O 

recente trabalho de Howard White5 (2013) lida com essa questão 
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e esclarece que a pergunta-chave feita nas avaliações de impacto 

(“Que diferença fez a intervenção?”) pode ser mais bem respondi-

da com RCT ou com formulações quase-experimentais se um RCT 

não é viável. 

No entanto, ele também admite que as avaliações de impacto 

podem se beneficiar das abordagens qualitativas para obter res-

postas a diferentes tipos de questões (por exemplo: “Quais são 

as principais causas das mudanças observadas?”; “Qual a quali-

dade da implementação?”; “Quão relevante é a meta da interven-

ção que está sendo avaliada?”; “Quais as barreiras para a adoção 

de um novo comportamento ou da participação no programa em 

questão?”).

Ou, dito de outra maneira, as avaliações podem se fortalecer 

com o acréscimo de dados qualitativos (BELL, 2006; BRIGGS, 2006) 

a estudos essencialmente pós-positivistas (OAKLEY 2005a, 2005b). 

A perspectiva pós-positivista permanece como uma das mais uti-

lizadas nas comunidades de pesquisa e avaliação da América do 

Norte e da Europa. Mas o fato de os métodos qualitativos serem 

considerados como “um suporte útil, ou segunda melhor opção”, 

atrás apenas do quantitativo (HESSE-BIBER, 2010, p. 457), não pas-

sou ao largo das críticas. Frequentemente repreendidos por não 

terem recebido treinamento avançado em metodologias qualita-

tivas (HOWE, 2004), os pós-positivistas já foram acusados de in-

troduzir visões e jargões excessivamente quantitativos na comu-

nidade avaliadora, “marginalizando assim a pesquisa qualitativa 

de natureza aberta, com fluxo livre e emergente” (DENZIN, 2010, 

p. 420) e “deixando pouco espaço para questões ligadas ao empo-

deramento, à justiça social e a ‘políticas de esperança’6” (DENZIN, 

2010, p. 420). ›

5. Howard White é o diretor executivo da Iniciativa Internacional da Avaliação de Impac-

to (3ie), um programa especial que provê fundos e desenvolvimento de capacidade para a 

condução de avaliações de impacto em conjunto com estudos qualitativos e revisões siste-

máticas das políticas de desenvolvimento, projetos e programas internacionais. Seu artigo 

“Será que vamos aprender?”, publicado pelo Centro de Desenvolvimento Global em 2007, 

enfatiza a relevância da avaliação de impacto e ressalta a natureza complementar dos mé-

todos qualitativos para responder às questões da efetividade e impacto das intervenções de 

desenvolvimento internacional.
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CRENÇAS DO PARADIGMA PÓS-POSITIVISTA

O que se presume Crenças

Axiologia ∙	 Respeito/privacidade (confidencialidade)

∙	 Beneficência/não maleficência

∙	 Oportunidades iguais para participar e ser beneficiado, especialmente nos 
casos de RCT

∙	 Justiça (especialmente no caso de amostragem aleatória para evitar vieses e 
a eleição de participantes facilmente acessíveis

Ontologia ∙	 Uma realidade esperando ser descoberta e medida

Epistemologia ∙	 Objetiva, neutra e distante

Metodologia ∙	 Quantitativa; RCT ou formulações quase-experimentais (com o uso de téc-
nicas estatísticas para compensar a falta de aleatoriedade); pesquisa estru-
turada

Fonte: adaptado de Mertens & Wilson, 2012.

O paradigma pós-positivista no mundo real: exemplos

Dada a quantidade de recursos alocados para rigorosas avaliações 

de impacto em uma variedade de setores na última década, sua 

prática contemporânea apresenta muitas posturas que se filiam 

ao paradigma pós-positivista e em abordagens fortemente basea-

das em métodos. Visto como possível “aliança de interesses”, seja 

para a obtenção de financiamento adicional, seja para responder 

à preocupação do público sobre a aleatoriedade (isto é, fornecer 

bens e serviços a algumas comunidades, mas negá-los a outras em 

nome do rigor), a combinação de métodos quantitativos e quali-

tativos ganhou popularidade em diversos setores, especialmente 

no campo do desenvolvimento internacional, como ilustrado nos 

exemplos seguintes. 

Em primeiro lugar, os métodos qualitativos vêm sendo cada 

vez mais usados nas avaliações de impacto conduzidas em todo 

6. NT: Livre tradução da expressão “politics of hope”, as políticas de esperança são identi-

ficadas na plataforma do Partido Democrata Americano como aquelas voltadas a recuperar 

uma série de direitos aos cidadãos americanos, bem como a reposicionar o papel dos EUA 

na comunidade internacional. A expressão é marcadamente encontrada nos discursos do 

presidente Barack Obama, sendo inclusive título de um de seus livros, The Audacity of Hope 

(no Brasil, A Audácia da Esperança, pela Larousse Editora).
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o mundo pelo Laboratório de Ação da Pobreza Abdul Latif Jameel 

(J-PAL, na sigla em inglês), afiliado ao Massachusetts Institute of 

Technology (MIT, Instituto de Tecnologia de Massachusetts), Esta-

dos Unidos. Ao longo de mais de cem RTC e avaliações de impac-

to conduzidas na última década, e com base na conclusão de que 

os resultados de avaliações unicamente quantitativas deixavam 

perguntas-chave avaliativas sem resposta, alguns economistas e 

quantitativistas da instituição começaram a usar (ainda que mar-

ginalmente) métodos qualitativos.

Tradicionalmente céticas sobre a utilidade de métodos não es-

tatísticos para fins de pesquisa e avaliação, um grande número de 

avaliações de impacto produzidas pelo J-PAL em meados dos anos 

2000 começou a usar métodos qualitativos, primeiramente como 

meio de identificar e explicar os processos por trás das causas dos 

impactos detectados em análises estatísticas (por exemplo, análises 

de correlação ou de regressão). Foi esse o caso na avaliação de impac-

to do projeto de desenvolvimento comunitário GoBifo7, financiado 

pelo Banco Mundial em Serra Leoa8 (KASEY et al, 2011). Ao longo des-

sa avaliação, a organização de grupos focais combinada à conversão 

dos resultados qualitativos correspondentes em variáveis e núme-

ros – que serviram como base para o desenvolvimento das pesquisas 

seguintes – provou-se especialmente útil para explicar a dinâmica 

social dentro do contexto dos vilarejos atendidos pelo projeto. 

Em segundo lugar, um exemplo ilustrativo dessa mudança de 

pensamento sobre os métodos dentro das agências, que favorecia 

os métodos quantitativos há décadas, é a contratação recente de 

um avaliador qualitativo no Gender Innovation Lab (GIL, na sigla 

em inglês, Laboratório de Inovação de Gênero), um novo escritó-

rio criado dentro da unidade de Gestão Econômica e de Redução 

de Pobreza (PREM, na sigla em inglês) da região africana do Banco 

Mundial. Com a missão de conduzir doze avaliações de impacto 

7. GoBifo significa “Vá em Frente” na língua Krio.

8. O projeto oferecia fundos em bloco para comunidades para serem usados na construção 

de bens públicos como escolas, banheiros e locais para a secagem de grãos; e/ou finan-

ciamento ou treinamento de habilidades profissionais e atividades para geração de renda.
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nas áreas de produtividade agrícola, empreendedorismo, empre-

go e direitos de propriedade entre 2012-20159, o recém-contratado 

avaliador ajuda a equipe no desenvolvimento de estudos qualita-

tivos e a integrar as questões relacionadas ao processo – e ao con-

texto – nas pesquisas quantitativas já existentes, com o propósito 

de medir de maneira mais eficiente o impacto das intervenções de 

desenvolvimento. Com base na conclusão de que, no passado, os 

estudos quantitativos não apontaram uma forma de dar às mulhe-

res acesso consistente aos insumos econômicos, a equipe do GIL 

reconheceu o papel crítico que os métodos qualitativos desempe-

nham na identificação de possíveis soluções10. 

Em terceiro lugar, a variedade de avaliações predominante-

mente quantitativas conduzidas recentemente exemplificam al-

guns dos princípios-chave do paradigma pós-positivista: (a) a ava-

liação do impacto da reconstrução pós-conflito da Libéria, finan-

ciada pelo Departamento de Desenvolvimento Internacional do 

Reino Unido (DFID, na sigla em inglês) e Comitê Internacional de 

Resgate; (b) a avaliação de um programa de transferência de renda 

no Cazaquistão, financiada pelo Save the Children; e (c) a avaliação 

do impacto do trabalho de emergência e reabilitação da FAO (Orga-

nização para Alimentação e Agricultura da ONU) na zona rural da 

República Democrática do Congo (RDC).

Assim sendo, o paradigma pós-positivista e sua associação ao 

ramo dos Métodos proposto por Alkin (2004) exemplifica o uso 

de métodos mistos predominantemente quantitativos, em que o 

9. Ao contrário das tentativas passadas para medir as desigualdades de gênero dentro de 

uma intervenção de desenvolvimento qualquer, essa nova geração de avaliação de impac-

to pretende identificar, desenvolver e testar soluções inovadoras para aliviar as limitações 

subjacentes de gênero.

10. No passado, foi por métodos qualitativos (por exemplo, estudos de caso e entrevistas 

aprofundadas e não estruturadas) que se identificou uma série de estratégias eficientes 

para combater as questões de gênero: (1) prover campos para que mulheres plantem os 

grãos que elas estão cultivando; (2) que tal área ficasse perto da casa das mulheres (para mi-

nimizar as limitações referentes a tempo e mobilidade); (3) a combinação do terreno com 

subsídios para insumo (devido às limitações de crédito disponível, reveladas nas entrevis-

tas aprofundadas); e (4) o treinamento das mulheres mais influentes sobre como plantar 

cultivos de maior valor, tradicionalmente dominados pelos homens, sem alterar a extensão 

de terra disponível em seus programas.
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componente qualitativo é usado para melhorar a compreensão do 

fenômeno estudado. Os exemplos refletem a crença de que uma 

medida quantitativa pode ser usada para capturar a “realidade” do 

impacto de um programa, e que os avaliadores, em sua maior par-

te, deveriam adotar postura neutra e objetiva. Na próxima seção, 

discutiremos as crenças do paradigma construtivista e como ele se 

alinha ao ramo dos Valores.

7.2. O PARADIGMA CONSTRUTIVISTA E O RAMO DOS VALORES  

DA AVALIAÇÃO

Como mencionado anteriormente, avaliadores construtivistas re-

jeitam a crença ontológica de que há uma realidade lá fora esperan-

do ser medida em favor de uma postura que defende que as realida-

des são múltiplas e construídas socialmente (veja a tabela a seguir 

para a descrição das crenças filosóficas associadas ao paradigma 

construtivista). Essa crença enfatiza o uso de métodos qualitativos 

porque eles permitem ao avaliador interagir com os diversos inte-

ressados para juntos criarem diferentes versões da realidade social, 

necessárias para o total entendimento do contexto e do processo 

de implementação de uma intervenção. Ainda nos anos 1980, os 

construtivistas reconheceram que dados quantitativos poderiam 

ser incluídos como parte de um estudo qualitativo primário (GUBA 

& LINCOLN, 1989). Assim sendo, a porta tem estado e continua sen-

do aberta para considerar os estudos baseados em métodos mistos 

dentro do paradigma construtivista. ›

CRENÇAS FILOSÓFICAS DO PARADIGMA CONSTRUTIVISTA

O que se presume Crenças

Axiologia ∙	 Representação equilibrada; empatia; respeito multicultural 

Ontologia ∙	 Realidades múltiplas socialmente construídas

Epistemologia ∙	 Interativa e interpretativa

Metodologia ∙	 Abordagens primeiramente qualitativas

Fonte: adaptado de Mertens & Wilson, 2012.

Denzin (2012) sugere que os estudos com métodos mistos filia-

dos ao paradigma construtivista têm maior potencial de produzir 
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achados que elucidem os objetos sociais do que aqueles baseados 

em métodos mistos mais próximos ao paradigma pós-positivista. 

Associados ao paradigma construtivista, os métodos mistos criam 

oportunidades de compreender os níveis contextuais e interpre-

tativos da experiência nos quais os sentidos são produzidos, dese-

nhando assim caminhos para promover justiça social. Os constru-

tivistas veem a pesquisa sistemática como “um processo interati-

vo delineado pela história pessoal, biografia, gênero, classe social, 

raça e enquadres étnicos das pessoas envolvidas” (p. 85). Denzin 

propõe uma moratória das “conversas sobre desenho e tipologia 

de métodos mistos para voltar à tarefa original, que é mudar o 

mundo” (p. 85). Sua posição é que pesquisadores precisam em-

pregar estratégias construtivistas para criar textos que desafiem e 

estimulem os leitores à ação e defende fortemente o uso de para-

digmas construtivistas como estrutura para a pesquisa engajada. 

No entanto, uma grande parte da comunidade construtivista não 

visualiza essa como a primeira meta de seu trabalho (MERRIAM, 

2009). Muitos argumentam que o trabalho deveria ser descritivo 

e interpretativo, e não de ativismo. O paradigma transformador e 

o ramo da Justiça Social, que promovem os direitos sociais como 

sua principal premissa, serão discutidos na próxima seção. 

Hesse-Biber (2013) nos traz mais material para pensar sobre 

como a lente construtivista, informada pela teoria crítica, pode 

ser usada em combinação com abordagens quantitativas, como 

nos RCT. Em contraste com a visão de White (2013) sobre o papel 

dos métodos qualitativos na avaliação, Hesse-Biber promove um 

papel mais forte para as investigações qualitativas nas avaliações 

com métodos mistos. Ela argumenta que a abordagem qualitati-

va pode ser usada mais extensivamente para responder pergun-

tas como: Até que ponto a intervenção responde ao contexto e à 

cultura da população-alvo? Até que ponto funciona o trabalho de 

recrutamento? Até que ponto a população-alvo reflete a gama de 

objetivos finais do projeto? Quem ficou de fora? Por quê? Em que 

medida há práticas éticas (por exemplo: capacidade de responder 

às especificidades culturais, capacidade de reconhecer a desigual-

dade de poder) incluídas no processo de recrutamento? Em que 

medida a população-alvo entende aquilo que está consentindo? 
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Até que ponto os participantes aceitam os resultados da seleção 

aleatória? Estão dispostos a participar desses processos?

A autora argumenta que os RCT seriam melhorados se envelo-

pados em uma perspectiva subjetivista, o que levanta uma questão 

fundamental: é possível que as avaliações com métodos mistos de 

inspiração qualitativa contribuam para que os pesquisadores te-

nham mais capacidade de demonstrar uma relação causal entre 

variáveis (MERTENS & HESSE-BIBER, 2012)?

O paradigma construtivista no mundo real: exemplos

Um crescente número de avaliações de impacto financiadas pelo 

DFID e outros doadores no norte da Europa (Agência de Desenvol-

vimento Internacional Sueca e Agência de Desenvolvimento Inter-

nacional Dinamarquesa) tem dado renovada proeminência ao pa-

radigma construtivista nos últimos anos. A ideia de que métodos 

qualitativos ajudam a representar a pluralidade das perspectivas 

dos interessados em uma variedade de fenômenos foi certamen-

te uma resposta às frustrações e limitações associadas aos esfor-

ços finitos dos RCT em medir ligações causais entre intervenções 

e efeitos. A literatura especializada parece ter sido especialmente 

útil na revitalização desse paradigma e na reafirmação de que mé-

todos qualitativos têm de ser incluídos na caixa de ferramentas das 

análises causais (BRADY, 2002; PAWSON & TILLEY, 2007; YIN 2003).

Knigge e Cope (2006) ilustram a abordagem qualitativa em 

sua avaliação dos jardins comunitários na área mais empobrecida 

da cidade de Buffalo, estado de Nova York, Estados Unidos, para 

determinar sua contribuição para a acumulação de capital social. 

Fortemente apoiados por métodos qualitativos e tecnologias mo-

dernas, graças ao uso de uma plataforma virtual associada a siste-

mas de informação geográfica (GIS, na sigla em inglês), a equipe 

de avaliação criou primeiro um mapa mostrando os recursos dis-

poníveis para a comunidade próximo dos jardins comunitários. 

Depois, uma representação visual dos jardins comunitários foi 

complementada com informações adicionais sobre a composição 

étnica dos moradores e os atributos do território, além de fotos 

da vizinhança e comentários das pessoas em áudio. Com base nas 
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especificações fornecidas pela população local, os responsáveis 

por planejar a avaliação concordaram em redesenhar seu mapa 

para melhor refletir a realidade revelada pela plataforma virtual. 

Os métodos incluíram a realização de entrevistas e observações, 

lançando mão de passeios de bicicleta na região-alvo como forma 

de medir a opinião das pessoas sobre o valor do projeto. O líder 

da equipe de avaliadores, Knigge, acrescentou estatísticas sobre o 

mercado de trabalho aos do GIS e usou a contagem de lotes dis-

poníveis no mapa original para mostrar a associação dos jardins 

comunitários ao preço das casas. Como Fielding (2012) relatou em 

sua revisão sobre a integração de dados com novas tecnologias: 

Knigge percebeu que ao considerar somente os dados quantitati-

vos, ela “poderia ter ignorado a existência de jardins comunitários 

e todo um estudo etnográfico teria ignorado potenciais correlações 

e grupos que seriam melhor analisados pelo GIS” (KNIGGE & COPE, 

2006, p. 2.934, apud FIELDING, 2012, p. 7).

Um segundo exemplo ilustrativo do paradigma construtivista 

em avaliações é a investigação do impacto do Programa de Refor-

ma para o Desenvolvimento na Comunidade Gram Panchayat, na 

Índia (BAMBERGER, 2012). A partir da designação aleatória de 200 

vilarejos (Gram Panchayats) para o projeto e de grupos de controle 

(estrutura conceitual quantitativa), a avaliação baseou-se no estu-

do exploratório da posse da terra, propriedade dos bens públicos, 

participação e redes sociais (coleta de dados qualitativos), que ser-

viram para criar a base da pesquisa realizada antes do início da 

série de treinamentos previstos no programa. A essas primeiras e 

poucas atividades seguiu-se a coleta de dados qualitativos em cin-

co projetos e cinco áreas de controle para descrever os processos 

de mudanças de comportamento (por exemplo: novas estratégias 

de organização das comunidades, tipos e variedades de projetos 

de desenvolvimento comunitários, extensão da participação das 

mulheres e participação das castas). A avaliação incluiu visitas de 

campo e entrevistas nas comunidades, permitindo a descoberta 

dos processos pelos quais as dinâmicas política e social, a cor-

rupção, a mudança econômica e a afiliação a redes impactaram a 
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efetividade da iniciativa, medidos na comparação entre os efeitos 

antes e dois anos depois de sua implementação. 

Um terceiro exemplo de construtivismo é uma avaliação com 

métodos mistos conduzida em um estado majoritariamente rural 

na Índia, realizada para examinar as experiências das mulheres 

com indução de abortos, seus determinantes e sua prevalência. A 

abordagem combinou pesquisa com métodos quantitativos, que 

incluía perguntas abertas, grupos focais e estudos de caso volta-

dos a compreender as tentativas de aborto e os abortos realizados, 

investigando tanto as motivações pessoais quanto fatores cultu-

rais associados aos casos. Edmeades escreveu o seguinte: 

A abordagem utilizada diminuiu significativamente o não relato de 

abortos, seja porque ofereceu às mulheres um espaço seguro para 

discutir a questão, seja porque melhorou a memória delas em rela-

ção a eventos do passado. Como resultado, os dados sobre abortos 

e as circunstâncias em que foram realizados são, provavelmente, 

mais representativos da totalidade das experiências com interrup-

ção de gravidez do que os dados coletados em abordagens mais tra-

dicionais. Isso tem o efeito de aumentar a validade e confiabilidade 

das conclusões alcançadas por meio da análise de dados, que são 

de particular importância para pesquisadores e responsáveis por 

políticas públicas (EDMEADES et al, 2010, p. 194).

O paradigma construtivista e sua representação no ramo dos 

Valores da avaliação são demonstrados por uma amostra de es-

tudos por métodos mistos, cujas formulações foram não apenas 

qualitativamente dominantes, mas focaram-se na construção do 

entendimento da realidade dos participantes por meios que per-

mitiam que viesse à tona a complexidade de suas experiências. 

Dados quantitativos também contribuíram para a qualidade dos 

estudos, mas eles foram apurados a partir do conhecimento gera-

do pelos métodos qualitativos. A próxima seção discute o paradig-

ma pragmático e o ramo do Uso da avaliação. O foco se dirige aos 

principais usuários das avaliações e à produção de estudos capa-

zes de atender às suas necessidades.
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7.3. O PARADIGMA PRAGMÁTICO E O RAMO DO USO DA AVALIAÇÃO 

O paradigma pragmático (MORGAN, 2007; JOHNSON & ONWUEG-

BUZIE, 2004) defende o uso de métodos mistos baseado na cren-

ça de que não há apenas um grupo de métodos apropriados; ao 

contrário, o critério para a escolha dos métodos inclui identificar 

aqueles que melhor se adequam às questões da avaliação. As cren-

ças filosóficas associadas ao paradigma pragmático, como são às 

vezes descritas na literatura dos métodos mistos, aparecem na 

tabela a seguir. ›

CRENÇAS FILOSÓFICAS DO PARADIGMA PRAGMÁTICO

O que se presume Crenças

Axiologia ∙	 Alcançar conhecimento na busca dos fins desejados e melhorias na sociedade 
conforme influenciado pelos valores, políticas e experiência dos avaliadores 

Ontologia ∙	 A realidade é continuamente criada com a experiência de interação e tran-
sação com o “mundo”

Epistemologia
∙	 Ideias e conhecimentos são avaliados de acordo com suas consequências; o 

melhor resultado que os avaliadores podem conseguir é a garantia de asser-
tividade e verdades provisórias sobre os objetos 

Metodologia ∙	 Combina os métodos às questões; métodos mistos 

Fonte: adaptado de Mertens & Wilson, 2013.

Biesta (2010), Greene e Hall (2010), Hall (2013), e Denzin (2012) 

advertem contra uma aplicação excessivamente simplista do prag-

matismo como filosofia de avaliação, como a que expressa na ideia 

“se o método se encaixa na questão, use-o”. Biesta (2010) expõe os 

princípios básicos do pragmatismo de Dewey como uma filosofia 

capaz de orientar avaliações com métodos mistos, à medida que 

Dewey defendia que nenhum processo de conhecimento pode ser 

considerado suficientemente sólido para se constituir como “ver-

dade”. Ao contrário, diferentes formas de se engajar com o mundo 

social geram diferentes padrões de conhecimento. 

Denzin (2012) pergunta: “Será que os defensores dos métodos 

mistos cometeram uma injustiça contra o pragmatismo como 

enquadre filosófico para os métodos mistos?”. Hall (2013) oferece 

uma visão com mais nuances do paradigma pragmático com base 

no trabalho de Dewey, ampliando a compreensão. Ela defende o 
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uso do pragmatismo de Dewey porque este enfatiza a reflexão, a 

ética, a justiça social e o uso de pesquisa sistemática a serviço da 

solução de problemas da sociedade, com a adoção de ações inte-

ligentes. Para poder implementar tais ações, os avaliadores preci-

sam interagir com as comunidades onde trabalham e estar aber-

tos a reflexões críticas sobre os significados gerados em termos 

de identificação de problemas e potenciais soluções. Essas não 

são vistas como entidades estagnadas; ao contrário, os avaliado-

res têm a responsabilidade de coletar dados sobre as consequên-

cias das soluções de forma contínua e de interagir com membros 

da comunidade da mesma forma, para garantir que sejam feitas 

as adaptações necessárias a aumentar o sucesso da empreitada. 

Assim sendo, a coleta de evidências tem de ser contínua, res-

ponder às demandas e ser multifacetada. Essa seria a razão fun-

damental para o uso de métodos quantitativos e qualitativos em 

avaliações pragmáticas. Dewey enfatiza ainda a importância das 

consequências das intervenções na vida das pessoas num sentido 

democrático, concluindo que programas sociais devem melhorar 

a vida de todos os interessados, tanto os privilegiados quanto os 

marginalizados. 

O paradigma pragmático: exemplos do mundo real

Robinson et al (2011) apresentam um exemplo de estudo com mé-

todos mistos que se alinha às crenças do paradigma pragmático. O 

estudo foi formulado para avaliar as necessidades e experiências 

de famílias que cuidavam de seus membros com demência. A jus-

tificativa da escolha dos métodos foi a seguinte: 

Julgamos que nossa medição objetiva dos pacientes com demência 

e de seus cuidadores só teria significado se fosse levado em con-

ta o contexto das famílias. Isso exemplifica por que uma aborda-

gem com métodos mistos se encaixa num estudo sobre demência: 

problemas complexos pedem abordagens de investigação também 

complexas. A demência é uma condição profundamente complica-

da e o uso de métodos mistos permite uma gama diversa de meios 

para se lidar com o problema (p. 311).
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Eles mencionam especificamente ter escolhido o paradigma 

pragmático porque, de acordo com Morgan (2007), ele oferece uma 

base para o uso de métodos quantitativos e qualitativos sem pre-

cisar dar atenção a preocupações metafísicas como a ontologia 

e a epistemologia. Também descrevem o paradigma pragmático 

como algo que lhes permite mover-se entre componentes deduti-

vos, quantitativos, e indutivos, qualitativos, do estudo. 

Um segundo exemplo do paradigma pragmático é a avaliação 

feita em múltiplos níveis com múltiplos métodos do programa de 

microempréstimos administrado por uma agência de financiamento 

canadense, cujo alvo principal eram indivíduos desempregados in-

teressados em criar ou ampliar seus próprios negócios (JACKSON & 

TARSILLA, 2012, TARSILLA 2010). Vários métodos foram usados para 

responder tanto a questões sobre a efetividade do programa (“Até que 

ponto os beneficiados fortaleceram seus negócios como consequên-

cia de sua participação no programa?”; “Até que ponto os microem-

préstimos concedidos contribuíram para o bem-estar de suas famí-

lias?”) e sobre processos de implementação (“Que aspectos da relação 

entre banqueiros e beneficiados poderiam ser fortalecidos no futuro 

próximo?”; “Como o governo local poderia ajudar iniciativas simila-

res no futuro?”). A coleta de dados compreendeu três níveis: a) micro: 

os indivíduos que pegaram os microempréstimos e suas famílias; b) 

médio: os funcionários da financiadora; e c) macro: os funcionários 

dos governos local e federal. Os métodos de coleta de dados foram:

•	 Entrevistas com funcionários-chave que distribuíam os mi-

croempréstimos na agência financiadora e com professores 

da Universidade de Carleton com expertise em desenvolvi-

mento econômico de comunidades (CED, na sigla em inglês) e 

retorno social do investimento (SROI, na sigla em inglês);

•	 Revisão de documentos sobre microfinanças e CED no Canadá 

e no mundo (inclusive auditorias e relatórios anuais conduzi-

dos no passado); 

•	 Questionário semiestruturado e grupos focais: usados para 

abordar perguntas relacionadas a indicadores-chave de re-

sultados (emprego, situação de crédito, assistência social e de 

saúde etc.); 
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•	 Questionário on-line semiestruturado com perguntas abertas 

e fechadas; 

•	 Grupo de discussão virtual para validar conclusões preliminares; 

•	 Dez estudos de caso com base em entrevistas individuais rea-

lizadas com sete tomadores de empréstimo adimplentes e três 

inadimplentes.

•	 Cálculo da Declaração de Valor Agregado Expandido (EVAS, 

na sigla em inglês) para quantificar o valor “oculto” das con-

tribuições não monetárias do programa (MOOK, QUARTER & 

RICHMOND, 2007), tais como a oferta gratuita de sessões de 

educação financeira e as matérias publicadas pela mídia local.

Um terceiro exemplo foi a avaliação do processo de socializa-

ção de crianças e de seus padrões de circulação no território de um 

município na Dinamarca. Como parte desse estudo, a equipe com-

binou trabalho de campo etnográfico com a tecnologia GPS (siste-

ma de posicionamento global) usando um questionário interativo 

que as crianças respondiam via celular (CHRISTENSEN et al, 2011). 

A metodologia inovadora usada nessa avaliação procurou enfocar 

as experiências subjetivas das crianças com observações sistemá-

ticas, mapeamento e aplicação de questionários. Nas palavras da 

equipe responsável: 

Nosso grupo se formou a partir de um reconhecimento quase coin-

cidente: dois pesquisadores do campo da mobilidade urbana sen-

tiram necessidade de incluir contribuições qualitativas da ciência 

social para entender a base subjetiva e contextual do movimento 

das pessoas pela cidade; e dois antropólogos precisavam entender 

o padrão diário da mobilidade infantil. Portanto, neste estudo, uma 

abordagem pragmática, que acentua a flexibilidade dos métodos e 

técnicas, aliada à colaboração interdisciplinar levou à formulação 

de uma pesquisa integrada que uniu nossos esforços em uma abor-

dagem holística (CHRISTENSEN, 2011, p.230).

O último exemplo relacionado ao paradigma pragmático é a 

avaliação de impacto dos processos comunitários integrados de 

tomada de decisão conduzidos pelo National Democratic Institute 
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11. Sweetman et al (2010) realizaram uma revisão da literatura ou de estudos a respeito de 

métodos mistos conduzidos a partir de lentes transformadoras. Foi identificado um grande 

número (272) deles. A forma mais popular de integração de métodos foi a sequencial, em 

que um grupo de dados se estendia, ou acrescentava, a outro grupo de dados.

(NDI, na sigla em inglês). A coleta de dados para pesquisa combi-

nou entrevistas em profundidade com membros da comunidade 

aleatoriamente escolhidos, com o objetivo de aferir mudanças de 

conhecimento, opinião e atitudes de funcionários públicos locais 

a respeito de mecanismos de governança. Os métodos qualitativos 

foram utilizados nessa rigorosa avaliação de impacto para identi-

ficar qualquer aspecto inesperado e/ou fatores externos que pu-

dessem prejudicar a efetividade do projeto. Os resultados foram 

bastante interessantes: enquanto as respostas aos questionários 

sugeriam que o programa estava alcançando os objetivos espera-

dos, as entrevistas em profundidade e os grupos focais evidencia-

ram que funcionários públicos corruptos e a apreensão injustifi-

cada de terras das comunidades prejudicaram gravemente o su-

cesso do projeto, questionando o valor democrático dos processos 

de tomada de decisão que haviam sido implementados. 

Os quatro exemplos anteriores ilustram as crenças do paradig-

ma pragmático e do ramo dos Usos em avaliações onde o objetivo 

primordial é melhorar a utilização dos resultados pelos principais 

interessados. Embora algumas investigações envolvam membros 

dos públicos-alvo, a ênfase está no uso das informações pelos atores 

que detêm poder de decisão. O paradigma transformador e o ramo 

da Justiça Social, tratados a seguir, posicionam o uso das avaliações 

para melhorar a vida dos membros marginalizados da sociedade.

7.4. O PARADIGMA TRANSFORMADOR E O RAMO DA JUSTIÇA SOCIAL 

DA AVALIAÇÃO 

As crenças filosóficas do paradigma transformador (MERTENS, 

2009; MERTENS & WILSON, 2012) emanam de uma postura ética 

que enfatiza a busca por justiça social e, em última instância, a 

garantia de direitos humanos11. Espera-se aqui que os avaliadores, 

a partir de suas crenças éticas fundamentais, elejam critérios que 
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impliquem certa compreensão sobre a realidade, sobre o papel do 

conhecimento e sobre o sentido de investigar a realidade de for-

ma sistemática. Nesse sentido, a natureza da realidade é tomada 

como multifacetada e como reflexo das diferentes posições de po-

der dos sujeitos na sociedade. Um resumo das crenças filosóficas 

transformadoras é apresentado na tabela a seguir. ›

CRENÇAS DO PARADIGMA TRANSFORMADOR

O que se presume Crenças

Axiologia ∙	 Respeito cultural; promoção de justiça social e dos direitos humanos; com-
bate às desigualdades; reciprocidade 

Ontologia ∙	 Multifacetada; consequências do privilégio

Epistemologia ∙	 Interativa; confiança; ponto de vista 

Metodologia ∙	 Transformadora; por diálogo; emancipatória; métodos mistos 

Fonte: adaptado de Mertens & Wilson, 2012.

As crenças axiológicas do paradigma transformador priori-

zam a igualdade de direitos e a justiça social, levando os avaliado-

res a fazer perguntas como: “Se eu iniciar minha avaliação com o 

objetivo de garantir direitos humanos e promover justiça social, 

o que isso significa sobre como eu vejo a realidade, o papel do co-

nhecimento e o sentido de investigar a realidade de forma siste-

mática?”; e “Como essa postura deverá influenciar minhas crenças 

filosóficas e minha prática como avaliador?”. Uma preocupação 

imediata que surge dessa primeira postura ética é a necessidade 

de entender a cultura da comunidade em toda sua complexidade, 

inclusive as diferenças de poder associadas às posições sociais, 

culturais e econômicas. Outras questões são a importância de en-

xergar os ativos de uma comunidade e propiciar condições para 

que os membros de uma equipe de avaliação sejam encorajados 

a trazer seus pontos fortes para o estudo. Além disso, os estudos 

devem ser formulados de forma a permitir a reciprocidade: “O que 

os membros da comunidade ganham com a avaliação?”.

As crenças axiológicas transformadoras levam à consideração 

das crenças ontológias e epistemológicas associadas a este para-

digma. Os avaliadores precisam se engajar na coleta de dados de 

maneira a respeitar a cultura, permitindo que múltiplas versões 
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da realidade venham à tona (ontologia) e que sejam construídas 

relações de confiança (epistemologia). Assim sendo, os métodos 

mistos não são um requisito para a realização de avaliações trans-

formadoras, mas eles costumam gerar melhores oportunidades 

de compreensão das comunidades em sua complexidade quando 

comparados ao uso de apenas um método. 

No paradigma transformador, a realidade é vista como cons-

truída com base em diferentes posições sociais e culturais, como as 

de gênero, raça, etnia, pobreza, deficiência, surdez, religião, idade, 

indigência, situação imigratória e identidade sexual. O avaliador 

tem então responsabilidade de revelar tais versões, expondo suas 

fontes e as consequências de se privilegiar uma versão em detri-

mento de outra. As diferentes versões surgem de diferentes situa-

ções de acordo com privilégios conquistados e não conquistados, 

assentados nas posições sociais e culturais antes mencionadas. Por 

exemplo: pessoas sem deficiência auditiva podem ter uma versão 

da realidade de que ouvir é melhor do que não ouvir. Esse enten-

dimento contrasta com o entendimento dos deficientes auditivos, 

para os quais ser surdo significa ser membro de um grupo cultural 

linguístico minoritário. Se for privilegiada a versão de realidade das 

pessoas sem deficiência auditiva, isso pode resultar em uma nega-

ção dos direitos das pessoas com deficiência auditiva em termos 

de uso de linguagem visual, como a língua americana ou britânica 

de sinais. Foi exatamente isso que aconteceu nos anos de 1800, no 

Congresso Internacional de Educação de Surdos (Iced, na sigla em 

inglês), quando as pessoas sem deficiência auditiva decidiram que 

uma abordagem oral para a comunicação, que envolvia leitura la-

bial e fala, era o melhor método para educar deficientes auditivos. 

A consequência da aceitação da visão de realidade dos não surdos é 

que, por mais de um século, deficientes auditivos em todo o mundo 

tiveram negado o acesso à linguagem de sinais em sua Educação. 

Resta alguma dúvida sobre por que os alunos surdos que se forma-

vam nas escolas americanas tinham níveis primários de leitura?

Os avaliadores precisam conhecer todas as versões de realida-

de associadas aos privilégios não conquistados dentro das comu-

nidades em que trabalham e precisam tornar visíveis as versões 

que mantêm um status quo opressivo e aquelas que aumentam a 
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possibilidade de estender o alcance dos direitos humanos. Mé-

todos mistos proveem mecanismos para revelar essas diferentes 

versões, suas fontes e as consequências de se privilegiar uma ver-

são sobre a outra. Por exemplo: uma avaliação sobre o acesso ao 

sistema judiciário para pessoas surdas e com deficiência auditiva 

nos Estados Unidos usou coleta de dados qualitativos em grupos 

focais com pessoas surdas para revelar a gama de experiências que 

eles tiveram nos tribunais (MERTENS, 2009). Suas experiências 

foram influenciadas pelo grau de deficiência auditiva, uso da lin-

guagem (por exemplo: língua americana de sinais, língua mexica-

na de sinais, inglês falado) e sua habilidade de se beneficiar de tec-

nologias de apoio (por exemplo: aparelhos auditivos, implantes 

cocleares, legendagem em tempo real). Essa diversidade também 

precisou ser refletida no treinamento dos funcionários de tribu-

nais e na avaliação quantitativa da implementação de planos para 

aumentar a acessibilidade nos tribunais. 

Epistemologicamente, avaliadores transformadores estão 

cientes das relações de poder nas comunidades em que trabalham 

e da necessidade de estarem em constante estado de aprendiza-

gem sobre como interagir de maneira culturalmente apropriada. 

A natureza do conhecimento dentro do paradigma transformador 

inclui as diferentes maneiras de conhecer inerentes a cada gru-

po interessado. Por exemplo: formas de conhecimento indíge-

na foram exploradas por Chilisa (2012), Cram (2009) e outros. O 

processo envolve o estudo de uma história de opressão, tratados 

violados, roubo de terras e colonialismo que pode não parecer re-

levante para um avaliador não indígena. Mas esses saberes vêm 

sendo transmitidos por membros de comunidades indígenas e po-

dem ofuscar questões que os responsáveis por desenvolver e ava-

liar programas tenham em mente. Métodos mistos podem ser im-

portantes para a obtenção de bons dados, tanto pela possibilidade 

de responderem a rituais ou práticas culturais dessas populações, 

quanto por lançarem mão de instrumentos linguisticamente ade-

quados para a coleta de dados. 

Metodologicamente, recomenda-se uma formulação cíclica 

para a investigação, de modo a garantir o entendimento da com-

plexidade cultural de uma comunidade. É preciso desenhar meca-
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nismos para o trabalho em conjunto, registrar o conhecimento já 

existente e desenhar processos de coleta de dados que sejam vistos 

como legítimos e esperançosos para os membros da comunidade. 

Isso pode implicar o início de uma investigação qualitativa por 

meio de diálogos entre os grupos interessados. Pode também per-

mitir a coleta desagregada de dados demográficos ou de incidência 

de diferentes tipos de variáveis relevantes sobre diversidade (por 

exemplo: gênero, filiação tribal, idade, língua). Esses dados qua-

litativos e quantitativos devem ser mostrados à comunidade para 

guiar a interpretação e formular os próximos passos. 

O paradigma transformador no mundo real: exemplos

Bledsoe (2010) conduziu um estudo transformador, usando méto-

dos mistos, sobre um programa de redução de obesidade desenvol-

vido em uma cidade com alto índice de pobreza e muitos mem-

bros de minorias étnicas e raciais, além de imigrantes da África e 

do Leste Europeu. Quando ela se juntou aos gestores, disseram-lhe 

que os motivos para a obesidade nas escolas era a autoestima dos 

estudantes, reconhecida como muito baixa. Formulou-se então um 

programa para elevar a autoestima dos jovens e, quando Bledsoe 

perguntou se havia dados para comprovar essa teoria, a resposta foi 

negativa. Como primeiro passo, ela usou uma combinação de mé-

todos qualitativos e quantitativos para averiguar as características 

demográficas dos estudantes e suas perspectivas sobre obesidade.

Os resultados revelaram que eles se sentiam bem sendo obesos, 

mas queriam evitar problemas de saúde associados à obesidade, 

como doenças cardíacas ou diabetes. Portanto, foi necessário for-

mular um programa diferente do que o inicialmente planejado. O 

diagrama a seguir ilustra o desenho cíclico transformador criado 

com métodos mistos. Ele mostra que os avaliadores enfatizaram 

a importância de entender a cultura da comunidade e as forças ali 

atuantes que dificultavam escolhas alimentares saudáveis. O dese-

nho é cíclico porque as informações reveladas a cada etapa foram 

usadas como base para a próxima. Por exemplo: uma vez entendi-

do que certas barreiras estavam prejudicando a possibilidade de os 

estudantes perderem peso, um mapeamento quantitativo foi usado 
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para apontar os locais de maior dificuldade de acesso a frutas frescas 

e legumes, bem como a inexistência de lugares seguros para a práti-

ca de exercícios. As intervenções incluíram negociar com os comer-

ciantes do bairro maior oferta de alimentos saudáveis; o uso de pe-

dômetros pelos jovens durante uma dança para contar o número de 

passos realizados; e festivais culinários que ensinavam como comi-

das tradicionais podiam ser preparadas de maneira mais saudável. ›

Outro exemplo de avaliação transformadora com métodos 

mistos é o trabalho conduzido por Chilisa (2005; 2012) em Botswa-

na. Selecionada para avaliar o impacto de uma intervenção volta-

da a reduzir o contágio por HIV/Aids na África, ela começou ques-

tionando a formulação do projeto e, mediante coleta de dados e 

análise, conseguiu demonstrar uma variedade de mal-entendidos 

sobre a cultura e a língua do país. Como provado tanto pelos ques-

tionários quanto pelas entrevistas em profundidade com jovens, 

Chilisa demonstrou que as dinâmicas de poder entre homens 

e mulheres ocorriam de tal forma que elas jamais conseguiriam 

pedir a eles que usassem preservativos. Da mesma maneira, ela 
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conseguiu enfatizar que o uso de campanhas de orientação com 

mensagens em inglês não tinha efetividade, já que aqueles com 

maior risco de transmissão do HIV só falavam as línguas locais. 

Outros exemplos interessantes de avaliações transformadoras 

com métodos mistos são fornecidos pelo crescente número de es-

tudos sobre igualdade, financiados por várias agências da Organiza-

ção das Nações Unidas (ONU) nos últimos anos. No caso da avalia-

ção de resultados do programa Tostan do Unicef (que tem o objetivo 

de diminuir a circuncisão feminina em vilarejos do Senegal), por 

exemplo, os métodos mistos provaram-se cruciais para determinar 

o impacto total da intervenção. Em particular, o uso quantitativo de 

uma pesquisa nas casas foi combinado a observações, grupos focais 

e entrevistas em profundidade, com o objetivo de avaliar o processo 

de implementação, as dinâmicas em torno do compromisso das co-

munidades de abandonar a prática da circuncisão e a percepção do 

impacto do programa entre as mulheres que eram alvo da iniciativa. 

Outro exemplo similar é a Avaliação em Tempo Real da res-

posta humanitária à crise de deslocamento do Paquistão em 2009 

(BAMBERGER & SEGONE, 2012). Graças ao uso de métodos mistos, 

as conclusões apontaram para o fato de que a iniciativa havia sido 

planejada consultando apenas os anciões dos vilarejos e os chefes 

de família masculinos (eles formavam a maioria dos que respon-

deram à pesquisa e participaram dos grupos focais), e que não foi 

dada nenhuma atenção às necessidades especiais das mulheres e 

crianças das famílias mais pobres e vulneráveis.

A avaliação do programa de Educação do Unicef para o Timor 

Leste (2003-2009) também ilustra bem o uso transformador de 

métodos mistos e confirma como a combinação de métodos quan-

titativos e qualitativos, além de servir ao propósito da igualdade, 

foi chave para compensar o acesso limitado aos dados quantitati-

vos do país. Um último exemplo transformador é a avaliação do 

impacto da assistência social para diminuir a pobreza infantil e a 

exclusão social de crianças na Albânia. Ao longo desse processo, o 

garimpo de dados nacionais permitiu a identificação de diferentes 

grupos vulneráveis, que foram então entrevistados e produziram 

recomendações capazes de apoiar os gestores a melhorar diferen-

tes mecanismos da rede nacional de proteção social.
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8. COMBINANDO PARADIGMAS: O PLURALISMO DIALÉTICO 

Uma abordagem dialética estabelece um diálogo entre suposições, 

práticas, entendimentos, pontos de vista e conclusões de um ou 

mais estudos que emanam de diferentes posições paradigmáticas 

(GREENE & HALL, 2010; JOHNSON, 2011). Greene (2012) explica os 

complexos desafios que os avaliadores encontram em termos de 

contexto, valores e papel ao investigar na sociedade. Ela destaca 

que diferentes tradições metodológicas na comunidade avaliativa 

respondem diferentemente a esses desafios e, por sua vez, mol-

dam “o conhecimento gerado por um estudo e os fundamentos 

deste conhecimento... [Ela] apresenta uma resposta metodológica 

mista para esses desafios, sob o argumento primordial de que tal 

abordagem oferece oportunidades dialógicas para gerar melhor 

entendimento de fenômenos sociais importantes, precisamente 

porque legitima e respeita as múltiplas respostas a essas questões 

críticas e convida ao diálogo entre elas” (p. 755).

O pluralismo dialético (DP, na sigla em inglês) é uma postura 

filosófica que permite aos avaliadores engajarem-se em avaliações 

por métodos mistos enquanto vivenciam as tensões que surgem 

quando diferentes posturas paradigmáticas passam a dialogar. 

Johnson e Stefurak (2013) descrevem o DP como capaz de incluir 

uma ontologia pluralista confiando nos processos dialético, dialó-

gico e hermenêutico que caracterizam a contínua interação entre 

atores com interesses diferentes (por exemplo: na filosofia, para-

digma, cultura, metodologia, método). Os métodos dialéticos en-

gajam atores que aparentemente detêm posições díspares em um 

diálogo significativo, usando múltiplas estratégias sociais, psico-

lógicas, dialógicas e de negociação. Eles identificam as seguintes 

características no paradigma: construção de equipes heterogêne-

as e inclusivas; equalização de poderes; construção conjunta de 

critérios e parâmetros de julgamento; e compromisso com a de-

mocracia deliberativa e transformadora. O DP pode incluir obser-

vação, experiência, experimentos etc., com a expectativa de que 

dados empíricos múltiplos não vão convergir tipicamente em uma 

conclusão simples, mas que frequentemente fornecerão divergên-

cias que resultarão em melhor compreensão do objeto. A maioria 

dos fenômenos humanos é complexa e portanto existem muitas 
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perspectivas, pontos de vista e verdades parciais em torno de qua-

se todos os objetos de estudo.

O paradigma do pluralismo dialético no mundo real: exemplos

Um exemplo ilustrativo de um estudo de DP com métodos mistos 

é a avaliação do Projeto de Demonstração de Gestão de Pessoal do 

Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA, na sigla 

em inglês) (MARK et al, 1997). O propósito da avaliação era testar 

a efetividade da nova estratégia de gestão de recursos humanos 

(RH) com o objetivo de melhorar os processos de recrutamento e 

seleção para a contratação de funcionários federais (por exemplo: 

a descentralização e simplificação das tarefas administrativas e 

responsabilidades associadas ao processo de contratação em duas 

áreas da USDA). 

Primeiramente, com base nos dados quantitativos (isto é, re-

visão de informações sobre ações dos funcionários e candidatos 

e sobre os indivíduos contratados para cada vaga), a avaliação fez 

uso extensivo de métodos qualitativos (uma teoria de mudança 

também foi desenvolvida antes do início do trabalho, baseada em 

entrevistas semiestruturadas, revisão de documentos e um total de 

95 visitas subsequentes a 45 locais). Várias características de plura-

lismo dialético foram identificadas no caso. Primeiro, a divergên-

cia das conclusões entre as respostas à pesquisa, que indicavam 

que os gestores apreciavam o valor agregado do novo sistema de 

contratação, e às entrevistas pessoais, demonstrando que eles não 

estavam satisfeitos com o novo sistema. A pluralidade de vozes dis-

cordantes entre os usuários finais da nova estratégia de RH levou à 

revisão do instrumento e à substituição da expressão “sistema de 

contratação” (que gerava confusão e mal-entendidos) por um rótu-

lo mais preciso. Em segundo lugar, o sistema de entrevistas empre-

gado pela USDA permitia aos avaliadores qualificar até que ponto 

a relação entre o candidato e a pessoa de RH influenciou o nível de 

satisfação do funcionário com a experiência de contratação como 

um todo (a análise de dados qualitativos confirmou a relevância 

dessa relação, enquanto a análise de dados quantitativos levou er-

roneamente a crer que se tratava de um “erro de variância”). 
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Outro exemplo de DP com métodos mistos é a avaliação da ide-

ologia de masculinidade conduzida entre vários grupos étnicos na 

África do Sul (LUYT, 2011). Como parte dessa avaliação, um instru-

mento quantitativo (o MANI-II, uma medição multidimensional da 

ideologia de masculinidade) desenvolvido em 2001 foi revisto com 

base em resultados qualitativos que reconheceram diferenças con-

ceituais básicas entre os grupos culturais no entendimento da mas-

culinidade. Baseado em uma análise temática das transcrições de 

grupos focais, os resultados qualitativos do estudo apontaram falta 

de equivalência de conteúdo entre as culturas estudadas nas três 

versões da ferramenta (em inglês, afrikaans e xhosa12). Simultanea-

mente, foi conduzida uma análise fatorial do instrumento para afe-

rir a validade de sua construção cultural. Ao fim da fase de coleta de 

dados quantitativos, analisou-se grande número de respostas (434 

em afrikaans, 890 em inglês e 273 em xhosa) e também foi calculado 

o coeficiente de congruência (Pi de Tucker). Como escreveu o autor: 

[…] dados qualitativos “descritivos de um pequeno grupo” e dados 

quantitativos “normativos de um grande grupo” facilitaram a rigo-

rosa exploração da perspectiva de vários participantes entre e dentro 

dos grupos culturais [...] Dados quantitativos foram considerados 

antes dos dados qualitativos. Ainda assim, os dados qualitativos não 

foram considerados simplesmente suplementares, já que eles pro-

porcionavam informação única, além de suplementar. Isso contri-

buiu para a noção de que formulações de status igual são possíveis 

em termos da soma de suas contribuições individuais. (EDMEADES, 

NYBLADE et al, 2010, p. 190).

Em resumo, o DP depende tipicamente da inclusão de méto-

dos que provavelmente gerarão diferentes entendimentos e pers-

pectivas dos avaliados. A construção proposital de uma equipe 

participativa de interessados múltiplos divergentes (incluindo 

aqueles com menos poder) é uma estratégia-chave para incluir as 

diferenças das vozes na avaliação. 

12. NT: três das diversas línguas oficiais faladas na África do Sul.
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9. QUESTÕES FUTURAS NA AVALIAÇÃO COM MÉTODOS MISTOS

Talvez porque as avaliações estejam inerentemente situadas “no 

mundo”, os profissionais do campo abraçaram o uso dos métodos 

mistos antes que fossem desenvolvidas estruturas filosóficas ou 

teóricas que tratassem explicitamente do significado de seu uso 

em vários níveis. Atualmente, mais do que aplicar métodos mistos 

como um padrão, os avaliadores têm à disposição uma rica gama 

de opções – do nível filosófico ao nível da prática – para estimular 

o pensamento crítico necessário a estudos complexos.

As diferenças de opinião sobre as metodologias apropriadas 

e a credibilidade das evidências têm lastro nas premissas filosófi-

cas dos profissionais, como foi demonstrado neste artigo. E mui-

tas questões relevantes surgem quando exploramos o terreno dos 

métodos mistos na avaliação em suas diversas perspectivas. Os 

profissionais que seguem diferentes estruturas filosóficas prova-

velmente responderão de maneira diferente ao uso dos métodos 

mistos. Por exemplo: os profissionais precisam decidir o momen-

to de usar os métodos mistos, de integrar a análise de dados e de 

lidar com resultados divergentes.

Além disso, é necessário empreender uma reflexão crítica 

para decidir quando os métodos mistos são a melhor estratégia, 

em substituição a métodos unicistas ou múltiplos. Dada a nature-

za dinâmica do conhecimento, o envolvimento dos interessados e 

o rápido desenvolvimento dos métodos mistos na história recente 

da avaliação, esperamos que a comunidade avaliativa continue a 

contribuir com o avanço da compreensão sobre os métodos mis-

tos, em diversos níveis. 
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1. INTRODUÇÃO

Ao longo do século XX, o campo das políticas e programas sociais 

foi palco de um deslocamento progressivo do foco nos gastos como 

medidas de sucesso para um enfoque concentrado nos indicadores 

de insumos (inputs), ou seja, nos bens e serviços considerados de-

terminantes do bem-estar de uma sociedade – como, por exemplo, 

a quantidade de estradas, escolas, postos de saúde ou habitações 

disponíveis. Foi apenas em período relativamente mais recente 

que o interesse migrou dos gastos e indicadores de insumos para 

os resultados, entendidos como evidências baseadas nos indica-

dores diretos do bem-estar coletivo, tais como bem-estar familiar, 

capacidade de gerar renda, acumulação de capital humano, condi-

ções de saúde, acesso efetivo aos bens e serviços básicos e melho-

res oportunidades de trabalho, entre outros. A evolução para o foco 

em resultados implica utilizar outros mecanismos para medir e 

avaliar o progresso. Enquanto os gastos e insumos podem ser mo-

nitorados por meio de mecanismos de auditoria e contabilidade, 

a mensuração de resultados é geralmente mais complicada, uma 

vez que demanda novos esforços de coleta de dados, ferramentas 
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estatísticas e métodos que permitam associar ações específicas de 

políticas ou programas a impactos também específicos. 

Essa mudança de enfoque foi fortemente influenciada pela 

percepção de diversos agentes vinculados ao financiamento e à 

ajuda internacional, segundo os quais a quantidade crescente de 

recursos alocados não impacta necessariamente os níveis de de-

senvolvimento ou as perspectivas dos países mais pobres – em 

parte devido ao já mencionado enfoque nos gastos e indicadores 

de insumos. Birdsall e Savedoff (2010) mostraram que a ajuda ex-

terna aumentou cerca de 70% apenas durante a década de 2000 

– passando de aproximadamente US$ 70 bilhões para cerca de  

US$ 120 bilhões entre 2000 e 2007 –, ao passo que as preocupações 

com sua efetividade cresceram paralelamente, em grande parte 

em função das escassas evidências quanto ao seu efeito nos resul-

tados finais de desenvolvimento1.

Paradoxalmente, essa mudança relativamente recente de 

enfoque foi acompanhada, na literatura, por duas preocupações 

sobre desenvolvimento e políticas sociais. Por um lado, segundo 

Savedoff, Levine e Birdsall (2006), entre outros autores, porque a 

quantidade de evidências e conhecimento sobre os efeitos dos di-

ferentes tipos de políticas de intervenções nos resultados do de-

senvolvimento ainda é pequena. Por outro, existem também per-

cepções documentadas de que as evidências disponíveis são usa-

das de maneira ainda muito limitada no desenho e execução de 

tais políticas para lograr seu aperfeiçoamento (vide, por exemplo, 

Ravallion (2008), Jones et al. (2009) e Weiss (1999)). 

Discutiremos neste artigo alguns dos principais problemas 

que surgem ao se introduzir e implementar avaliações de impacto 

usando a constituição de grupos aleatórios como dispositivo para 

medir resultados, com o objetivo de melhorar a prestação de con-

tas e a transparência e também para gerar informações destina-

das ao aperfeiçoamento contínuo do desenho de políticas e pro-

gramas. Como costuma acontecer em todas as ciências sociais, o 

problema subjacente é que lidar com o comportamento individual 

1. Ver Banerjee (2007) e Pitman et al. (2005), para manifestações da mesma preocupação.
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como centro das análises, ao avaliar o impacto de determinada 

ação, implica altos graus de incerteza, e é algo muito mais comple-

xo do que simplesmente medir gastos ou insumos. A mensuração 

dos resultados requer compreensão do comportamento e das rea-

ções do indivíduo, e, embora se tenha avançado substancialmente 

em termos metodológicos nas últimas décadas, até mesmo a lite-

ratura sobre o tema tem sido capaz de oferecer não mais do que 

aproximações a respeito da avaliação do efeito das ações2.

2. AS COMPLEXIDADES DA AVALIAÇÃO DO IMPACTO

Há pelo menos quatro aspectos mais amplos que aumentam a 

complexidade da mensuração do impacto das políticas sobre o 

desenvolvimento humano e tornam sua produção e uso extrema-

mente desafiadores:

2.1. HETEROGENEIDADE

O primeiro problema é a heterogeneidade. A ação das políticas ge-

ralmente se dirige a grupos de indivíduos que compartilham cer-

tas características ou problemas, e raras vezes a ação do governo 

pode ser concebida para cada circunstância e necessidade indivi-

dual. No entanto, dependendo das preferências e valores de cada 

indivíduo e de sua exposição a condições, contextos, situações 

e antecedentes particulares, a mesma política pode desencadear 

reações e efeitos totalmente diferentes. Dado que as preferências 

individuais e os valores inerentes às posições e funções sociais são 

2. Não é esse o caso das ciências que analisam materiais ou corpos inertes, nas quais é pos-

sível obter baixas margens de erro por meio de avaliações e análises sobre como cada tipo 

irá reagir ao ser exposto a condições diferentes. As margens de incerteza na política social, 

em geral, são também muito maiores do que na análise científica em áreas como a saúde, 

em que previsões podem ser feitas, por exemplo, quanto à reação mecânica do corpo hu-

mano diante de um tratamento externo. Nesse caso, haverá sempre margens de erro devido 

à falta de conhecimento de todas as reações ou mecanismos de resposta possíveis. Porém, 

uma vez que se estabelece certa regularidade, as variações provavelmente serão decorren-

tes de elementos externos que não foram até então considerados, e não em função de que 

um corpo tenha “decidido” subitamente se comportar de modo diferente.



76

avaliação para o investimento social privado: metodologias

desconhecidos e não passíveis de observação devido a sua hetero-

geneidade, haverá sempre uma margem de erro e de incerteza em 

qualquer tentativa de medir as reações a determinada interven-

ção. Existem abordagens diferentes para se inferir preferências e 

valores, mas no fim das contas o melhor que se pode esperar é uma 

boa aproximação baseada em médias, nas quais o valor mediano 

de uma intervenção talvez não corresponda ao caso de qualquer 

um dos indivíduos da população3.

2.2. CONTEXTO

O segundo desafio relaciona-se ao contexto. Até mesmo na hipóte-

se de haver informação disponível suficiente a respeito das prefe-

rências individuais, elas interagem com condições, contextos, si-

tuações e antecedentes diversos, gerando uma resposta específica 

dos indivíduos às circunstâncias. A informação gerada ao se ana-

lisar tais respostas será útil para medir o impacto da ação, porém 

pode não ser necessariamente relevante para inferir o impacto em 

outro ambiente. Dado que é praticamente impossível replicar exa-

tamente o mesmo cenário em todos os casos, efeitos idênticos não 

serão necessariamente observados em uma população diferente. 

Assim, o que funciona em um caso pode não funcionar em ou-

tro. Um exemplo é o efeito da concessão de bolsas de estudos vin-

culadas à frequência das meninas na escola. Em ambientes onde 

existir uma preferência cultural pela igualdade de gêneros e par-

ticipação de mulheres no mercado de trabalho, um apoio em di-

nheiro poderá ter efeitos significativos na educação, ao passo que 

exatamente o mesmo apoio, em um ambiente onde se valoriza o 

casamento precoce, poderia gerar um impacto muito menor.4

Contextos diferentes podem levar a uma ampla faixa de efei-

tos esperados e inesperados, que podem ir além do esforço de 

3. Vide Heckman (1997) para uma discussão detalhada sobre os desafios metodológicos que 

implica a heterogeneidade na avaliação de um programa.

4. Attanasio et al. (2004) apresentam uma abordagem para simular o efeito de transpor para 

outros cenários o Programa Oportunidades, iniciativa mexicana de transferência de renda, 

e discutem os desafios e limitações envolvidos nesse tipo de análise. 
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mensuração e avaliação. As avaliações em geral se preocupam em 

medir o impacto previsível de uma intervenção e podem até co-

letar informações adicionais quanto a outras consequências cor-

relacionadas, mas, a menos que haja uma situação de total equi-

líbrio, onde todos os efeitos cruzados, secundários e adicionais 

possam ser captados, a informação completa sobre o impacto to-

tal não estará disponível. Nesse caso, também podem existir boas 

aproximações para quantificar consequências previsíveis, mas 

ainda assim a incerteza quanto a outros impactos poderá deixar 

abertas enormes avenidas de risco, e o efeito geral da intervenção 

continuará desconhecido.

Vejamos, por exemplo, o caso do investimento em educação. 

Ao promover o acúmulo de capital humano, seria de se esperar 

que as novas gerações tivessem oportunidades de melhorar sua 

renda, e é possível que assim seja. No entanto, se o contexto esti-

ver moldado por determinadas condições do mercado de trabalho, 

a incorporação de indivíduos de maior nível educacional leva a 

um menor retorno associado à escolaridade, e a salários reduzi-

dos, com o impacto final da intervenção podendo ser até negativo 

na dimensão da renda. Essa é apenas uma ilustração do fato de 

que nenhuma avaliação terá condições de capturar absolutamente 

todas as reações desencadeadas por determinada política, e o má-

ximo que podemos esperar é gerar alguma informação quanto à 

diversidade de dinâmicas que podem ser contempladas.

2.3. MULTIDIMENSIONALIDADE

Outro exemplo dentro da mesma linha tem a ver com a multidi-

mensionalidade. Dado que o bem-estar se expressa por meio de 

diferentes dimensões, efeitos inesperados poderão ser observados 

porque afetam este mesmo bem-estar a partir de um ângulo não 

previsível. Por exemplo: recentemente, programas de transferên-

cia condicional de verbas incorporaram o empoderamento das 

mulheres, dando à chefe de família o controle da transferência de 

renda pela frequência escolar dos filhos, compromissos de saúde 

e de nutrição. O argumento é que isso melhora a alocação de re-

cursos no domicílio e melhora as oportunidades das mulheres. Há 
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de fato evidências de que isso pode ocorrer. Porém, em alguns am-

bientes, a pessoa que recebe essa novo recurso pode estar sujeita a 

violência e até a maior discriminação, situações que contrabalan-

çam o efeito da intervenção, resultando em condições negativas 

ainda piores do que as observadas originalmente. As avaliações 

que se concentram apenas no efeito direto da transferência de 

renda poderiam levar a conclusões enganosas – no sentido de in-

ferir que todos os indivíduos daquele lar estão em melhor situação 

–, devido ao escopo limitado da análise, que não leva em conta o 

contexto cultural.

2.4. TEMPORALIDADE

Outro aspecto é que a maioria das intervenções para o desenvolvi-

mento tem efeitos intertemporais que não podem ser observados 

imediatamente. A educação é um bom exemplo. Um melhor capi-

tal humano deveria gerar melhores oportunidades, que se tradu-

ziriam em mais riqueza material, desenvolvimento profissional, 

liberdade, cultura etc. Porém, todos esses elementos só poderão 

ser inteiramente apreendidos se houver um acompanhamento de 

todos os ciclos de vida de cada indivíduo, assim como dos efeitos 

sobre o restante da sociedade. Boas aproximações, como fluxos 

correntes e passados de receitas, situação no mercado de trabalho 

etc. poderiam trazer alguma informação sobre a relação entre in-

cremento educacional e bem-estar, porém serão sempre mensu-

rações parciais. Outros efeitos positivos, tais como a redução na 

taxa de criminalidade, impactos sobre a produtividade ou a redu-

ção da corrupção, apenas para mencionar algumas áreas, não são 

geralmente capturados, trazendo como consequência a potencial 

subestimação dos benefícios da intervenção. 

2.5. IDENTIFICAÇÃO 

Outra característica é que, mesmo se fosse possível medir efei-

tos globais, as avaliações raramente têm condições de identificar 

os mecanismos precisos mediante os quais o resultado é gerado. 

Todo bem ou serviço têm uma função de produção envolvendo 
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uma mescla de insumos que podem render efeitos positivos ou 

negativos e identificar o papel de cada um é virtualmente impos-

sível. Poderia inclusive haver situações em que uma intervenção 

sublinha o efeito positivo de algum input às custas de uma in-

fluência negativa sobre outro. Essas dinâmicas, porém, normal-

mente ficam ocultas no processo de agregação do impacto final. 

A dificuldade de identificar cada contribuição individual poderá 

obscurecer o quadro resultante e levar a conclusões equivocadas 

ou a impressões enganosas quanto à influência dos diferentes 

elementos. 

Quando muitos indivíduos participam da entrega de um ser-

viço ou da operação de um programa, o problema poderá ser ainda 

maior. Um exemplo são os serviços educacionais. Mesmo passan-

do apenas pela educação primária, estamos expostos a um núme-

ro grande de professores, materiais, equipamentos, conteúdos etc. 

que se acumulam até chegar ao nível de capital humano atingido 

na graduação. A identificação do efeito de cada um dos inputs indi-

viduais exigiria um acompanhamento do que ocorre praticamente 

a cada dia com cada um deles, o que é inviável. Isso, acrescido ao 

caráter intertemporal da acumulação de capital humano, implica, 

por exemplo, que o efeito de um bom ou mau professor será difícil 

de identificar no presente – e medir seu efeito total e influência no 

futuro é impensável. 

Da mesma forma, isolar a causalidade entre determinada 

ação e o efeito sobre um indivíduo ou grupo é também tarefa di-

fícil. Os programas são aplicados em um contexto no qual uma 

ampla gama de forças e elementos interagem simultaneamente, 

e a capacidade de extrair uma resposta precisa de uma política 

específica também pode ser virtualmente impossível. Até mes-

mo em casos em que se observa uma melhoria das condições de 

vida depois de implementado determinado programa, não é uma 

relação direta atribuir o efeito à ação, a menos que o único ele-

mento modificador do status quo naquele momento tenha sido 

exatamente aquela ação específica. Porém, mesmo nesses casos, 

se houver diferenças nos antecedentes ou nas condições iniciais 

que provoquem um resultado observado exatamente no mesmo 

momento em que é esperada a resposta à política – mas que não 
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tenham relação com o programa –, o efeito poderá ser erronea-

mente atribuído à intervenção.

Existem diversas formas de lidar com esse problema. Por 

exemplo: a literatura sobre avaliação de programas sociais tomou 

emprestadas metodologias consistentes da área médica e de ou-

tros campos científicos para desenvolver desenhos experimen-

tais comparando a evolução de um tratamento com grupos con-

trole. Essa abordagem tem proliferado, especialmente para medir 

o impacto de programas de transferência de renda – o que vem 

a ser uma evolução considerável com relação a inferir o impac-

to dos programas na base de comparações amplas do tipo “antes 

e depois”5. É amplamente reconhecido que os desenhos experi-

mentais são capazes de gerar, talvez, as aproximações mais úteis e 

robustas quanto ao impacto, não estando estas, contudo, isentas 

de limitações. Além das considerações metodológicas (discutidas, 

por exemplo, em Deaton (2006)), há desafios técnicos significati-

vos relativos às técnicas econométricas utilizadas (alguns deles 

resumidos em Ravallion (2008) e Jones et al (2009)). Há, ainda, as 

considerações éticas e políticas (discutidas mais adiante) que não 

permitem uma aplicação direta e seu uso generalizado.

Assim, a avaliação da efetividade do desenvolvimento não é fá-

cil e, até mesmo quando se utilizam as melhores ferramentas dis-

poníveis, as evidências geradas são inevitavelmente limitadas. Por 

um lado, isso, é claro, clama por esforços sustentados para melho-

rar os dados e os métodos de estimativa. Por outro, exige que seus 

usuários se mantenham alertas quanto ao potencial e aos possíveis 

senões das evidências. Um terceiro elemento, que poderia ajudar a 

explicar o atual status quo da baixa produção e do baixo uso dos co-

nhecimentos disponíveis, tem a ver com a natureza dos atores que 

participam do processo. A seguir, analisa-se esse aspecto. 

5. Skoufias (2005) documentou o que talvez tenha sido o primeiro programa de transferência 

de renda avaliado usando técnicas que vão além da mensuração de gastos, inputs ou simples-

mente pela comparação da situação antes e depois da implementação. O programa Progresa 

(sigla em espanhol do programa de educação, alimentação e saúde), iniciado em 1998 no 

México, foi acompanhado desde o início por uma avaliação com desenho experimental.
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3. A IMPORTÂNCIA DE COMPREENDER OS ATORES ENVOLVIDOS

Analisaremos brevemente o papel dos atores que são chave no 

processo de avaliação do impacto. 

3.1. OS INVESTIDORES PRIVADOS E A REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÕES  

DE IMPACTO

Um dos atores que mais influem no processo de produção e uso 

das avaliações são os doadores ou investidores. Eles são externos 

à operação do programa e à agência encarregada de sua execução, 

mas proporcionam o financiamento para a implementação das 

políticas e ações. São desde instituições e fundações multilaterais 

até entidades privadas em âmbito local, cujo interesse é apoiar es-

forços destinados a resolver determinado problema. Existem di-

versos motivos para que esses atores não sejam, conscientemente, 

partidários da mensuração do impacto da aplicação de seus recur-

sos sobre os resultados do desenvolvimento e que até, em algumas 

circunstâncias, minem, racionalmente, os esforços de avaliação.

O primeiro motivo é que avaliar exige recursos. Para realizar 

um processo adequado, normalmente é preciso produzir dados 

sob medida, investir no desenvolvimento de um desenho ade-

quado e financiar os serviços profissionais de análise de dados 

e elaboração dos relatórios de achados e conclusões. Quando os 

recursos são limitados (e esse é frequentemente o caso), surge o 

dilema moral de destinar mais recursos para a avaliação do im-

pacto ou para beneficiar mais pessoas. O argumento óbvio a fa-

vor do primeiro é que a avaliação ajudará a verificar se a ação teve 

impacto, positivo ou negativo, e que seus resultados evidenciarão 

como melhorar a efetividade e a eficácia dos recursos gastos, com 

maiores benefícios para uma população mais ampla no futuro. O 

argumento contra a alocação de recursos para essa atividade surge 

quando as necessidades são tão graves que qualquer recurso que 

não seja destinado a um beneficiário poderia significar a diferen-

ça entre a vida e a morte de um ser humano. 

O segundo motivo é que, sendo o conhecimento um bem pú-

blico, o incentivo para alocar recursos para a avaliação, com be-

nefícios que vão muito além do interesse imediato de conhecer 
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melhor o impacto de uma ação, é muito menor. Esse argumento é 

debatido em detalhe por Avery et al (1999) e Savedoff et al (2006). O 

aspecto de bem público das avaliações é exacerbado quando exis-

tem múltiplos doadores participando da arrecadação de fundos 

para grandes iniciativas, o que faz que cada um perceba a sua con-

tribuição como meramente marginal (“uma gota no oceano”). Sob 

essa ótica, o incentivo e o poder de cada doador para exigir uma 

prestação de contas são fracos. 

3.2. OS FORMULADORES DAS POLÍTICAS 

O segundo ator estratégico é o responsável pela formulação das polí-

ticas e pelo processo de decisão de alto nível, que pode ser simulta-

neamente usuário e produtor (indireto) dos resultados da avaliação. 

É usuário em potencial na medida em que as decisões gerais que 

orientam o financiamento e a implementação das políticas estão 

sob sua responsabilidade, e a informação gerada pelas avaliações 

poderá ser estratégica para identificar as áreas de melhoria e para 

fornecer feedback para tomar decisões de melhor qualidade. Pode ser 

considerado produtor visto que é sua responsabilidade autorizar a 

realização de uma avaliação de programa ou atividade pública sob 

sua jurisdição. Nesse caso, podemos imaginar os motivos a favor ou 

contra a alocação de recursos para viabilizar uma avaliação.

Uma explicação para o uso limitado das avaliações é que as de-

cisões sobre políticas são tomadas dentro de um quadro de restri-

ções e condições que poderiam desviar o interesse pela atividade. 

Entre os fatores relevantes destacam-se o tempo, os grupos de in-

teresse, os aspectos normativos, as decisões institucionais, as po-

líticas e o financiamento. A questão está frequentemente em con-

flito com a dinâmica de produzir evidências confiáveis. Na ação 

pública, os prazos para entregar resultados são rígidos, enquanto 

uma avaliação sólida de impacto requer tempo para ser desenha-

da, captar dados de linha de base, gerar informações ex-post e, por 

fim, produzir o relatório e a análise. Tudo isso poderia significar 

anos além de um ciclo político, o que desencorajaria até os mais 

fervorosos adeptos das avaliações, uma vez que estes não teriam 

condições de colher os frutos da iniciativa. 



83

vantagens e complexidades das avaliações de impacto

Os grupos de interesse também podem representar uma sig-

nificativa restrição para os formuladores de políticas e impedi-los 

de promover avaliações de impacto, especialmente no caso de de-

senhos experimentais. A definição dos grupos de tratamento e de 

controle poderia ser perfeitamente justificável do ponto de vista 

metodológico; porém explicar aos excluídos dos benefícios que 

não foram “selecionados ao acaso”, enquanto outros o foram, ge-

raria oposição suficiente para inviabilizar a avaliação. Até mesmo 

nos casos em que um experimento possa ser lançado, as evidên-

cias de resultados positivos poderiam gerar pressões do grupo de 

controle para ser incorporado, o que é perfeitamente compreen-

sível, ameaçando “contaminar” o experimento. O interessante é 

que as pressões normalmente surgem quando é mais importante 

manter o grupo de controle como tal, uma vez que o efeito pleno 

pretendido só poderá ser medido quando a intervenção tiver tido 

tempo de apresentar seus impactos de médio ou longo prazos. A 

capacidade dos formuladores para lidar com as pressões políticas 

ou dos grupos de interesse é, em geral, o fator determinante da 

viabilidade do experimento. 

Outro aspecto importante são os fatores normativos. Se, por 

exemplo, as regras e as regulamentações impedem o uso dos re-

cursos do programa para avaliar o seu impacto, mesmo quando os 

formuladores da política estão a favor da avaliação, haverá um su-

binvestimento nessa atividade. Da mesma forma, as disposições 

institucionais poderiam ser um obstáculo. Quando os governos 

são alinhados em torno do conceito de medir gastos e insumos, 

pode não existir um mandato para avaliar resultados ou sequer 

agências capacitadas a fazê-lo, tornando impossível ou mesmo 

ilegal a realização da avaliação. 

E há ainda a questão política. Gerar informações sobre a efi

ciência da ação de determinada iniciativa pode representar um 

alto risco em certos ambientes. Enquanto os efeitos positivos 

podem ser capitalizados politicamente, os resultados desfavorá-

veis tendem a ser muito mais difíceis de encarar, exigindo inves-

timentos de capital político para lidar com eles. Como argumen-

ta Pritchett (2002), o risco de obter resultados negativos (ou não 

tão positivos) com uma avaliação pode ser um forte impedimento 
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para realizá-la. Os resultados dariam munição para a oposição, 

com resultados politicamente adversos e até letais, ou desenco-

rajariam doadores e investidores externos a contribuir com mais 

recursos. Normalmente, o risco é mais alto em sociedades onde os 

mecanismos de transparência e prestação de contas são institu-

cionalizados e em ambientes de restrições orçamentárias agudas 

(onde, paradoxalmente, ter informação sobre quais políticas são 

as mais necessárias é muito importante), nos quais diversos gru-

pos de interesse concorrem pelos recursos. Nessas circunstâncias, 

fornecer evidências sólidas quanto ao impacto de um programa 

pode ser o equivalente a assinar seu atestado de óbito. 

3.3. OS AVALIADORES 

O avaliador tem um papel importante no processo. É comum que 

este seja uma pessoa externa à operação do programa e que te-

nha independência suficiente para garantir credibilidade. As au-

toavaliações também são uma alternativa, mas como estão atra-

vessadas pela subjetividade, sua credibilidade fica prejudicada. 

Como foi reconhecido, pelo menos desde Alkin e Daillak (1979), a 

abordagem escolhida pelos avaliadores é variável crítica para pro-

mover ou desencorajar o uso e a produção de evidências. Do lado 

positivo, gerar informação sólida e confiável quanto aos efeitos 

da ação de uma política pode ser de grande valor para os doadores 

e investidores externos que precisam se certificar sobre o efeito 

de sua intervenção no desenvolvimento. Para os formuladores 

de intervenções, a informação oportuna, confiável e relevante, 

que ajuda a capitalizar ações positivas de governo e que oferece 

elementos para melhorar o desempenho na esfera política, é algo 

apreciado. O risco político dos resultados não tão bons pode às 

vezes ser até mitigado se, desde o início, os formuladores e ges-

tores do programa se envolverem na definição das perguntas a 

serem respondidas e da estratégia para a comunicação adequada 

dos resultados. 

Por outro lado, a escolha de abordagens que restringem o uso 

das avaliações poderia prejudicar o interesse dos formuladores 

das políticas e/ou dos doadores e investidores externos. Por exem-
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plo: um estudo que requer esperar uma geração inteira para ob-

ter informações relevantes poderá ser inteiramente inviável para 

ambos. Da mesma forma, as abordagens metodológicas que geram 

resultados válidos apenas para um determinado ambiente podem 

ser de escassa utilidade para ampliar a escala de uma determinada 

ação ou para fundamentar decisões em outros contextos. Concen-

trar-se em questões acadêmicas interessantes, porém operacional-

mente irrelevantes, desencorajará, da mesma maneira, a demanda 

por avaliações. As conclusões sensatas do ponto de vista meto-

dológico, mas inviáveis no âmbito político, em geral encontram 

contrapartes pouco receptivas, enquanto as avaliações ideais no 

campo técnico, mas que exigem orçamentos inalcançáveis ou di-

fíceis de administrar, muito provavelmente não serão realizadas –  

ou, se o forem, é quase certo que sejam pouco usadas. 

Tais situações podem ocorrer porque os objetivos e as restri-

ções dos doadores e investidores externos e dos formuladores das 

políticas não necessariamente coincidem com os dos profissio-

nais com capacidade para fazer avaliações sólidas. Esses, sobre-

tudo dos círculos acadêmicos, podem priorizar a pureza teórica, 

o prestígio profissional, o reconhecimento, a geração de conhe-

cimento, o sucesso em termos de publicações em meios ilustres 

etc., aspectos incompatíveis com avaliações oportunas, confiá-

veis, relevantes, pertinentes e comunicáveis do ponto de vista dos 

usuários. Uma das razões para explicar a percepção de que a in-

formação disponível é subutilizada poderia muito bem ser a sua 

incompatibilidade com as necessidades dos usuários, dentro das 

linhas descritas anteriormente.

3.4. GESTORES E TÉCNICOS DE PROGRAMAS

Por diversos motivos, talvez os atores mais afetados, em termos 

práticos, pelo processo de geração de evidências das avaliações e 

da implementação de mudanças nos programas e serviços segun-

do seus resultados sejam os gestores das iniciativas e os técnicos 

que trabalham diretamente no campo. Da perspectiva da geração 

de evidências, uma das razões é que a produção de dados e de in-

formações necessárias para desenhar e implementar as avaliações 
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em geral demanda trabalho e esforços adicionais, que não vêm 

necessariamente acompanhados de incentivos ou de benefícios 

identificáveis a curto prazo para eles. Além disso, falhar na entre-

ga dos benefícios para as populações específicas, de acordo com os 

cronogramas rígidos, poderia colocar em risco a avaliação ou con-

taminar um experimento, com consequências significativas para 

a qualidade do trabalho. Há ainda outro motivo, no caso de dese-

nhos experimentais: que os técnicos estão diretamente expostos 

às pressões dos indivíduos do grupo de controle, ou de outros gru-

pos, que exigem ser incorporados ao programa.

Mas talvez o principal desafio se relacione ao uso dos resulta-

dos das avaliações. Passar de uma abordagem baseada em gastos 

ou indicadores de insumos como medida do sucesso da política 

para enfocar resultados de desenvolvimento como benchmark é, 

em si, uma mudança cultural significativa. Quando as novas ava-

liações são apresentadas e são propostos conjuntos de recomen-

dações que vão modificar normas, processos e as práticas cotidia-

nas, os que “têm o ônus” de colocar em prática essas mudanças 

são precisamente os técnicos. A introdução e a implementação 

gradual de novos padrões e métodos nas operações e nas ativida-

des do dia a dia pode ser a mais complexa e laboriosa tarefa no uso 

efetivo das avaliações, dado que exige uma mudança de conduta 

e costumes individuais. É comum que mesmo o que parece uma 

mudança mínima nas normas e processos leve vários anos para 

ser plenamente implementado – e a oposição implícita ou explíci-

ta nesse nível poderia inibir o uso de avaliações. 

Também é frequente que gestores e técnicos se tornem, em 

alguns casos, o “eleitorado” do programa ao qual dedicaram anos 

de esforços e experiência. Quando esses indivíduos são também 

os clientes de seu próprio programa, podem ser os primeiros a 

obstruir ou a se opor abertamente às mudanças, tornando o uso 

da avaliação impossível na prática. Mesmo se, no nível decisório 

mais alto, houver forte compromisso quanto ao uso dos resulta-

dos da avaliação para aperfeiçoar o desenho e a implementação 

das políticas, a resistência na base pode inviabilizar a avaliação. 

Seja por razões práticas – como exigir esforços adicionais –, seja 

porque estão intimamente identificados com o programa e com a 



87

vantagens e complexidades das avaliações de impacto

maneira como foi desenhado e gerido até então, qualquer desafio 

ao status quo é encarado como algo pessoal.6

O treinamento intensivo e a divulgação de informação sobre a 

natureza e os propósitos das avaliações contribuiriam para reduzir 

a oposição a sua produção e uso. A experiência tem demonstra-

do que envolver esses atores no processo de desenho da avaliação 

(por exemplo: participando na definição das questões a serem res-

pondidas, incluindo-os no processo de elaboração das hipóteses, 

e até identificando as áreas de melhoria potencial), poderia ajudar 

a redirecionar seus esforços para um uso mais efetivo dos resulta-

dos obtidos com as avaliações.

4. COMENTÁRIO FINAL

Dada a complexidade técnica e os diferentes incentivos aos quais 

estão sujeitos os atores-chave envolvidos no processo, não é sur-

presa que as avaliações experimentais nem sempre sejam realiza-

das, nem mesmo em ambientes em que poderiam representar uma 

ferramenta estratégica para delinear o desenho de um programa. 

Existem evidentemente outras abordagens metodológicas 

para fazer avaliação, mas seu uso, como ocorre com os métodos 

experimentais, dependerá do contexto específico, do tempo opor-

tuno e da situação que prevalece no momento em que for necessá-

rio gerar evidências sobre os efeitos de um determinado programa  

ou intervenção. 
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1. INTRODUÇÃO

O interesse pelo campo da avaliação no Brasil tem aumentado 

significativamente nos últimos anos. É notável a crescente de-

manda por avaliações profissionais por parte dos diferentes se-

tores da sociedade – governos, organizações do terceiro setor e 

empresas. O aumento do número de eventos ligados ao tema e 

a criação de organizações que reúnem profissionais que atuam 

na área, como a Rede Brasileira de Monitoramento e Avaliação e 

a Associação Brasileira de Avaliação Educacional, são exemplos 

claros desse cenário. 

Apesar dos avanços, a avaliação enquanto campo profissional 

no Brasil ainda está em sua infância. A produção de conhecimento 

sobre a teoria e a prática da avaliação no contexto brasileiro é ain-

da limitada, tanto em termos de quantidade quanto de qualidade. 

No momento, são apenas duas as instituições de ensino em todo o 

País que oferecem formação específica para profissionais interes-

sados em se tornar avaliadores. Fica clara, portanto, a necessidade 

de realizar avanços para que a avaliação alcance maior maturida-

de, que possa ser refletida no aperfeiçoamento das práticas adota-

das pelos avaliadores.

Uma preocupação constante por parte das organizações con-

tratantes é com a qualidade das avaliações realizadas. São vários 

os relatos de frustração com os processos avaliativos que não as 
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ajudam. Tais avaliações normalmente geram um relatório exten-

so, com detalhes sobre métodos e instrumentos de pesquisa uti-

lizados, mas portadores de um defeito fatal: não respondem di-

retamente às perguntas realmente importantes. E, consequente-

mente, não ajudam a melhorar ou a tomar decisões estratégicas 

sobre o futuro daquilo que estava sendo avaliado, o “avaliando1”. 

O presente artigo propõe-se a contribuir para qualificar o trabalho 

realizado por avaliadores, principalmente os que atuam no tercei-

ro setor, de modo que as avaliações que realizem tenham mais va-

lidade e sejam mais relevantes e úteis.

São três as principais mensagens contidas neste artigo:

1.	 A avaliação vai muito além da aplicação de métodos de pes-

quisa para estudar variáveis relacionadas ao “avaliando”, nor-

malmente as que são de medição direta, rápida e confiável. O 

que muitos profissionais não se dão conta, ou não se pergun-

tam mais seriamente, é se estas variáveis são os aspectos real-

mente importantes a serem considerados para determinar se 

o “avaliando” tem qualidade, importância ou valor. É muito 

fácil ficar perdido em métodos e medições. As avaliações, po-

rém, superam aferição de variáveis. Elas exigem a apresenta-

ção de respostas bem fundamentadas para perguntas impor-

tantes e realmente avaliativas.

2.	 Há metodologias que são específicas do campo da avaliação, e 

que diferenciam efetivamente um processo avaliativo de uma 

pesquisa. Se não são utilizadas, torna-se impossível identifi-

car e selecionar os parâmetros-chave para determinar quão 

bom um “avaliando” é, e tampouco chegar a conclusões ava-

liativas válidas sobre seu desempenho nas dimensões e/ou 

componentes considerados estratégicos. 

1. Para evitar repetições, o termo “avaliando” (entre aspas) será utilizado no decorrer do 

texto para representar os diferentes tipos de “coisas” que podem ser avaliadas: programas, 

projetos, políticas, produtos, serviços, organizações, pessoas, performance, propostas, ava-

liações etc.
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3.	 A essência da avaliação está na resposta válida e direta a per-

guntas realmente relevantes, que ajudem a tomar decisões so-

bre a melhoria ou o futuro de um “avaliando”. Para que uma 

avaliação consiga cumprir essa sua função essencial com qua-

lidade é preciso desprender-se da ideia de reproduzir pura e 

simplesmente a lógica das pesquisas acadêmicas tradicionais. 

Há seis elementos-chave que precisam ser considerados com 

cuidado para realizar avaliações com qualidade. Tais elemen-

tos serão apresentados neste artigo.

2. PARA ALÉM DA PESQUISA

Há profissionais que consideram a avaliação nada mais do que a 

aplicação de métodos de pesquisa tomados emprestados, princi-

palmente das ciências sociais e econômicas, para apoiar decisões 

ou responder a indagações sobre um determinado “avaliando”. 

Quantos já não se depararam com a situação representada na tira 

abaixo? ›

Normalmente, a encomenda feita aos avaliadores é para que 

determinem em que medida os objetivos do programa foram atin-

gidos a partir de alguns indicadores – de preferência quantitativos 

e de aferição relativamente fácil e consistente. Como ato contínuo 

à primeira conversa entre o avaliador e o cliente, dá-se um salto 

direto para escolher quais os métodos de pesquisa que melhor se 

prestam para identificar o cumprimento ou não dos objetivos tra-

çados, com base nos indicadores selecionados. Indagações bási-

Fonte: o autor, utilizando ferramentas do site <www.makebeliefscomix.com>. 
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cas sobre, por exemplo, em que medida os objetivos estabelecidos 

eram realmente válidos ou atendiam às necessidades específicas 

de pessoas ou organizações; ou quais os atributos essenciais para 

determinar qualidade, importância ou valor do “avaliando” pas-

sam, em geral, ao largo das discussões. 

No exemplo (exagerado) representado na ilustração, há ques-

tões básicas que um avaliador precisaria levantar para fazer um 

bom trabalho. Entre vários outros questionamentos que precisam 

ser feitos para que uma avaliação efetivamente gere conclusões 

válidas e relevantes, podemos citar: “Será que o número de árvores 

a serem plantadas é suficiente para resolver o problema do des-

matamento na região mencionada?”; “Será que o tipo de árvore 

plantada era o mais adequado?”; “As árvores foram bem cuidadas e 

vingaram ao longo do tempo?”; “Há um trabalho de manutenção e 

proteção dessas árvores?”.

Michael Scriven, um dos mais importantes nomes dessa área 

de conhecimento em todo mundo, ajuda-nos a identificar a dife-

rença essencial entre a avaliação e a pesquisa. Ele defende que um 

estudo só pode ser considerado uma avaliação se chegar a con-

clusões sobre quão bom, importante ou valioso é o “avaliando” 

(Scriven, 1991). Independentemente do método selecionado para 

coletar e analisar dados, é preciso que esse gere conclusões sobre 

a situação ou desempenho daquilo que está sendo estudado. Esse 

ponto é essencial, pois muitas das críticas que os avaliadores re-

cebem estão baseadas no fato de que grande parte do trabalho que 

realizam não responde diretamente às principais preocupações 

daqueles que precisam tomar decisões. 

Para tornarem-se bons avaliadores, é necessário que os pro-

fissionais desenvolvam uma percepção clara da lógica e dos mé-

todos que formam a essência do processo avaliativo. E o que o 

torna diferente da pesquisa não avaliativa é a combinação bem 

fundamentada de valores (por exemplo: necessidades ou aspira-

ções da população-alvo de um programa, critérios éticos, custo-

-efetividade etc.) que servirá de base para julgar a qualidade, a 

importância e a performance do que está sendo estudado. Infeliz-

mente, os profissionais que atuam nesse campo têm dado menos 

atenção à essência da avaliação do que à aplicação e adaptação 
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de métodos de pesquisa quantitativos e qualitativos, deixando de 

levar em conta que as metodologias específicas desta área de co-

nhecimento são a principal garantia da validade, relevância e dos 

usos de uma avaliação. 

3. MÉTODOS ESPECÍFICOS DA AVALIAÇÃO 

Os métodos particulares do campo da avaliação fazem que estudos 

possam ser considerados efetivamente avaliativos. A seguir serão 

descrito quatro métodos.

3.1. IDENTIFICAÇÃO E SELEÇÃO DOS “VALORES” DE UMA AVALIAÇÃO

“Valores” são os princípios ou as propriedades inerentes dos “ava-

liandos” que os tornam bons e relevantes. Em qualquer avaliação, 

os “valores” formam a base para a identificação e a seleção dos cri-

térios e indicadores que irão orientar a coleta de dados e o estabe-

lecimento de conclusões avaliativas. O atendimento a necessida-

des, direitos e/ou prioridades das pessoas, grupos, organizações 

etc., que serão servidos de alguma maneira pelo “avaliando” é a 

principal fonte de “valores” que o avaliador deve considerar. 

Na avaliação de programas, tipo de estudo realizado com 

maior frequência, o profissional precisa identificar em que me-

dida se está realmente dando conta de necessidades importantes de 

pessoas e grupos. Por exemplo: um programa de ações complemen-

tares à escola (realizado no contraturno escolar) pode conseguir 

atender bem à necessidade de manter as crianças ocupadas e, po-

tencialmente, menos vulneráveis aos riscos das ruas. Porém, pode 

não contribuir de maneira significativa para a solução de outras 

necessidades igualmente ou mais importantes – como desenvol-

ver as habilidades cognitivas, sociais e emocionais necessárias 

para o sucesso na escola e na vida de maneira geral. 

Outras fontes determinantes de valores em uma avaliação de 

programas incluem:
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•	 Alcance de resultados: o programa deverá produzir resultados 

significativos para o benefício de famílias e comunidades par-

ticipantes, sem gerar efeitos colaterais negativos significativos.

•	 Solidez científica: a lógica do programa e suas prioridades, es-

tratégias e atividades devem ser consistentes com o conheci-

mento mais atual sobre as questões que estão sendo abordadas.

•	 Padrões éticos e profissionais: o programa deve estar em con-

formidade com princípios profissionais e éticos aceitos pela 

sociedade.

•	 Eficiência: o programa deve permitir o mínimo de desperdício 

e usar os recursos com eficiência máxima.

•	 Custo-efetividade: o programa deve produzir os resultados es-

perados, dentro de padrões éticos e de qualidade, pelo menor 

custo em comparação com outras opções.

Para cada “avaliando”, os profissionais terão de trabalhar junto 

com os principais interessados para determinar quais os “valores” 

específicos que, naquele contexto, deverão ser levados em conta 

para orientar o processo avaliativo.

3.2. DETERMINAÇÃO DO DESEMPENHO DO “AVALIANDO”  

EM RELAÇÃO A DIMENSÕES, INDICADORES E/OU COMPONENTES

Após a coleta das diversas evidências quantitativas e qualitativas 

a partir dos “valores” selecionados, o avaliador precisa determinar 

como foi o desempenho de um “avaliando” em relação a diferen-

tes dimensões de qualidade e/ou importância. O grande desafio é 

como combinar diferentes evidências para concluir se o desempe-

nho foi excelente, bom, razoável ou ruim. Uma ferramenta muito 

efetiva são as “rubricas avaliativas”. 

A área de educação foi a primeira a utilizar rubricas como 

instrumento para orientar os professores a avaliar a qualidade de 

redações e de outros trabalhos escritos pelos alunos. Mais recen-

temente, têm sido adotadas por avaliadores na elaboração de pa-

râmetros para determinar o grau de sucesso de um “avaliando” em 

diferentes dimensões de resultado, processo e/ou contexto. Con-

cretamente, uma rubrica avaliativa apresenta uma descrição clara 
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dos diferentes níveis de desempenho (ou situação) de um “ava-

liando”. Ou seja, traz os detalhes que possibilitam aos avaliadores 

afirmar se o desempenho ou a situação do “avaliando”, em relação 

às diferentes dimensões analisadas, podem ser considerados:

•	 Excelente: muito superior em relação a todas as evidências 

coletadas; pode ser considerado como tendo atingido o ponto 

ideal, ou chegado muito próximo dele. 

•	 Bom: sólido em relação às evidências coletadas, mas com pe-

quenas limitações ou problemas que o distanciam um pouco 

mais da situação ideal.

•	 Razoável: inconsistência nas evidências, positivas em sua 

maioria; atende razoavelmente às expectativas; nenhum dos 

problemas encontrados é grave. 

•	 Ruim: maioria das evidências traz resultado negativo, apesar 

de haver poucos resultados positivos; alguns dos problemas 

encontrados são considerados graves.

•	 Muito ruim: todas as evidências trazem resultado negativo; 

vários dos problemas encontrados são considerados graves.

As rubricas avaliativas podem ser tanto genéricas quanto es-

pecíficas. As genéricas, parecidas com as descrições apresentadas 

acima, podem ser usadas para definir o desempenho do “avalian-

do” em todas as dimensões incluídas no estudo. Os avaliadores te-

riam então que apresentar, detalhadamente, as justificativas que 

os levaram a determinar que o desempenho do programa em uma 

determinada dimensão foi “bom” em vez de “ruim” ou “excelente”. 

As rubricas específicas são aquelas construídas utilizando as evi-

dências pertinentes a cada uma das dimensões analisadas, sendo, 

portanto, diferentes para cada dimensão. Podem variar também 

em termos de complexidade, dependendo do número de evidên-

cias incluídas. Um exemplo de rubrica avaliativa específica será 

apresentado na p. 108.
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3.3. DETERMINAÇÃO DO NÍVEL DE IMPORTÂNCIA DE CRITÉRIOS, 

INDICADORES E/OU COMPONENTES

Ao considerar as diferentes dimensões ou componentes de um 

“avaliando”, fica óbvio que nem todas possuem o mesmo nível 

de importância. Usando um exemplo extremo, consideremos um 

programa que tem como principal objeto diminuir a pobreza ru-

ral. É provavelmente mais importante que as famílias tenham au-

mentado de forma sustentável sua capacidade de produzir mais 

comida e de se alimentar melhor, do que terem passado a partici-

par mais das reuniões da associação comunitária de onde vivem. 

Saber que dimensões ou componentes são mais importantes 

é essencial para determinar que melhorias precisam ser prioriza-

das, a fim de identificar se os problemas/limitações encontrados 

são sérios ou menos importantes e/ou determinar se um “avalian-

do” que tem um desempenho inconsistente (ou seja, com bons 

e maus resultados) está mais para o lado positivo ou negativo. A 

figura abaixo traz um exemplo hipotético de representação de de-

sempenho de um programa em relação a três dimensões, cuja im-

portância está explicitada: ›

Um desempenho não muito bom na dimensão 3, considerada 

pouco importante, pode não ser um grande problema. Por outro 

lado, um desempenho ruim na dimensão 1, considerada extrema-

mente importante, pode significar um desastre para o programa. 

Se os avaliadores não tivessem determinado o nível de importân-

Muito Ruim Muito BomRuim Razoável Bom

Extremamente 
importante

Dimensão 1

Dimensão 2

Dimensão 3

Razoavelmente 
importante

Pouco  
importante

Fonte: adaptado de Davidson (2005; p. 101).
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cia dessas dimensões, os coordenadores ou os financiadores deste 

programa hipotético poderiam concluir que a dimensão 3 seria a 

que precisaria de maior atenção imediata, por estar em situação 

pior em comparação com as outras. Na realidade, a dimensão 1 é 

a que provavelmente precisaria ser priorizada, tendo em vista sua 

importância para o programa.

Há diferentes técnicas para determinação do nível de impor-

tância de dimensões ou componentes de um “avaliando”. Entre 

elas destacam-se: (i) votação realizada pelos principais interessa-

dos no “avaliando”; (ii) consulta a alguns interessados-chave que 

conhecem bem o “avaliando”; (iii) uso de evidências da literatura; 

(iv) opinião de especialistas; (v) uso de evidências coletadas du-

rante estudos de necessidades do público-alvo ou para seleção dos 

“valores” da avaliação; e (vi) uso de teorias de impacto do progra-

ma e de conexões causais. A atribuição de pesos para caracterizar 

o nível de importância das diferentes dimensões pode ser feita 

tanto quantitativa quanto qualitativamente. A descrição mais de-

talhada sobre estas estratégias foge dos objetivos desta publicação 

e pode ser encontrada em Scriven (1991) ou em Davidson (2005). 

3.4. SÍNTESE DE RESULTADOS PARA CHEGAR A CONCLUSÕES 

AVALIATIVAS

Síntese avaliativa é o processo de combinar uma série de evidên-

cias complexas sobre o desempenho ou a situação de um “ava-

liando” em diferentes dimensões ou componentes para se chegar 

a conclusões avaliativas. As rubricas avaliativas são consideradas 

também como sínteses avaliativas. Porém, há casos em que as evi-

dências são muito diversificadas – provêm de diferentes fontes de 

informação ou são de múltiplas naturezas (quantitativas e qualita-

tivas) –, tornando-se complexas demais para que se possam elabo-

rar rubricas avaliativas capazes de abranger de forma correta todos 

os aspectos importantes envolvidos. 

Há várias técnicas para se fazer sínteses avaliativas. Antes de 

escolher uma delas é preciso saber se o objetivo é gerar conclusões 

avaliativas sobre um único “avaliando” ou se a intenção é compa-

rar o desempenho de diferentes “avaliandos”. Se a síntese destina-
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-se a determinar o mérito de um único “avaliando”, os tipos mais 

comuns de perguntas que podem ser respondidas são: “Quão bom 

foi o desempenho do ‘avaliando’ no geral?”; “Quão bom foi o de-

sempenho do ‘avaliando’ em relação às principais dimensões de 

interesse?”; “Valeu a pena implementar este componente do ‘ava-

liando’, levando em conta o investimento feito?”. Exemplos de sín-

teses que visam classificar diferentes “avaliandos” podem incluir 

o ranqueamento de universidades, comparações entre diferentes 

programas para reduzir a pobreza rural, seleção de candidatos para 

uma vaga de emprego, ou comparação entre diferentes produtos. 

Existem as sínteses quantitativas e as qualitativas. As quanti-

tativas usam pesos numéricos tanto para determinar a importân-

cia das diferentes dimensões (por exemplo: peso 1 para dimensões 

pouco importantes e peso 4 para as extremamente importantes), 

quanto para definir a pontuação do desempenho do “avaliando” 

(por exemplo: 1 ponto para desempenho muito ruim e 5 pontos 

para desempenho excelente). Nesses casos, as conclusões avaliati-

vas são determinadas a partir de multiplicações de pesos e pontua-

ções, além de somatórios e médias dos resultados para cada dimen-

são e/ou “avaliando”. As qualitativas usam símbolos ou categorias 

para representar o nível de importância (peso) de cada dimensão, 

bem como do desempenho do “avaliando”. Chega-se às conclusões 

avaliativas através de um processo complexo de reflexões lógicas e 

não pelo resultado de multiplicações e médias numéricas. 

Quando se tem um número razoavelmente grande de dimen-

sões ou aspectos compondo as avaliações, os métodos qualitativos 

são melhores do que os quantitativos. Nessas situações, as sínte-

ses numéricas podem levar a conclusões inválidas, pois tendem a 

diluir a contribuição das dimensões realmente importantes no re-

sultado final e acabam deixando que o bom desempenho em várias 

dimensões pouco importantes influencie mais o resultado final do 

que o mau desempenho em dimensões realmente importantes.

Outro elemento relevante nas sínteses diz respeito à criação de 

“barreiras”. Elas constituem o desempenho mínimo que um “ava-

liando” deve ter em determinadas dimensões ou aspectos estratégi-

cos para ser considerado aceitável. Determinam também que se um 

“avaliando” não tiver um desempenho pelo menos razoável em uma 
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dimensão-chave, será considerado, como um todo, ruim, não im-

portando se teve ótimo desempenho em outras dimensões. Usando 

um exemplo extremo: no processo seletivo de um profissional, se 

ele não apresentar postura ética adequada, não deve ser contratado, 

mesmo que seja considerado tecnicamente excelente. Pelas conse-

quências importantes que as “barreiras” têm para um processo ava-

liativo, elas devem ser usadas com muito cuidado e parcimônia. 

Mais detalhes sobre as diferentes metodologias para a realiza-

ção de sínteses podem ser encontrados nos livros de Scriven (1991) 

e de Davidson (2005).

Os quatro métodos citados anteriormente são exemplo das 

principais metodologias específicas para a avaliação – aquelas que 

efetivamente contribuem para determinar a qualidade, a impor-

tância ou o valor de determinado “avaliando”. Não podem ser con-

siderados como pertencentes à mesma categoria os métodos esta-

tísticos ou os outros métodos padrão de pesquisa, como entrevis-

tas, observações, questionários, análise de conteúdo ou mesmo de 

inferência causal. Certamente os avaliadores fazem uso constante 

de tais métodos, mas eles não são especificamente avaliativos, por-

que não tratam da questão dos “valores” de maneira explícita. Ou 

seja, os profissionais podem recorrer a eles (sejam quantitativos 

ou qualitativos), mas não estarão, necessariamente, fazendo ava-

liações. Entretanto, se empregarem uma ou mais das quatro meto-

dologias descritas acima, certamente estarão realizando avaliação.

Em síntese: as metodologias específicas da avaliação produ-

zem, de forma sistemática e transparente, evidências sólidas sobre 

o desempenho de um “avaliando” e permitem chegar a conclusões 

avaliativas com base nos “valores” selecionados. Como produzir, 

na prática, avaliações de qualidade, que respondam diretamente 

às perguntas avaliativas formuladas e que gerem ação? 

4. PONTOS-CHAVE PARA SE FAZER AVALIAÇÕES VÁLIDAS, 
RELEVANTES E ÚTEIS 

As ideias apresentadas neste texto estão muito influenciadas pelo 

trabalho de Michael Scriven e de E. Jane Davidson. Scriven pode 

ser considerado como um dos pais da avaliação, tendo sido res-
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ponsável por estabelecer boa parte da fundamentação teórica e 

prática do campo. Seu livro Evaluation thesaurus1 (Scriven, 1991) 

é, até hoje, a principal referência sobre lógica e metodologia da 

avaliação. Outra referência fundamental de sua autoria, o Key eva-

luation checklist2 (Scriven, 2011), apresenta em detalhe os aspec-

tos-chave que precisam ser considerados em qualquer avaliação, 

tendo sido Jane Davidson quem melhor conseguiu traduzir tais 

construções para a prática. Ao longo dos últimos anos, ela vem 

estabelecendo as bases da metodologia batizada de “avaliações re-

levantes” (Davidson, 2012).

A combinação do Key evaluation checklist e da metodologia de 

avaliações relevantes é o que orienta os pontos-chave para realizar 

boas avaliações apresentados a seguir. Sabe-se que uma avaliação 

é válida, relevante e útil quando: 

•	 é claramente focada nas mudanças que o “avaliando” está ten-

tando produzir ou alcançar; 

•	 vai direto ao cerne do que é realmente importante no “avalian-

do”, em vez de se perder em aspectos menos importantes;

•	 gera informações úteis nos níveis estratégico e no prático;

•	 influencia e esclarece pensamentos e decisões; e

•	 traz insights que ajudam na tomada de decisões sobre quais 

ações devem ser tomadas.

Em contraste, avaliações de baixa relevância e utilidade ten-

dem a:

•	 ir direto para o planejamento dos métodos de pesquisa para 

coletar e analisar dados, sem formar uma ideia clara do que é 

e para quem servirá a avaliação;

•	 abordar de forma incorreta o envolvimento de diversos gru-

pos interessados ou afetados diretamente pela avaliação: às 

1. “Tesauro da avaliação”, em tradução livre.

2. “Lista de checagem-chave da avaliação”, em tradução livre.
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vezes são envolvidos muitos, poucos ou as pessoas erradas, 

ou no momento inadequado;

•	 formular perguntas muito específicas e descritivas, sem abor-

dar os pontos mais importantes que fazem o “avaliando” ser 

bom, razoável ou ruim;

•	 apresentar muitos dados quantitativos e/ou qualitativos me-

ramente descritivos, sem concluir se a situação ou o desempe-

nho do “avaliando” foi boa/bom; e

•	 deixar o leitor incerto sobre o que precisa ser feito em relação 

ao “avaliando” – pontos positivos e negativos podem ter sido 

identificados, mas não está claro quão importantes ou sérios 

são, ou não há pistas claras sobre o que está funcionando me-

lhor ou pior para quem, onde ou por quê.

São seis os pontos-chave que devem ser levados em consi-

deração para se ter certeza de que se obterá uma avaliação de alta 

qualidade. Para ilustrar alguns deles, vejamos exemplos práticos 

de um projeto em nível nacional, apoiado pela Fundação Roberto 

Marinho (mais informações sobre esta avaliação estão presentes 

nas pp. 117 a 124).

1.	 O primeiro ponto-chave é entender claramente quais os princi-

pais propósitos da avaliação para as pessoas que têm interesse 

direto nos seus resultados – os stakeholders. É necessário que 

os avaliadores identifiquem quem precisa saber o que, com 

qual objetivo e quando a informação será mais útil. Para fazer 

isso de maneira adequada, precisam interagir com os stakehol-

ders, ajudando-os a identificar se a avaliação está focada mais 

em gerar informações que sirvam para melhorar o “avaliando” 

ou para tomar decisões sobre o futuro (por exemplo: expandir, 

reduzir, manter etc.) – ou ambos. Um exercício importante 

para ajudar nesse processo é reunir os principais stakeholders 

e solicitar que reflitam conjuntamente e que, a seguir, explici-

tem as discussões em uma matriz, como no exemplo a seguir, 

para esclarecer os propósitos da avaliação. ›
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QUEM precisa 
aprender?

O QUE precisa ser 
aprendido?

Com que PROPÓSITO? QUANDO a informação 
será útil?

Gestores da 
fundação 

∙	 Relevância dos 
resultados do projeto 
para o público-alvo

∙	 Prestar conta aos 
parceiros mantenedores

∙	 Aprimorar os modelos 
de intervenção

∙	 Prospectar novos 
parceiros

∙	 Reuniões anuais do 
Conselho (dezembro)

∙	 Prestação de contas 
aos financiadores 
(semestralmente)

Equipe 
coordenadora/ 
implementadora 

∙	 Metodologias 
empregadas são 
eficazes e eficientes 

∙	 Relevância dos 
resultados do projeto 
para o público-alvo

∙	 Lacunas de conteúdo  
no projeto 

∙	 Em que medida o 
projeto fortalece as 
organizações parceiras 

∙	 Melhorar o projeto 
ao longo de sua 
implementação

∙	 Melhorar futuros 
projetos 

∙	 Gerar ideias para novos 
conteúdos e projetos 

∙	 Contribuir para 
fortalecer as 
organizações parceiras

∙	 Reuniões semestrais  
da equipe do projeto 

∙	 Planejamento de novo 
projeto (dezembro 
2013)

Organizações 
parceiras

∙	 Em que medida o 
projeto fortalece as 
organizações parceiras

∙	 Relevância dos 
resultados do projeto 
para os educadores

∙	 Melhorar futuros 
projetos 

∙	 Gerar ideias para novos 
conteúdos e projetos 

∙	 Ao longo de 2013/2014

Fonte: o autor, com autorização da Fundação Roberto Marinho.

2.	 O segundo elemento-chave requer o planejamento e a adoção 

de estratégias para envolver os principais stakeholders na ava-

liação: quem precisa estar envolvido, quando e como? É ne-

cessário não só identificar quem são as pessoas, mas também 

criar mecanismos para viabilizar sua participação. É impor-

tante aqui pensar no envolvimento estratégico e inteligente, 

que alcance o equilíbrio com a viabilidade da avaliação den-

tro das limitações de tempo e de outros recursos – restrições 

presentes em qualquer processo avaliativo. O quadro a seguir 

apresenta o mapeamento dos principais stakeholders e a defi-

nição de quem deve ser envolvido em que fases da avaliação, 

bem como de que forma se dará o envolvimento. ›
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Em que ETAPAS envolver? QUEM envolver?* COMO envolver?

Perguntas avaliativas (1); (2); (3); (4); (5) (1) e (2) reuniões presenciais; (3) consulta à dis-
tância (Skype/telefone/e-mail); (4) e (5) consul-
ta (reunião de apresentação e discussão do do-
cumento final).

Definição de qualidade  
e valor (rubricas)

(1); (2); (4); (7) (1), (2) e (7) reuniões presenciais; (4) consulta 
(reunião de apresentação e discussão do docu-
mento final).

Coleta de evidências (1); (2); (3) (1), (2) e (3) apoio logístico.

Interpretação e  
discussão de resultados

(1); (2); (3); (4); (5); (6) Reuniões presenciais para discussão dos resulta-
dos da avaliação.

Planejamento para ação (1); (2); (3); (4) Reuniões presenciais para discutir o uso dos re-
sultados da avaliação.

* (1) Equipe gestora da fundação; (2) Equipe gestora da área onde está localizado o projeto; (3) Equipe 
implementadora do projeto; (4) Organizações parceiras; (5) Conselheiros da fundação; (6) Parceiros 
mantenedores; (7) Especialistas na área do projeto

Fonte: o autor, com autorização da Fundação Roberto Marinho.

3.	 O terceiro elemento-chave é definir as perguntas estratégicas 

que irão orientar todo o processo avaliativo. Devem ser pergun-

tas que tratem da qualidade e do valor do programa e não ape-

nas descrevam o que aconteceu. Percebam a diferença entre 

indagar “Que mudanças o programa conseguiu provocar?” e 

“Quão importantes foram as mudanças provocadas pelo pro-

grama?”. A primeira formulação é meramente descritiva e não 

gera informações que possibilitarão chegar a conclusões so-

bre quão bom e relevante o programa é. Não há dúvida de que, 

em qualquer processo avaliativo, será necessário saber quais 

as mudanças provocadas pelo programa. Porém, se não se in-

vestiga a importância das mesmas, torna-se difícil saber se foi 

um sucesso retumbante ou um total fracasso, ou algo entre es-

ses extremos. Consequentemente, a tomada de decisão sobre 

o que fazer com o programa (por exemplo: melhorar, expan-

dir, terminar etc.) será pouco fundamentada. 

No quadro a seguir, apresentamos alguns exemplos de 

perguntas avaliativas para a avaliação de um programa na área 

de educação e mobilização social: ›
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1.	 Em que medida o projeto contribui para atender a necessidades e prioridades das organizações 
parceiras e dos potenciais beneficiários finais (educadores, crianças, famílias e comunidade)?

2.	 Quão bem desenhado e implementado foi o projeto? 
2.1.	 As estratégias e critérios adotados para selecionar as organizações parceiras foram os mais 

acertados para identificar as organizações mais efetivas onde implementá-lo?
2.2.	 O apoio inicial e ao longo do projeto oferecido pela equipe gestora às organizações parceiras 

foi suficiente e efetivo para garantir o alcance de resultados significativos?
2.3.	 O apoio inicial e ao longo do projeto oferecido pelas organizações parceiras às outras organiza-

ções participantes foi efetivo e suficiente? 
2.4.	 Os mecanismos de monitoramento presencial e a distância adotados e o uso dos resultados 

desse acompanhamento foram adequados para a boa execução do projeto? 

3.	 Qual a qualidade e importância dos resultados alcançados pelo projeto junto aos educadores, crian-
ças, famílias/comunidade e organizações parceiras? 
3.1.	 Quão importante foi sua contribuição para aumentar o conhecimento e melhorar o trabalho dos 

educadores nas escolas e em outros espaços educativos? 
3.2.	 Em que medida ajudou a fortalecer as organizações parceiras? 

4.	 Quão bem o projeto funcionou nas diferentes realidades geográficas (por exemplo: zona urbana × 
rural; região Nordeste × região Sudeste) e para os diferentes tipos de organizações parceiras (por 
exemplo: ONGs × secretarias municipais)? Por quê? 

5.	 Os resultados do projeto justificaram os custos incorridos com seu planejamento e implementação 
e com o tempo e outros recursos investidos pela equipe de gestão da fundação e das organizações 
parceiras para sensibilização, apoio e monitoramento?

6.	 Qual a probabilidade de as mudanças positivas provocadas pelo projeto perdurarem após a finaliza-
ção das ações planejadas? 

Fonte: o autor, com autorização da Fundação Roberto Marinho.

4.	 O quarto elemento envolve obter uma combinação acertada de 

evidências (quantitativas e qualitativas) capazes de dar respostas 

convincentes às perguntas avaliativas elaboradas. É essencial 

estabelecer os parâmetros para definir “quão bom é bom”. Ou 

seja, que critérios deverão ser usados para concluir se o de-

sempenho do programa em relação às perguntas avaliativas 

foi excelente, bom, razoável, ruim ou péssimo/inaceitável. 

Como mencionado anteriormente, as rubricas avaliativas 

são um instrumento muito útil para dar conta desse trabalho. 

Uma estratégia para desenvolvê-las de maneira correta envol-

ve, primeiro, identificar os critérios de mérito do “avaliando”, 

ou seja, aqueles que definem a situação ideal/desejada para a 

pergunta avaliativa. Depois, faz-se necessário descobrir quais 
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evidências precisarão ser coletadas para determinar se os cri-

térios de mérito foram bem cumpridos ou não. O quadro a se-

guir apresenta um exemplo de critério de mérito e de evidên-

cias a serem coletadas. ›

Pergunta avaliativa Critério de mérito Evidências

2.4. Os mecanismos 
de monitoramento 
presencial e a 
distância adotados 
e o uso dos 
resultados desse 
acompanhamento 
foram adequados para 
a boa execução do 
projeto?

∙	 Os mecanismos 
de monitoramento 
adotados foram 
efetivos para 
informar, no 
momento certo, 
sobre a necessidade 
de ajustes na 
implementação 
de ações que 
contribuíram 
para resultados 
significativos do 
projeto.

∙	 Parecer da equipe de avaliação externa sobre a 
qualidade das estratégias de monitoramento

∙	 Percepção da equipe de coordenação da 
fundação sobre a qualidade, eficiência e 
usabilidade das estratégias de monitoramento 
do projeto

∙	 Percepção da equipe de implementação  
sobre a qualidade, eficiência e usabilidade  
das estratégias de monitoramento 

∙	 Percepção dos representantes das 
organizações parceiras sobre a qualidade, 
eficiência e usabilidade das estratégias  
de monitoramento 

∙	 Exemplos de como os resultados dos  
relatórios de monitoramento escritos 
(por exemplo: relatório formal impresso, 
comunicação por e-mail etc.) e orais (por 
exemplo: apresentações formais, conversas  
por telefone etc.) foram utilizados para 
melhorar a implementação do projeto 

 Fonte: o autor, com autorização da Fundação Roberto Marinho.

As rubricas avaliativas são então elaboradas considerando 

a melhor combinação das diferentes evidências identificadas 

para determinar o que seria um desempenho excelente, bom, 

razoável, ruim ou péssimo/inaceitável. O quadro a seguir traz 

um exemplo prático de rubrica avaliativa elaborada para res-

ponder à pergunta avaliativa 2.4. do exemplo, utilizando as 

evidências incluídas no quadro anterior. ›
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Conclusão Rubricas

Excelente ∙	 Os relatórios de monitoramento são considerados de alta qualidade (formato e 
conteúdo) pelos avaliadores externos, sem problemas ou omissões importantes.

∙	 Os relatórios foram socializados com todos da equipe de implementação do projeto 
e com quase todas (95% ou mais) as organizações parceiras.

∙	 Há um número muito grande de exemplos de uso dos resultados do monitoramento 
feito pela equipe de implementação, bem como pelas organizações parceiras para 
melhorar a implementação do projeto.

Bom ∙	 Os relatórios de monitoramento são considerados de boa qualidade (formato e 
conteúdo) pelos avaliadores externos, com quase nenhum problema ou omissões 
importantes.

∙	 Os relatórios foram socializados com todos da equipe de implementação do projeto 
e com um grande número (80% a 95%) de organizações parceiras.

∙	 Há um número grande de exemplos de uso dos resultados do monitoramento 
feito pela equipe de implementação, bem como pelas organizações parceiras, para 
melhorar a implementação do projeto.

Razoável ∙	 Os relatórios de monitoramento são considerados de qualidade razoável (formato e 
conteúdo) pelos avaliadores externos, mas existem alguns problemas e/ou omissões 
importantes.

∙	 Os relatórios foram socializados com todos da equipe de implementação do projeto 
e com um número razoável (65% a 80%) de organizações parceiras.

∙	 Há um número razoável de exemplos de uso dos resultados do monitoramento 
feito pela equipe de implementação, bem como pelas organizações parceiras, para 
melhorar a implementação do projeto.

Ruim ∙	 Os relatórios de monitoramento são considerados de baixa qualidade (formato e 
conteúdo) pelos avaliadores externos e contêm diversos problemas e/ou omissões 
importantes.

∙	 Os relatórios não foram socializados com todos da equipe de implementação do 
projeto e um número pequeno (menos que 65%) de organizações parceiras tiveram 
acesso a eles.

∙	 Há poucos exemplos de uso dos resultados do monitoramento feito pela equipe 
de implementação, bem como pelas organizações parceiras, para melhorar a 
implementação do projeto.

Fonte: o autor, com autorização da Fundação Roberto Marinho.

As rubricas podem variar no número de categorias e no 

nível de complexidade, dependendo da quantidade e comple-

xidade das evidências. Há rubricas genéricas que podem ser 

utilizadas como base para determinar o nível de desempe-

nho do “avaliando” em relação a todas as perguntas avaliati-

vas ou a dimensões de impacto selecionadas. Um exemplo de 

rubrica avaliativa genérica pode ser encontrado no artigo de 

Davidson (2012; p. 27). No processo de construção das rubri-
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cas, é essencial o envolvimento dos principais stakeholders do 

“avaliando”. Só assim elas se tornarão precisas, possibilitando 

também uma oportunidade para que os responsáveis e usuá-

rios do “avaliando” formem uma ideia mais clara sobre o que 

efetivamente estão fazendo e que mudanças visam alcançar. 

5.	 O quinto elemento envolve elaborar relatórios claros e sucintos 

dos resultados da avaliação. Relatórios descritivos e longos, 

inspirados nos relatórios acadêmicos, em geral, não são mui-

to úteis. Como produzir um relatório que vá direto ao ponto, 

sem se perder em detalhes triviais, é um desafio que os ava-

liadores precisam encarar. Um bom relatório de avaliação 

caracteriza-se principalmente por responder de forma direta 

e sintética às perguntas avaliativas, usando a linguagem que 

os principais usuários da avaliação entendem, com diferentes 

“camadas” que interessem aos diferentes públicos leitores. 

Para isso, o relatório precisa ter: 

(i)	 um sumário executivo entre uma e três páginas, respon-

dendo resumidamente às perguntas avaliativas ou discu-

tindo o desempenho do “avaliando” em cada uma de suas 

dimensões ou componentes, e trazendo as principais 

conclusões e ideias para subsidiar a tomada de decisões 

estratégicas; 

(ii)	 um corpo principal contendo não mais que 30 páginas, 

focado nas respostas às perguntas avaliativas e na apre-

sentação das evidências que basearam as conclusões ava-

liativas, incluindo representações gráficas que facilitem o 

entendimento do material; e

(iii)	anexos contendo todos os detalhes metodológicos, in-

cluindo as etapas percorridas para elaborar as perguntas 

avaliativas, identificar e selecionar as evidências e rubri-

cas, além dos métodos e instrumentos utilizados para co-

letar e analisar dados.
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6.	 Por fim, a avaliação deve ser capaz de gerar ideias e insights que 

ajudem os stakeholders a agir. Na grande maioria dos relatórios, 

os avaliadores devem oferecer recomendações em nível micro, 

que não incorram em custos adicionais significativos para o 

programa. Devem deixar as recomendações macro apenas para 

os casos em que a equipe de avaliação tiver conhecimento pro-

fundo não só da parte técnica do “avaliando”, mas também do 

contexto político e financeiro das organizações e dos outros 

atores envolvidos – o que é muito difícil de se conseguir.

Mais detalhes sobre os seis pontos-chave de uma avalia-

ção de qualidade podem ser encontrados no artigo publicado 

por Davidson (2012).

5. EXEMPLOS PRÁTICOS

Há três experiências recentes nas quais o autor teve a oportunidade 

de aplicar os conceitos aqui descritos. A primeira foi uma série de 

avaliações de projetos apoiados pela Heifer International, uma ONG 

baseada nos Estados Unidos que atua em mais de 40 países, apoian-

do organizações locais que desenvolvem projetos de redução de po-

breza e de proteção do meio ambiente junto a pequenos agricultores. 

O modelo básico de intervenção inclui a doação, a pequenos 

agricultores, de animais de grande, médio e pequeno portes (por 

exemplo, respectivamente: vacas e camelos; cabras e porcos; e 

abelhas e minhocas); capacitação para o manejo dos animais; e 

atividades de mobilização, como a criação de organizações comu-

nitárias. Um aspecto marcante do modelo da Heifer é o compro-

misso assumido pelas pessoas que recebem os animais de repas-

sar o mesmo número, com a mesma qualidade, a outras pessoas, 

em determinado período de tempo. 

A avaliação foi implementada pelo Centro de Avaliação da 

Universidade de Western Michigan entre 2007 e 2011 e englobou 

quase 200 projetos em 23 países, envolvendo mais de 90 profissio-

nais, entre avaliadores externos, consultores locais e tradutores3. 

3. As avaliações foram dirigidas por Michael Scriven e gerenciadas pelo autor deste artigo.
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Foi um processo muito complexo, que, na essência, definiu, junto 

com as equipes da Heifer no nível central e nos diferentes países, 

os principais “valores” (seis no total) de todo o trabalho realizado 

pela organização e por seus parceiros. 

A partir daí, foram criados mais de cem critérios e indicado-

res que explicitavam tais “valores” em cada projeto. Foram criadas 

rubricas avaliativas que possibilitaram a produção de conclusões 

avaliativas sobre cada indicador, critério e grupo de valores, basea-

das em evidências quantitativas e qualitativas levantadas em cada 

projeto. Houve o cuidado de realizar reuniões para a discussão dos 

resultados das avaliações com os coordenadores dos projetos em 

cada país e com o escritório central nos Estados Unidos. Também 

foram desenvolvidas estratégias para representar graficamente os 

resultados e assim facilitar sua comunicação e uso.

No Brasil, dois processos avaliativos representam fielmente a 

aplicação da abordagem descrita acima. O primeiro já dura quase 

cinco anos e está sendo realizado junto ao Programa Primeiríssi-

ma Infância da Fundação Maria Cecília Souto Vidigal no Estado 

de São Paulo (o estudo de caso encontra-se nas pp. 125 a 134). O 

programa tem como objetivo principal mobilizar a sociedade e ca-

pacitar profissionais que atuam junto a gestantes, crianças de 0 a 

3 anos e suas famílias em temas-chave dessa etapa da vida, bus-

cando assim contribuir para que novas gerações tenham o apoio 

necessário para seu pleno desenvolvimento. A implementação se 

dá em parceria com diversos municípios e atualmente conta tam-

bém com a parceria da Secretaria de Estado de Saúde. A avaliação 

utilizou diversas estratégias, cabendo destacar:

•	 desenvolvimento de um modelo de impacto, em consulta com 

a equipe de gerentes da Fundação Maria Cecília Souto Vidigal, 

especialistas e equipes dos projetos locais – o modelo definiu 

as oito principais dimensões nas quais o programa deveria 

produzir mudanças em prol da primeira infância;

•	 criação de 50 indicadores diretamente conectados com a qua-

lidade dessas dimensões;

•	 criação de rubricas avaliativas combinando evidências quan-

titativas e qualitativas para cada indicador; e
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•	 elaboração de relatórios preliminares para cada município, 

discutidos em reuniões devolutivas em que se confirmam os 

achados da avaliação e se promove o debate entre as equipes 

locais e da fundação, para que sejam tomadas decisões visan-

do aperfeiçoar o trabalho.

Muitos outros aspectos interessantes desse processo estão 

sendo sintetizados em uma publicação que deverá estar disponí-

vel para o público em breve.

O exemplo mais recente de utilização da mesma abordagem 

é o da avaliação do Projeto Maleta Infância, do Canal Futura, da 

Fundação Roberto Marinho (o estudo de caso encontra-se nas pp. 

117 a 124). Esta é, provavelmente, a experiência em que se tem con-

seguido aplicar de forma mais didática os seis pontos-chave aqui 

descritos.

Esse projeto tem âmbito nacional e está focado na promoção 

do debate e de ações por diferentes organizações que atuam no 

campo da Educação de crianças de 0 a 11 anos. A estratégia prin-

cipal é o envio de uma maleta com vários materiais audiovisuais 

sobre Educação Integral, principalmente programas do Canal Fu-

tura, para aproximadamente 550 organizações em todo o País. Elas 

recebem apoio de mobilizadores comunitários do Canal Futura, 

que promovem a troca de experiências entre organizações para 

aprimoramento e convergência do trabalho local.

A avaliação teve início em janeiro de 2013 e, até o momento, 

foi realizado um processo participativo para identificação dos in-

teressados (estratégias de envolvimento), formulação de pergun-

tas avaliativas, identificação de critérios e evidências, e elabora-

ção de rubricas avaliativas. Há outro componente interessante 

no processo, que é o estudo de casos de sucesso, visando analisar 

determinado número de organizações que conseguiram realizar o 

trabalho com êxito e outras que enfrentaram dificuldades para al-

cançar resultados positivos. A informação gerada por esse estudo 

ajudará a fundação a entender melhor para quem, onde e por que 

o projeto funcionou melhor, para orientar edições futuras do pro-

jeto. O processo está em implementação e terá duração estimada 

de dois anos.
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6. PRINCIPAIS DESAFIOS

Na prática, os desafios contextuais são sempre os mais difíceis 

para implementação desta abordagem avaliativa pelos profissio-

nais. A situação mais complicada ocorre quando há diferentes 

perspectivas ou mesmo conflitos entre os stakeholders. Na maioria 

dos casos, é possível superar as diferenças por meio do diálogo e 

da negociação, estabelecendo acordos para garantir que a avalia-

ção seja realizada com a qualidade necessária. Há, entretanto, ca-

sos mais sérios, felizmente a minoria, nos quais as divergências 

são tão extremas que chegam a comprometer a viabilidade da ava-

liação – seja pelo boicote ao acesso a informações cruciais, seja 

pela criação de movimento para desacreditar o processo e criar 

barreiras para que seus resultados sejam utilizados. 

Outras situações desafiadoras envolvem tensões em relação a 

limitações orçamentárias, ausência de profissionais capacitados 

para realizar avaliações dessa natureza e pouco tempo para imple-

mentar de forma adequada todas as etapas necessárias, principal-

mente as que exigem o envolvimento dos interessados no estudo.

7. COMENTÁRIOS FINAIS

A avaliação é um trabalho complexo, que tem papel fundamental 

para a melhoria de processos e de resultados em todos os campos 

do conhecimento. Entretanto, só conseguirá cumprir esse poten-

cial de maneira plena, se for realizada corretamente. Tanto os ava-

liadores quanto os stakeholders precisam estar conscientes sobre 

os aspectos que influenciam diretamente a qualidade das avalia-

ções. Precisam também se livrar de ideias equivocadas que têm in-

fluenciado negativamente o campo, principalmente as herdadas 

da academia. Vale relembrar as três mensagens básicas enfocadas 

neste artigo: 

1.	 A avaliação não se restringe a medir indicadores. Ela visa es-

sencialmente apresentar respostas bem fundamentadas para 

perguntas importantes e realmente avaliativas.
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2.	 Há metodologias específicas do campo da avaliação que aju-

dam a navegar pelos meandros complexos dos “avaliandos”, 

principalmente os programas sociais. São elas que tornam um 

estudo realmente avaliativo.

3.	 Para que uma avaliação seja válida, relevante e útil é preciso:

•	 ter clareza sobre o que se quer avaliar;

•	 identificar as pessoas-chave interessadas na avaliação, 

criando estratégias para envolvê-las nos momentos estra-

tégicos;

•	 formular perguntas realmente avaliativas, que tratem da 

essência do que o “avaliando” se propõe a realizar; 

•	 estabelecer meios concretos para responder clara e direta-

mente às perguntas avaliativas;

•	 criar relatórios claros e sucintos que respondam direta-

mente às perguntas importantes; e

•	 gerar ideias que ajudem as organizações a tomarem boas 

decisões.
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FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO – CANAL FUTURA

1. O CANAL FUTURA

O Futura é um projeto social de comunicação e educação, de in-

teresse público, gerado e construído por parceiros da iniciativa 

privada e do terceiro setor. É comprometido com a transformação 

social, veiculando na tela da TV conteúdos educativos. Para além 

da programação televisiva, o Futura atua nos territórios de forma 

presencial, através da área denominada Mobilização e Articulação 

Comunitária, que conta com educadores sociais (mobilizadores) 

espalhados pelo Brasil.

Essa equipe está em constante articulação com instituições 

públicas, privadas e não governamentais, mediando um diálogo 

crítico e contínuo, que permite a disseminação e o uso do conteú-

do do canal para além da tela da TV e a inclusão na programação de 

temas e abordagens na perspectiva de diferentes grupos sociais.

2. A PESQUISA E A AVALIAÇÃO NO CANAL FUTURA

A avaliação percorre a história do Canal Futura, que realiza conti-

nuamente acompanhamentos, pesquisas e avaliações quantitati-

vas e qualitativas de suas iniciativas.
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São realizadas pesquisas anuais sobre o perfil do público e a 

audiência, grupos focais sobre programas e avaliações constantes 

de projetos especiais. Essa sistemática gera um círculo virtuoso 

para o canal, que planeja suas atividades utilizando as informa-

ções das pesquisas e avaliações que realiza.

As escolhas avaliativas – como o propósito, as perguntas, os 

métodos etc. – são fruto de diálogo que conecta pessoas, ideias, re-

des e instituições. Podemos dizer, nesse sentido, que a abordagem 

das avaliações do Canal Futura está atrelada a sua própria história, 

aos stakeholders e a seus valores. 

3. O PROJETO MALETA INFÂNCIA

A Educação Integral se estabelece como prioritária e orienta tanto 

o desenho de programas federais, como o Mais Educação e o Plano 

de Desenvolvimento da Educação1, quanto ações do investimento so-

cial privado. Entretanto, apesar dos esforços, persistem no Brasil 

diversos desafios para a sua implementação, entre eles a carência 

de materiais apropriados e o desafio de aprofundar a compreensão 

dos pressupostos relacionados ao conceito de Educação Integral.

Ao longo de seus quinze anos no ar, o Canal Futura inseriu-se 

no debate e desenvolveu ações para contribuir com a qualificação 

da educação por meio de produções audiovisuais e da inserção, 

em sua grade de programação, de temáticas ligadas às áreas de 

educação ambiental, lazer, direitos humanos, ciências, lingua-

gens, artes e saúde, entre outras. 

Nesse contexto, e em parceria com organizações da sociedade 

civil, o Canal Futura estabeleceu um programa denominado Proje-

to Maleta, já em sua quinta edição em 2013.

A versão atual, denominada Maleta Infância, tem o intuito de 

estimular o debate e ações educativas que favoreçam a Educação 

Integral da criança. A Maleta Infância é voltada a educadores e 

cuidadores, tanto de escolas formais como de espaços educacio-

1. Programas lançados com o intuito de otimizar as ações e os investimentos já existentes 

no País para que complementem a formação escolar com uma visão integradora do ensino.
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nais alternativos que existem nas comunidades. Esses educadores 

e cuidadores podem atuar diretamente com crianças, bem como 

com outros educadores, cuidadores, comunidades escolares e or-

ganizações que trabalhem com a implementação de políticas pú-

blicas relacionadas à Educação Integral e à família. 

A definição dos conteúdos das edições do Projeto Maleta é 

feita por meio de fóruns temáticos realizados com representantes 

de ONGs, instituições sociais e profissionais que atuam nas áreas 

priorizadas em cada projeto. Nesses fóruns são estabelecidos os 

pontos essenciais a serem abordados nos conteúdos dos produtos 

audiovisuais incluídos em cada Maleta. São reunidas na Maleta 

tanto produções do Canal Futura quanto materiais das institui-

ções parceiras que são referências na temática. Quando necessá-

rio, novos materiais são especificamente produzidos. 

Por meio da equipe de mobilização comunitária do Canal Fu-

tura, o projeto estabelece parcerias com organizações de referên-

cia em várias regiões do Brasil. No caso do Projeto Maleta Infância, 

são 50 organizações parceiras entre ONGs, universidades e outras 

instituições que trabalham com educadores, creches e Ensino Bá-

sico, bem como organizações formadoras que implementam polí-

ticas públicas de Ensino Integral. Os critérios para a seleção desses 

parceiros são: (i) instituições que têm atuação em rede, com capi-

laridade de ações em um ou mais territórios; (ii) organizações de 

referência na temática; e (iii) instituições que atuam estrategica-

mente junto às redes de Educação Básica.

Cada uma das 50 organizações de referência selecionadas tem 

como responsabilidade identificar cerca de dez instituições locais 

que trabalhem direta ou indiretamente com ações de Educação 

Integral para a infância. As organizações de referência recebem 

uma Maleta Completa, enquanto as demais instituições recebem 

Maletas Básicas que serão usadas em ações pedagógicas. Ao aderir 

ao projeto, as instituições firmam um termo de cooperação técni-

ca com o Canal Futura e passam a contar, durante um ano, com o 

apoio dos mobilizadores comunitários do canal na implementa-

ção das maletas por meio de diferentes estratégias de acompanha-

mento, tanto presenciais quanto virtuais.
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4. A AVALIAÇÃO DO PROJETO MALETA INFÂNCIA

A Fundação Roberto Marinho (FRM) realizou, antes da atual edi-

ção do Projeto Maleta, estudo exploratório dos processos de im-

plementação e dos resultados alcançados pelas quatro edições 

anteriores, que trataram dos temas “Beleza”, “Democracia”, “Meio 

Ambiente” e “Saúde”. O estudo envolveu consultas a uma amostra 

regional de organizações de referência. Os indicadores adotados 

pelo estudo permitiram entender dimensões relacionadas ao uso 

e à finalidade dos materiais, à importância da presença do mobi-

lizador comunitário para a realização das ações do projeto, e à re-

levância do material para a organização parceira. No entanto, os 

indicadores não foram suficientemente sensíveis na identificação 

das contribuições do projeto para possíveis mudanças produzidas.

Decidiu-se então pela construção de um novo modelo de ava-

liação orientado por perguntas avaliativas estratégicas que levas-

sem à ação, formuladas com base no envolvimento amplo e inteli-

gente dos principais interessados no processo e nos resultados da 

avaliação. O novo modelo, inspirado no trabalho de E. Jane David-

son2, vem sendo aplicado junto ao Projeto Maleta Infância desde o 

início de 2013.

O primeiro passo do novo modelo incluiu a definição dos prin-

cipais propósitos da avaliação. Foi feito um mapeamento dos in-

teressados estratégicos pela avaliação e foram definidos: (i) quais 

as necessidades de informação desses grupos; (ii) por que essas 

informações são importantes; e (iii) quando tais dados precisam 

estar disponíveis. O passo seguinte envolveu a identificação dos 

momentos estratégicos em que membros dos diferentes grupos de 

interessados na avaliação, explicitados na lista a seguir, precisam 

ser envolvidos no processo avaliativo.

2. Ver o livro Evaluation methodology basics e o artigo da autora “Tornar as avaliações estra-

tegicamente práticas e relevantes”, publicado em A relevância da avaliação para o investi-

mento social privado (Fundação Santillana, São Paulo, 2012), disponível para download em 

pdf em: <http://www.fundacaosantillana.com.br/images/Avaliação%20investimento.pdf?f

ileId=8A8A8A833ABBDD9B013ABCBA40C517A1> e como livro eletrônico em: <http://issuu.

com/ed_moderna/docs/avalia__o_investimento?e=2064801/1086043> (últimos acessos em 

setembro de 2013).
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1.	 Equipe de Desenvolvimento Institucional da Fundação Rober-

to Marinho (FRM)

2.	 Equipe de Mobilização Comunitária do Canal Futura/FRM

3.	 Organizações parceiras (Maleta Infância)

4.	 Equipe gestora do Canal Futura 

5.	 Secretaria- geral da FRM 

6.	 Parceiros mantenedores

7.	 Consultores especialistas

Como se visualiza na tabela a seguir, a intensidade e a forma 

de envolvimento destes atores variam, havendo interações dos 

mesmos desde a formulação das perguntas avaliativas até a dis-

cussão e uso dos resultados. ›

FORMAS DE ENVOLVIMENTO DOS PRINCIPAIS INTERESSADOS NA AVALIAÇÃO

Etapas Quem envolver? Como envolver?

Perguntas avaliativas (1); (2); (3); (4); (5) (1) e (2) reuniões presenciais; (3) consulta à dis-
tância (Skype/telefone/e-mail); (4) e (5) consul-
ta (reunião de apresentação e discussão do do-
cumento final).

Definição de qualidade  
e valor (rubricas)

(1); (2); (4); (7) (1), (2) e (7) reuniões presenciais; (4) consulta 
(reunião de apresentação e discussão do docu-
mento final).

Coleta de evidências (1); (2); (3) (1), (2) e (3) apoio logístico.

Interpretação e  
discussão de resultados

(1); (2); (3); (4); (5); (6) Reuniões presenciais para discussão dos resulta-
dos da avaliação.

Planejamento para ação (1); (2); (3); (4) Reuniões presenciais para discutir o uso dos re-
sultados da avaliação.

O propósito principal da avaliação foi o de apoiar o aprendi-

zado das equipes do Canal Futura e da FRM e trazer contribuições 

que permitissem o aperfeiçoamento do trabalho realizado, para 

ampliar o impacto da intervenção. A relevância dos resultados do 

projeto para o público-alvo, as qualidades e limitações de sua im-

plementação, a importância e a sustentabilidade dos resultados 
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produzidos e os diferentes aspectos (contextuais, metodológicos 

etc.) que potencializaram ou limitaram o nível de sucesso cons-

tam entre as questões avaliativas definidas pela equipe, listadas  

a seguir:

1.	 Em que medida o projeto contribui para atender necessidades 

e prioridades das organizações parceiras e dos potenciais bene-

ficiários finais (educadores, crianças, famílias e comunidade)?

2.	 Quão bem o projeto foi desenhado e implementado?

2.1.	 As estratégias e critérios adotados para selecionar as or-

ganizações parceiras foram os mais acertados para iden-

tificar as organizações mais efetivas para implementar o 

projeto?

2.2.	Os apoios iniciais e ao longo do projeto oferecidos pela 

equipe do Canal Futura às organizações parceiras (Maleta 

Completa e Maleta Básica) foram adequados para garantir 

o atingimento de resultados significativos? 

2.3.	 O apoio inicial e ao longo do projeto oferecido pelas or-

ganizações parceiras que receberam a Maleta Completa às 

demais organizações que receberam a Maleta Básica foi 

adequado para o atingimento de resultados significativos?

2.4.	Os mecanismos de monitoramento presencial e à distân-

cia adotados e o uso dos resultados desse monitoramento 

foram adequados para a boa execução do projeto?

3.	 Qual a qualidade e a importância dos resultados alcançados 

pelo projeto junto aos educadores, crianças, famílias/comu-

nidade e organizações parceiras?

3.1.	 Quão importante foi a contribuição do projeto para au-

mentar o conhecimento e melhorar o trabalho dos educa-

dores nas escolas e em outros espaços educativos junto a 
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crianças de 0 a 11 anos e seus familiares ou a comunidade 

onde atuam?  

3.2.	 O projeto contribuiu de forma significativa para o fortale-

cimento das organizações parceiras?

4.	 Onde (por exemplo: zona urbana versus rural; Nordeste ver-

sus Sudeste), para quem (por exemplo: ONGs versus governo; 

grandes versus médias/pequenas organizações parceiras; edu-

cadores infantis versus educadores do Ensino Fundamental) e 

por que o Projeto Maleta conseguiu ou não produzir resulta-

dos relevantes?

5.	 Os resultados justificaram os custos incorridos na elaboração e 

na distribuição da Maleta Infância e o tempo e outros recursos 

investidos pela equipe do Canal Futura e das organizações par-

ceiras para sensibilização, apoio e monitoramento do projeto?

6.	 Qual a probabilidade de as mudanças positivas provocadas 

pelo projeto perdurarem após a finalização das ações planeja-

das pela equipe do Canal Futura?

Para que cada pergunta avaliativa pudesse ser efetivamente 

respondida, foram definidos os critérios de avaliação e as evidên-

cias que deveriam ser coletadas sobre cada um dos critérios ao 

longo da implantação. A fim de criar parâmetros que pudessem 

orientar a definição de quão boa foi a performance do projeto em 

cada uma das perguntas avaliativas, foram criadas rubricas avalia-

tivas, que mostram como as evidências devem aparecer em cada 

nível de performance (excelente, bom, razoável e ruim). As rubri-

cas foram desenvolvidas pelas equipes de Mobilização Comuni-

tária do Canal Futura, do nível central e regional, pela equipe de 

Desenvolvimento Institucional da FRM e pelo consultor externo 

que facilitou o desenho da avaliação.

A avaliação utilizou abordagem mista, lançando mão de meto-

dologia quantitativa e qualitativa, prevendo o acompanhamento 

de todo o ciclo de implementação do Projeto Maleta Infância. As 
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técnicas para coleta de dados incluíram: (i) entrevistas presenciais 

e telefônicas junto a diferentes grupos (educadores, organizações 

parceiras, mobilizadores comunitários, e equipe da FRM); (ii) pa-

receres de especialistas; (iii) revisão de documentos e outras evi-

dências relevantes sobre o projeto e as organizações envolvidas; e 

(iv) estudos de caso de uma amostra intencional de organizações 

que tiveram maior e menor sucesso na implementação do projeto. 

Entre os principais desafios decorrentes da opção feita pela 

nova metodologia estão: (i) o tempo necessário para a construção 

da avaliação, já que o processo pressupôs o envolvimento de vários 

atores em diferentes momentos; e (ii) a necessidade de estruturar 

uma estratégia de coleta de dados que fosse financeiramente viá-

vel e capaz de lidar com a complexidade e abrangência (inclusive 

geográfica) do projeto. Nesse sentido, privilegiou-se a realização 

de um número maior de entrevistas telefônicas em lugar de entre-

vistas presenciais. 

Na visão da FRM, a metodologia adotada tem permitido a rea

lização de um processo avaliativo orientado pelas questões que re-

almente importam para o grupo, o que viabiliza que sejam tiradas 

conclusões avaliativas a respeito do programa a partir de evidên-

cias concretas. 
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FUNDAÇÃO MARIA CECÍLIA SOUTO VIDIGAL

1. A FUNDAÇÃO MARIA CECÍLIA SOUTO VIDIGAL 

Desde 2006, a Fundação Maria Cecília Souto Vidigal (FMCSV) atua 

na promoção do desenvolvimento da primeira infância por meio 

de um conjunto de ações integradas, voltadas para a geração e a 

disseminação do conhecimento prático e científico sobre o tema. 

Essa orientação se traduz em projetos que vão da intervenção so-

cial em municípios do estado de São Paulo a parcerias com centros 

de excelência no Brasil e no exterior; no incentivo a pesquisas; e 

na articulação de especialistas em desenvolvimento infantil com 

agentes que estão no centro da tomada de decisão da esfera públi-

ca, entre outras atividades. 

Nosso trabalho se apoia no conceito de desenvolvimento in-

tegral e integrado da criança, ou seja, no entendimento de que ela 

deve ser vista como um todo, para que consiga atingir a plenitude 

do seu potencial. Isso significa que precisa das condições adequa-

das para se desenvolver física, emocional, social e culturalmente, 

e que essas dimensões interdependentes não podem ser tratadas 

de forma isolada. Todos são responsáveis por dar à criança os re-
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cursos necessários para o seu desenvolvimento, dos pais aos ges-

tores públicos, atuando conjuntamente, somando e partilhando 

conhecimentos e estimulando seu crescimento de forma saudável 

e estruturada.

2. A AVALIAÇÃO NA FUNDAÇÃO MARIA CECÍLIA SOUTO VIDIGAL 

A avaliação do impacto de suas iniciativas sempre fez parte de to-

das as ações da FMCSV, de tal modo que, em 2011, a organização 

decidiu criar uma área dedicada exclusivamente à avaliação e pes-

quisa. A área é responsável pela concepção dos processos de mo-

nitoramento e avaliação dos projetos e programas, pela realização 

de pesquisas aplicadas para gerar informações úteis à definição de 

estratégias da FMCSV, e para informar e mobilizar seus públicos 

de interesse.

O escopo das atividades de avaliação das práticas dos progra-

mas vai além dos aspectos tradicionais de gestão e aprendizagem 

com a implantação de projetos. As ações envolvem também a 

produção e gestão do conhecimento sobre programas e projetos 

voltados ao desenvolvimento na primeira infância. Internamen-

te, a FMCSV acredita que, quanto mais uma organização avalia 

suas práticas e estratégias, mais ela aprende, se desenvolve e se 

torna efetiva. A prática da avaliação, uma vez inserida nas estra-

tégias, políticas e procedimentos, passa a ser parte da cultura or-

ganizacional. 

3. O PROGRAMA PRIMEIRÍSSIMA INFÂNCIA

Ao propor e implementar o Programa Primeiríssima Infância em 

diversos municípios do estado de São Paulo, a Fundação Maria Ce-

cília Souto Vidigal (FMCSV) teve o objetivo de conceber um con-

junto de estratégias para aprimorar as práticas de atendimento e 

cuidado à criança pequena e à gestante, por meio da disseminação 

de conhecimento sobre o Desenvolvimento da Primeira Infância 

(DPI) junto aos profissionais de unidades de saúde, Educação In-

fantil e assistência social, e pelo estímulo à mobilização comuni-

tária e apoio à gestão e liderança.
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Esses conhecimentos propiciam uma visão integral e integra-

da da criança como sujeito de direitos, especialmente quanto ao 

desenvolvimento pleno e saudável. O programa representa gran-

des desafios tanto para a FMCSV como para os municípios que 

aceitaram trilhar esse caminho.

O programa foi planejado em 2008 a partir de uma série de 

estudos na área de desenvolvimento infantil realizados por pes-

quisadores e consultores que compunham um comitê criado na 

FMCSV. Já naquela etapa, a avaliação foi identificada como um 

componente essencial no apoio ao planejamento da iniciativa. 

Dois avaliadores foram convidados para apoiar a definição de in-

dicadores e critérios orientadores da seleção dos municípios que 

seriam contatados, o que foi feito a partir de dados secundários 

(Datasus, IBGE e Edudata) relacionados a aspectos-chave do de-

senvolvimento infantil. A partir dos critérios, foram selecionados 

oito municípios convidados a apresentar propostas para o progra-

ma. Ao final, seis municípios foram escolhidos e as ações foram 

iniciadas. O diálogo e a articulação com as novas administrações 

municipais foram as primeiras atividades.

O programa parte da premissa de que a sociedade tem conhe-

cimentos tácitos sobre desenvolvimento infantil, especialmente 

na etapa do 0 aos 3 anos. Estudos apontam que tal conhecimento 

não é suficiente para a promoção do desenvolvimento infantil, por 

estar centrado em aspectos biológicos como o crescimento, o peso 

etc. Além desses aspectos, a ciência tem demonstrado que as di-

mensões emocionais, cognitivas e sociais são fundamentais para o 

desenvolvimento integral das crianças. Existem evidências de que 

o vínculo entre a gestante/mãe e o feto/bebê é muito importante 

para o bom desenvolvimento do cérebro. Poucos sabem que a acei-

tação da gravidez pela mãe e pelas pessoas que interagem com ela 

é aspecto crítico para a criação e o fortalecimento desse vínculo, 

possibilitando o melhor desenvolvimento de certas estruturas ce-

rebrais do feto que, adiante, afetarão funções operativas. 

Nesse contexto localiza-se o desafio central do programa: me-

lhorar as ações de promoção do desenvolvimento na primeiríssima 

infância, período que se inicia na gravidez e perdura até o terceiro 

ano de vida das crianças, nos âmbitos político, dos serviços de aten-



128

avaliação para o investimento social privado: metodologias

dimento, familiar e comunitário, com base nas novas evidências da 

ciência nesse campo. Os objetivos principais do programa são:

•	 qualificar o atendimento das gestantes e crianças de 0 a 3 anos;

•	 mobilizar as comunidades para a promoção da primeira in-

fância;

•	 desenvolver a governança local para construir políticas públi-

cas integradas;

•	 levantar boas práticas de promoção do desenvolvimento in-

fantil; 

•	 disseminar o conhecimento gerado.

Para alcançar esses objetivos, lançou-se mão de três estraté-

gias centrais: 

•	 capacitações e formações de reeditores locais de conhecimen-

tos e práticas; 

•	 seminários de aprendizagem entre os municípios; 

•	 perspectiva de avaliação como ferramenta de devolutiva (feed

back) ao longo do programa. 

Com eixos de intervenção voltados a profissionais, serviços, 

família, comunidade e políticas públicas, o primeiro ciclo do pro-

grama teve duração de quatro anos (2009-2012), visando cobrir to-

dos os anos de uma gestão municipal. Um novo ciclo foi iniciado 

em 2011, dentro de uma perspectiva de ganho de escala e com novo 

formato, inclusive na avaliação. Inputs diretos nos municípios per-

deram intensidade, assim como a expectativa de resultados. Foi 

desenvolvida uma estrutura de governança regional do programa. 

Desde então, parcerias com a Universidade de Harvard e com 

outras instituições, que se dedicam a estudar o scaling up, alimen-

tam mudanças no programa, visando alcançar mais municípios, 

sem perder a qualidade nos aspectos mais relevantes. Nesse novo 

ciclo, os principais grupos de atores/parceiros envolvidos no pro-

grama são: (i) profissionais (técnicos) de saúde, educação e as-

sistência – beneficiários de ações de capacitação e formação de 

multiplicadores; (ii) comércio e mídia local – meios de divulgação 
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de ações do programa abertas na cidade; (iii) sociedade em geral –  

beneficiária de eventos abertos, tais como campanhas e ações 

educativas; (iv) gestores de secretarias e outros atores do execu-

tivo (prefeituras) – responsáveis pelo alinhamento de estratégias 

locais e parcerias para realização das ações do programa junto às 

equipes necessárias e à sociedade em geral. 

4. A POTÊNCIA, OS LIMITES E OS DESAFIOS  
EM AVALIAR O PROGRAMA

Após a etapa de seleção de projetos, foram planejados a sistemá-

tica e os instrumentos de marco zero, monitoramento e avaliação 

de resultados e impacto. Nesse processo foi elaborada a teoria de 

mudança (Theory of Change) do programa, que definia suas estra-

tégias centrais e o que deveria ser transformado no cenário do de-

senvolvimento infantil nos municípios e os impactos que se po-

deria esperar.

A abordagem adotada pela avaliação dispensou a construção 

de perguntas avaliativas, mas trouxe preocupações em conhecer 

em que medida a teoria de mudança fora efetivada, bem como os 

avanços dos municípios em resultados desejados, além dos pre-

vistos. A avaliação carregava, assim, dois sentidos principais: bus-

car evidências em relação à teoria de mudança e servir como sub-

sídio para a gestão ao longo do ciclo de vida dos projetos locais e 

do programa como um todo.

O processo de amadurecimento dos indicadores deu-se por 

todo o ciclo do projeto. Buscou-se identificar e selecionar apenas 

aqueles que fossem sensíveis à realidade e que traduzissem de 

fato as estratégias essenciais do programa. De um conjunto inicial 

de 139 indicadores, chegou-se a 50, após três anos de implantação. 

A distribuição dos indicadores em oito dimensões manteve-se em 

todo o processo, a saber:

•	 profissionais preparados;

•	 pré-natal adequado;

•	 puericultura adequada; 

•	 parto e puerpério adequados; 
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•	 Educação Infantil adequada; 

•	 espaços lúdicos adequados; 

•	 mães e pais preparados; e

•	 comunidade mobilizada.

Exemplos de indicadores dentro das dimensões:

a.	 pai ou companheiro(a) acompanha o pré-natal de sua mulher; 

b.	 profissionais estimulam e possibilitam a participação do pai/

outro(a) acompanhante no parto; 

c.	 encontros de grupos de “famílias grávidas” oferecem apoio es-

pecífico para adolescentes grávidas.

O desenho metodológico buscou contemplar a possibilidade 

de estar sensível ao que o campo pudesse trazer e revelar, sem se 

fixar rigidamente nos indicadores assumidos no início. Além de 

avaliar os ganhos de capacidade dos profissionais, a melhoria dos 

serviços de atenção a crianças, as mudanças nas políticas públicas 

e a ampliação da mobilização comunitária em torno da primeira 

infância, considerou-se importante avaliar o desenvolvimento 

das crianças e também como identificar e compreender mais am-

plamente o impacto das mudanças.

Após ampla pesquisa sobre alternativas para avaliar o desen-

volvimento das crianças na primeira infância, a equipe da FMCSV 

identificou o Early Development Instrument (EDI), um instrumento 

desenvolvido pelo Offord Centre for Child Studies, ligado à Univer-

sidade McMaster, em Ontário, Canadá. Ele é indicado para avaliar 

aspectos do desenvolvimento infantil no final da primeira infân-

cia, podendo ser aplicado em crianças entre 4 e 6 anos. Propõe-se 

a medir a maturidade e o grau de prontidão delas em cinco domí-

nios críticos para o ingresso na vida escolar. 

O EDI vem sendo aplicado no Canadá e na Austrália como um 

instrumento para avaliação em escala nacional. Seus resultados são 

utilizados para orientar políticas públicas para a primeira infância. 

O levantamento das informações é feito por meio do preenchimen-

to de questionários por educadores, tomando como base sua ob-

servação dos comportamentos de seus alunos em cinco domínios:
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1.	 bem-estar físico; 

2.	 competência social; 

3.	 saúde e maturidade emocional; 

4.	 desenvolvimento cognitivo e linguagem;

5.	 capacidade de comunicação e conhecimentos gerais. 

O EDI contempla 120 questões que buscam identificar em que 

medida a família, a escola e a comunidade são capazes de estimu-

lar o desenvolvimento de suas crianças até o ingresso na escola, 

além de indicar o grau de preparo delas para conviver no ambiente 

escolar e usufruir dele. O EDI não é usado como avaliação indivi-

dual de uma criança, mas como diagnóstico populacional aplica-

do em todas as crianças de determinada comunidade.

Em parceira com o Programa Infância Melhor (PIM)1 e o Offord 

Center, a FMCSV promoveu a tradução de todo o material do EDI 

para o português e sua adaptação à realidade brasileira. O resulta-

do do esforço foi um EDI validado para o contexto brasileiro, a par-

tir de um estudo piloto nos seis municípios parceiros da FMCSV. 

O instrumento foi aplicado em 2011 para o estabelecimento de 

uma linha de base em todas as crianças de 5 anos que frequentam 

os centros de Educação Infantil nesses municípios e em algumas 

unidades de Educação Infantil da Microrregião de Cidade Ademar, 

na cidade de São Paulo.

Esse estudo servirá de base de comparação com um próximo 

estudo, a ser feito em 2015, que avaliará o impacto no grau de ma-

turidade e de prontidão das crianças que foram beneficiadas pelo 

Projeto de Intervenção Local da FMCSV. Além de servir como pa-

râmetro para a avaliação de impacto dos projetos sociais, seus re-

sultados poderão ser utilizados para orientar políticas locais para 

a primeira infância. ›

1. O PIM integra a política de governo do estado do Rio Grande do Sul, sob a coordenação 

da Secretaria da Saúde e apoio das secretarias da Educação, Cultura, Trabalho e Desenvolvi-

mento Social. Desenvolvido desde 2003, tornou-se Lei Estadual nº 12.544 em 03 de julho de 

2006. É um programa institucional de ação socioeducativa voltado às famílias com crianças 

de zero até seis anos e gestantes, que se encontram em situação de vulnerabilidade social.
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ETAPAS DA AVALIAÇÃO NO CICLO DE VIDA DO PROGRAMA PRIMEIRÍSSIMA INFÂNCIA

Atividades de Avaliação
2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

3º 4º 1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º

Linha de base

Devolutivas de linha de base

Monitoramento

Devolutivas do 
monitoramento

Aplicação do inventário Early 
Development Instrument (EDI)

Avaliação de resultados 
parciais

Devolutivas de resultados 
parciais

Avaliação de impacto

Devolutivas de avaliação  
de impacto

Reaplicação do EDI

Fonte: Fundação Maria Cecília Souto Vidigal.

A avaliação envolveu diversos atores. Na coleta de informa-

ções, além dos próprios avaliadores, foram envolvidos pesquisa-

dores contratados e educadores de algumas unidades escolares na 

aplicação do EDI. Um grande público formado por profissionais 

de diversas áreas (técnicos e gestores de saúde, Educação e assis-

tência, principalmente) participou das devolutivas, dentro de um 

processo aberto à participação e à construção de conhecimentos e 

de aprendizagens sobre o programa de maneira colaborativa.

O modelo avaliativo misto utilizado para o programa, asso-

ciando o instrumento quantitativo (EDI), aplicado censitariamen-

te às crianças, grupos focais e entrevistas individuais, bem como 

questionários e fontes secundárias, teve elevada capacidade de 
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aprofundar a busca de evidências de resultados em relação aos 

impactos sugeridos pelos indicadores. O modelo favoreceu a pro-

dução, a partilha e o uso de achados da avaliação pelos municípios 

parceiros, e também a análise e redesenho de estratégias de ex-

pansão do programa pela FMCSV.

Outros potenciais podem ser ainda apontados nos seguintes 

aspectos: 

a.	 o programa construiu um claro modelo da mudança que se 

queria implementar (teoria de mudança); 

b.	 o programa realizou uma avaliação de marco zero; 

c.	 o programa construiu indicadores recomendados e reconhe-

cidos por especialistas, fortalecendo-se no campo do desen-

volvimento infantil e facilitando a apresentação e o debate 

sobre o tema; 

d.	 a avaliação implementou devolutivas cuidadosas, buscando 

verificar o quanto os resultados eram condizentes com o que 

realmente estava acontecendo, ou se sub ou superestimava a 

realidade, favorecendo o amadurecimento e a calibragem dos 

indicadores; e

e.	 a avaliação lançou mão de formas gráficas para apresentar os 

resultados, facilitando o diálogo com os públicos externo e in-

terno do programa. 

Quanto aos principais desafios enfrentados pela FMCSV, po-

dem ser resumidos da seguinte maneira: 

a.	 no fato da avaliação ter consumido cerca de 20% do orçamen-

to total do programa; 

b.	 na dificuldade de transmitir ao grupo de técnicos que estrutu-

rou o programa, a importância e a capacidade de um modelo 

de avaliação de natureza não experimental, com orientação 

qualitativa, mas baseado em evidências capazes de apontar 

para o entendimento dos resultados; 

c.	 no esforço para identificar indicadores de dados secundários 

sensíveis que pudessem dialogar com o programa e os resul-

tados previstos nas cidades; 
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d.	 no trabalho com o Conselho da FMCSV, com a perspectiva de 

não se ter metas quantitativas rígidas estabelecidas nas cida-

des em todas as frentes, dado que em alguns casos isso não 

era possível; e

e.	 na negociação intensa com prefeitura e educadores em relação 

ao tempo necessário para a aplicação do EDI, por conta do im-

pacto na rotina de trabalho gerado (de 12 a 15 horas demanda-

das de cada educador) para o preenchimento dos instrumen-

tos de todas as crianças de uma turma de crianças (20 a 25). 

Quanto aos limites do modelo, eles podem ser percebidos, pri-

meiro, pela composição dos 50 indicadores que concentram um 

maior número de indicadores qualitativos que não permitem o 

estudo da extensão dos resultados nas unidades de Educação ou 

de saúde específicas nas cidades. Em complemento, outro limite 

esteve na forma como os resultados do programa nas dimensões 

e nos municípios foram calculados e apresentados, agregando nú-

meros e usando médias que nem sempre representam um parâ-

metro preciso dos alcances.

A utilidade complementar da avaliação, além dos insumos ge-

rados pelo próprio processo na gestão do programa, foi a geração 

de conteúdos para a gestão de conhecimento na FMCSV. A funda-

ção fez uso de dados e de resultados para influenciar a formação 

de opinião, divulgando briefings para gerar matérias jornalísticas 

sobre o tema (desenvolvimento infantil) em mídias diversas, in-

clusive em cada um dos municípios parceiros. Foi gerado um do-

cumento de registro dos principais resultados e bases conceituais, 

que tem favorecido diálogos com outras prefeituras e organiza-

ções que trabalham para o desenvolvimento infantil. 
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quantitativas na 
avaliação de impacto 
do Programa Jovens 
Urbanos

FUNDAÇÃO ITAÚ SOCIAL

1. A FUNDAÇÃO ITAÚ SOCIAL 

A Fundação Itaú Social, uma das organizações responsáveis por 

realizar o investimento social do Itaú, tem como atividades cen-

trais a formulação, a implantação e a disseminação de metodolo-

gias voltadas à melhoria de políticas públicas na área educacional 

e à avaliação econômica de projetos sociais. 

A atuação da Fundação abrange todo o território brasileiro, de-

senvolve-se em parceria com governos, setor privado e organiza-

ções da sociedade civil e é orientada pelo foco em resultados, bus-

cando contribuir de maneira efetiva para a transformação social. 

2. A AVALIAÇÃO NA FUNDAÇÃO ITAÚ SOCIAL 

A constante preocupação em relação aos resultados atingidos pe-

las escolhas inerentes aos programas em que atua, assim como o 

questionamento sempre presente a respeito dos impactos sociais 

efetivamente gerados pelo investimento realizado, revela a com-

preensão da avaliação como um instrumento fundamental para 

qualificar e aprimorar o investimento social realizado pela Fun-

dação Itaú Social. 
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Uma gestão de projetos fundamentada na efetividade dos 

programas exige princípios de atuação e práticas avaliativas que 

tragam respostas objetivas sobre os resultados alcançados frente 

aos recursos investidos, além de contribuir com a transparência, a 

gestão e a prestação de contas junto a todas as partes interessadas. 

Refletida em sua missão, as práticas de avaliação são uma impor-

tante ferramenta na busca das respostas necessárias para a condu-

ção e o aprimoramento das ações sociais realizadas pela Fundação 

Itaú Social.

3. O PROGRAMA JOVENS URBANOS

Na sua concepção original, o Programa Jovens Urbanos teve como 

principal objetivo ampliar o repertório sociocultural na perspec-

tiva da Educação Integral de jovens entre 16 e 21 anos em situa-

ção de vulnerabilidade social em contextos urbanos. O programa 

tinha duração de 16 meses e realizava atividades no contraturno 

escolar, com foco em processos que possibilitassem o desenvol-

vimento de competências e habilidades dos jovens para a vida pú-

blica e pessoal, colaborando para a qualificação do seu acesso ao 

mundo do trabalho. Além disso, estimulava o acesso aos equipa-

mentos e bens culturais e sociais disponíveis na cidade e incenti-

vava a permanência dos jovens na escola e sua vinculação a novos 

processos formativos.

Desde a sua primeira edição, o programa atua em rede: é 

iniciativa da Fundação Itaú Social com coordenação técnica do 

Cenpec1, execução por ONGs locais e ações de formação desen-

volvidas em parceria com o poder público, fundações, institutos 

e assessores tecnológicos, corresponsáveis pela produção de con-

dições de aprendizagem qualificadas e pelo alcance dos resulta-

dos pretendidos.

O programa assume diferentes formatos conforme o municí-

pio e parceiro que o implementa, e sua metodologia está centrada 

em quatro eixos vinculados ao direito à cidade e ao desenvolvi-

1. Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária.
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mento integral: (1) juventudes e culturas urbanas; (2) juventudes e 

tecnologias contemporâneas; (3) juventudes e mundo do trabalho; 

e (4) juventude e participação política. A estratégia de formação 

deriva de quatro concepções de aprendizagem: exploração, expe-

rimentação, produção e expressão.

O objetivo dessa metodologia é promover o desenvolvimen-

to de competências e o envolvimento reflexivo dos jovens com os 

territórios da cidade, oferecendo oportunidades para que conhe-

çam e explorem espaços onde estão concentradas práticas juvenis, 

artísticas, tecnológicas, relativas ao mundo do trabalho, das polí-

ticas, das ciências, de promoção da saúde, de lazer e de esportes. 

4. A AVALIAÇÃO DO PROGRAMA

O propósito da avaliação do Programa Jovens Urbanos foi conhe-

cer o impacto dessa iniciativa na vida dos jovens participantes nos 

aspectos (1) inserção no mercado de trabalho; (2) frequência esco-

lar; (3) renda pessoal; (4) envolvimento com a política; (5) leitura 

de livros e revistas; e (6) escolaridade. 

Houve quatro processos avaliativos, acompanhando a primei-

ra e a terceira edições do programa. A referência metodológica para 

esses estudos foi a econométrica, fundamentada em princípios de 

estatística e econometria, em consonância com a cultura organi-

zacional da Fundação Itaú Social, que realiza avaliação econômica 

de seus investimentos sociais, sendo esta composta pela avaliação 

de impacto e retorno econômico.

A avaliação de impacto permite quantificar relações causais 

entre as ações do projeto e os indicadores de interesse, permitin-

do afirmar se foi de fato o projeto o elemento responsável pelas 

alterações ocorridas, ou seja, se foram realmente resultado da in-

tervenção ou se ocorreriam de qualquer forma. O retorno econô-

mico mede o retorno do programa em termos monetários para a 

sociedade, por meio da comparação dos custos do projeto com os 

benefícios gerados para o público atendido. 

Essa abordagem de avaliação exige a definição de um grupo de 

tratamento, sendo este constituído dos indivíduos que recebem 

uma intervenção, e outro de controle, que reúne indivíduos com 
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características semelhantes àqueles do grupo de tratamento, sem, 

contudo, receberem a intervenção. O desempenho dos grupos é 

comparado de tal forma que as diferenças em seus resultados po-

dem ser associadas ao programa. 

A primeira edição do Jovens Urbanos ocorreu nos bairros de 

Campo Limpo, zona sul de São Paulo, e Brasilândia, zona norte de 

São Paulo, regiões com altos índices de vulnerabilidade juvenil, o 

que pode ser comprovado pela leitura de indicadores produzidos 

pela Fundação Seade2. Ao se inscreverem no processo seletivo, os 

candidatos realizaram uma prova de habilitação em matemática, 

para identificação do nível de conhecimento mínimo que tinham 

nessa disciplina.

Dentre esses jovens, 960 foram considerados habilitados para 

o programa e formaram o universo para compor o sorteio que iria, 

de maneira aleatória, definir os grupos de tratamento e de contro-

le. Parte do grupo de jovens habilitados participaria do programa, 

enquanto outra parte não o faria, sendo contudo acompanhada 

pelo processo de avaliação. Todos os 960 jovens foram incluídos 

no cadastro do Programa Pró-Social da Secretaria Estadual de As-

sistência e Desenvolvimento Social, para que recebessem a bolsa 

Ação Jovem da Secretaria. Contudo, o grupo tratamento recebeu, 

além da bolsa, a intervenção do Programa Jovens Urbanos.

Nesse contexto, a primeira avaliação, realizada em 2006, teve 

amostra de 480 jovens no grupo de tratamento e a mesma quanti-

dade no grupo de controle. A amostra da segunda avaliação, realiza-

da em 2010, e que buscou os mesmos jovens, foi de 329 jovens para 

o grupo de tratamento (53%) e 294 para o grupo de controle (47%).

Um ano após o término das intervenções do programa, os jo-

vens dos dois grupos foram convidados a responder um questio-

nário no qual se buscava conhecer a existência de melhora de vida 

nos seguintes aspectos relacionados à formação proporcionada 

pelo programa:

2. Fundação Sistema de Análise de Dados, ligada à Secretaria de Planejamento e Desenvol-

vimento Regional do Governo do Estado de São Paulo.
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•	 inserção no mercado de trabalho;

•	 frequência escolar; 

•	 renda pessoal; 

•	 envolvimento com a polícia;

•	 leitura de livros e revistas. 

Para estimar eventuais diferenças de resultados entre os dois 

grupos, foram comparados seus desempenhos em relação a essas 

variáveis. No caso do sorteio, a metodologia de avaliação nos ga-

rante que as diferenças entre os resultados dos grupos pode ser 

lida como impacto. Os resultados indicaram que houve diferença 

entre os grupos nos aspectos relacionados ao mercado de traba-

lho, renda pessoal e envolvimento com a polícia; todos favoráveis 

aos participantes e de acordo com as expectativas iniciais para os 

resultados do programa. 

A segunda avaliação, realizada três anos após o término das 

ações, entretanto, indicou que o programa não gerou efeitos dura-

douros sobre a vida daqueles jovens, o que significa que o impacto 

foi de curto prazo, diluindo a diferença observada na primeira ava-

liação, entre participantes e não participantes, ao longo do tempo. 

Os resultados das avaliações orientaram os ajustes abaixo na for-

matação das novas edições do Programa Jovens Urbanos: ›

Dimensão Ajustes

Renda e empregabilidade ∙	 Inclusão do eixo mundo do trabalho
∙	 Qualificação do monitoramento da evasão do programa  

gerada por inserção no mercado de trabalho

Hábitos de leitura ∙	 Reforço no eixo letramento
∙	 Continuidade das ações de expressão
∙	 Criação da semana Expressão Jovens Urbanos

Escolaridade formal ∙	 Reforço no monitoramento de jovens que se evadem da escola
∙	 Programa ocorrendo dentro das escolas em parceria com 

Secretarias de Educação

Ensino Técnico Profissionalizante ∙	 Parcerias com escolas técnicas

Ensino Superior ∙	 Parceria com universidades

A terceira edição do Programa Jovens Urbanos, iniciada em 

2007 e finalizada em 2008, passou por alguns ajustes fundamen-

tados em informações de monitoramento e avaliação de resultado 
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das duas primeiras edições, somadas às aprendizagens identifica-

das pela avaliação econômica da primeira edição.

Nela, os grupos de participantes da avaliação foram definidos 

a partir das inscrições realizadas no programa. Nesse caso, o grupo 

de controle foi selecionado a partir da lista de espera do progra-

ma, sem uma seleção aleatória dos participantes, caracterizando 

o desenho como quase-experimental. A amostra foi composta por 

185 jovens no grupo de controle e 366 no grupo de tratamento. Na 

ausência do sorteio, foi utilizado um método de pareamento para 

garantir que a comparação de resultados fosse feita entre grupos 

semelhantes. A ideia era atribuir pesos diferenciados aos jovens 

do grupo de controle de acordo com características e probabilida-

des de participação no programa para criar um grupo mais pareci-

do com o dos beneficiários.

Na segunda avaliação da terceira edição a amostra foi de 122 

jovens do grupo de controle e 254 jovens do grupo de tratamen-

to. Os resultados indicaram que houve impacto de curto prazo na 

vida dos jovens nos aspectos renda pessoal, mercado de trabalho, 

leitura de jornal e participação em ONGs. Em 2012, dois anos após 

a primeira avaliação, a avaliação com os mesmos grupos indicou 

impacto positivo de longo prazo nos aspectos ingresso no Ensino 

Superior e na escolaridade. O quadro a seguir sintetiza o desenho 

adotado pela avaliação econômica na primeira e na terceira edi-

ções do programa: ›

PROCESSO AVALIATIVO DO PROGRAMA JOVENS URBANOS

Primeira edição Terceira edição 

Primeira avaliação Segunda avaliação Primeira avaliação Segunda avaliação

Data 2006 2010 2010 2012

Grupo de  
tratamento

Aleatório
Amostra: 480

Aleatório
Amostra: 329

Não aleatório
Amostra: 366

Não aleatório
Amostra: 254

Grupo de controle Aleatório
Amostra: 480

Aleatório
Amostra: 294

Não aleatório
Amostra: 185

Não aleatório
Amostra: 122

Os principais desafios que a avaliação enfrentou na utilização 

desse método foram: (a) a dificuldade de encontrar os jovens que 

participaram do programa nos anos anteriores para verificar o im-



141

abordagens na avaliação do programa jovens urbanos

pacto de longo prazo em suas vidas; (b) a desistência de participa-

ção dos jovens sorteados ainda na primeira edição do programa, 

que trouxe limitações ao uso do método aleatório, exigindo a uti-

lização de métodos de estimação mais sofisticados que a simples 

comparação de médias.

Importante também ressaltar que metodologias complemen-

tares de avaliação estão presentes em todas as etapas do programa. 

Processos estruturados de monitoramento do planejamento e das 

ações desenvolvidas, associados a diferentes avaliações de resul-

tados ao final das atividades realizadas e somados às avaliações 

de impacto, compõem um ferramental analítico extremamen-

te valioso e útil para o constante aperfeiçoamento do Programa  

Jovens Urbanos.

Após avaliações sistemáticas de diferentes naturezas, o pro-

grama foi aperfeiçoado em relação a critérios de idade do públi-

co participante, atualmente de 15 a 20 anos; à duração da edição, 

atualmente de 12 meses; e a intervenções do programa em escolas 

públicas do território. 

Hoje o programa está na oitava edição em São Paulo (SP) e na 

segunda edição em Serra (ES) e em Pouso Alegre (MG). Desde sua 

primeira edição, alcançou aproximadamente 7 mil jovens. As mo-

dificações até aqui produzidas no programa, com base nas avalia-

ções econométricas, qualitativas e no monitoramento, têm sido 

essenciais para aperfeiçoar a iniciativa e ampliar seu potencial de 

produzir resultados positivos na vida dos jovens participantes. 
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Oportunidades 
para atualização e 
publicação na área 
de avaliação

A Fundação Roberto Marinho e o Instituto Fonte realizaram um 

levantamento sobre oportunidades de formação, publicação (em 

revistas direcionadas à avaliação e outras acadêmicas) e articula-

ção para aqueles que estiverem interessados em aprofundar seu 

contato com a avaliação, tanto no Brasil quanto na América Latina 

e em outros continentes.

O objetivo é contribuir para o fortalecimento da troca e da 

formação entre pessoas interessadas no campo. Nos quadros a 

seguir, estão identificadas tais iniciativas, seguidas de seus en-

dereços eletrônicos na Internet, e de pequenas explicações sobre 

sua natureza, periodicidade etc. Esses textos explicativos foram 

construídos com base nos sites pesquisados e por isso reprodu-

zem suas informações. Nesse sentido, não fazemos referências bi-

bliográficas específicas em cada caso e afirmamos que as citações 

entre aspas são transposições diretas dos conteúdos dos sites.

Recomendamos que os leitores visitem as iniciativas de seu 

interesse para maiores esclarecimentos. ›
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avaliação para o investimento social privado: metodologias
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avaliação para o investimento social privado: metodologias
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avaliação para o investimento social privado: metodologias
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avaliação para o investimento social privado: metodologias

O
PO

R
TU

N
ID

A
D

ES
 D

E 
A

R
TI

CU
LA

ÇÃ
O

N
om

e
Ti

po
D

is
po

ní
ve

l e
m

*
O

rg
an

iz
aç

ão
D

es
cr

iç
ão

R
ed

 d
e 

M
on

it
or

eo
 

y 
Ev

al
ua

ci
ón

 d
e 

A
m

ér
ic

a 
La

ti
na

 y
 e

l 
Ca

ri
be

 (
R

ED
LA

CM
E)

 

R
ed

e 
de

 
av

al
ia

do
re

s 
e 

in
te

re
ss

ad
os

ht
tp

://
re

dl
ac

m
e.

or
g/

 
A

 R
ed

e 
de

 M
on

it
or

am
en

to
 e

 A
va

lia
çã

o 
(M

&
A

),
 a

po
ia

da
 d

es
de

 1
99

5 
pe

lo
 B

an
co

 M
un

di
al

, 
pe

lo
 P

ro
gr

am
a 

Pr
od

ev
 d

o 
B

an
co

 I
nt

er
am

er
ic

an
o 

de
 D

es
en

vo
lv

im
en

to
 (

B
ID

) 
e 

po
r 

um
 

cr
es

ce
nt

e 
gr

up
o 

de
 p

aí
se

s 
da

 A
m

ér
ic

a 
La

ti
na

. P
re

te
nd

e 
se

rv
ir

 d
e 

ce
ná

ri
o 

pa
ra

 a
 a

ná
lis

e 
de

 r
es

ul
ta

do
s 

e 
de

 d
if

ic
ul

da
de

s 
en

co
nt

ra
do

s 
du

ra
nt

e 
a 

in
st

it
uc

io
na

liz
aç

ão
 d

os
 s

is
te

m
as

 
M

&
A

 n
os

 n
ív

ei
s 

na
ci

on
ai

s 
e 

su
bn

ac
io

na
is

, b
em

 c
om

o 
pr

om
ov

er
 o

 d
iá

lo
go

, c
om

pa
rt

ilh
ar

 
ex

pe
ri

ên
ci

as
, f

or
ta

le
ce

r 
a 

ca
pa

ci
da

de
 in

st
it

uc
io

na
l e

 e
st

im
ul

ar
 a

 c
ol

ab
or

aç
ão

.

Ev
al

ua
ti

on
 

Co
op

er
at

io
n 

G
ro

up
 

(E
CG

) 

G
ru

po
 

vo
lt

ad
o 

à 
av

al
ia

çã
o

ht
tp

s:
//

w
pq

r4
.

ad
b.

or
g/

Lo
tu

sQ
ui

ck
r/e

cg
/

M
ai

n.
ns

f/
h_

To
c/

c4
d2

97
2a

55
a9

51
49

48
25

7b
be

00
2

3a
a8

4/
?O

pe
nD

oc
um

en
t

G
ru

po
 d

os
 B

an
co

s 
M

ul
ti

la
te

ra
is

 d
e 

D
es

en
vo

lv
im

en
to

O
 E

CG
 (G

ru
po

 d
e 

Co
op

er
aç

ão
 d

e 
A

va
lia

çã
o,

 e
m

 p
or

tu
gu

ês
) f

oi
 c

ri
ad

o 
pe

lo
s 

ch
ef

es
 d

e 
av

a-
lia

çã
o 

de
 b

an
co

s 
de

 d
es

en
vo

lv
im

en
to

 m
ul

ti
la

te
ra

is
 (

M
BD

s,
 n

a 
si

gl
a 

em
 in

gl
ês

), 
em

 1
99

6,
 

pa
ra

 f
or

ta
le

ce
r 

o 
us

o 
da

 a
va

lia
çã

o 
e 

co
nt

ri
bu

ir
 p

ar
a 

su
a 

di
ss

em
in

aç
ão

, p
ar

a 
ob

te
r 

m
ai

or
 

ef
ic

iê
nc

ia
 e

 re
sp

on
sa

bi
lid

ad
e 

no
s 

se
rv

iç
os

 d
e 

av
al

ia
çã

o 
de

ss
as

 in
st

it
ui

çõ
es

, h
ar

m
on

iz
ar

 o
s 

in
di

ca
do

re
s 

de
 d

es
em

pe
nh

o,
 m

et
od

ol
og

ia
s 

e 
ab

or
da

ge
ns

 d
e 

av
al

ia
çã

o,
 m

el
ho

ra
r 

o 
pr

o-
fis

si
on

al
is

m
o 

da
 a

va
lia

çã
o 

in
te

rn
am

en
te

 e
 a

 c
ol

ab
or

aç
ão

 e
nt

re
 d

ir
et

or
es

 d
e 

av
al

ia
çã

o 
de

 
or

ga
ni

za
çõ

es
 b

ila
te

ra
is

 e
 m

ul
ti

la
te

ra
is

 d
e 

de
se

nv
ol

vi
m

en
to

 e
 f

ac
ili

ta
r 

o 
en

vo
lv

im
en

to
 d

e 
pa

ís
es

 m
em

br
os

 d
ev

ed
or

es
 n

a 
av

al
ia

çã
o,

 a
lé

m
 d

e 
co

ns
tr

ui
r 

su
a 

ca
pa

ci
ta

çã
o 

na
 á

re
a.

 

Th
e 

Ev
al

ua
ti

on
 

Ca
pa

ci
ty

 
D

ev
el

op
m

en
t 

G
ro

up
 –

 E
CD

G

G
ru

po
 

vo
lt

ad
o 

à 
av

al
ia

çã
o

ht
tp

://
w

w
w

.e
cd

g.
ne

t/
 

EC
D

G
O

 E
CD

G
 (G

ru
po

 p
ar

a 
o 

D
es

en
vo

lv
im

en
to

 d
a 

Ca
pa

ci
da

de
 A

va
lia

ti
va

, e
m

 p
or

tu
gu

ês
) é

 u
m

a 
or

ga
ni

za
çã

o 
no

rt
e-

am
er

ic
an

a,
 f

un
da

da
 p

or
 p

ro
fi

ss
io

na
is

 i
nt

er
es

sa
do

s 
na

 p
ro

m
oç

ão
 d

a 
cu

lt
ur

a 
de

 a
va

lia
çã

o,
 p

er
te

nc
en

te
s 

a 
di

ve
rs

os
 p

aí
se

s.
 D

is
po

ni
bi

liz
a 

te
xt

os
, o

po
rt

un
id

ad
es

 
de

 f
or

m
aç

ão
 e

 p
os

si
bi

lid
ad

e 
de

 d
eb

at
e 

en
tr

e 
pr

of
is

si
on

ai
s.

D
A

C 
N

et
w

or
k 

on
 D

ev
el

op
m

en
t 

Ev
al

ua
ti

on
 

G
ru

po
 

vo
lt

ad
o 

à 
av

al
ia

çã
o

ht
tp

://
w

w
w

.
oe

cd
.o

rg
/d

ac
/

ev
al

ua
tio

n/

O
CD

E
Re

de
 d

a 
O

CD
E 

(s
ig

a 
em

 in
gl

ês
 p

ar
a 

O
rg

an
iz

aç
ão

 p
ar

a 
a 

Co
op

er
aç

ão
 e

 o
 D

es
en

vo
lv

im
en

to
 

Ec
on

ôm
ic

o)
 v

ol
ta

da
 p

ar
a 

o 
te

m
a 

da
 a

va
lia

çã
o 

do
 D

es
en

vo
lv

im
en

to
 e

 p
ar

a 
co

nt
ri

bu
ir

 p
ar

a 
pr

om
ov

er
 “

m
el

ho
re

s 
re

su
lta

do
s 

do
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
 u

ti
liz

an
do

 a
va

lia
çã

o 
pa

ra
 c

on
st

ru
çã

o 
de

 b
as

es
 c

om
 fo

rt
es

 e
vi

dê
nc

ia
s 

pa
ra

 a
 e

la
bo

ra
çã

o 
de

 p
ol

ít
ic

as
 e

 p
ar

a 
a 

ap
re

nd
iz

ag
em

”.

In
de

pe
nd

en
t 

Ev
al

ua
ti

on
 G

ro
up

G
ru

po
 

vo
lt

ad
o 

à 
av

al
ia

çã
o

ht
tp

://
ie

g.
w

or
ld

ba
nk

gr
ou

p.
or

g/
 

B
an

co
 M

un
di

al
G

ru
po

 o
ri

en
ta

do
 à

 a
va

lia
çã

o 
da

s 
in

ic
ia

ti
va

s 
do

 B
an

co
 M

un
di

al
 e

m
 d

iv
er

sa
s 

es
fe

ra
s.

 P
u-

bl
ic

a 
pa

rt
e 

da
s 

av
al

ia
çõ

es
 q

ue
 r

ea
liz

a.

Th
e 

U
ni

te
d 

N
at

io
ns

 
Ev

al
ua

ti
on

 G
ro

up
 

(U
N

EG
)

G
ru

po
 

vo
lt

ad
o 

à 
av

al
ia

çã
o

ht
tp

://
w

w
w

.
un

ev
al

.o
rg

/
O

rg
an

iz
aç

ão
 d

as
 

N
aç

õe
s 

U
ni

da
s 

(O
N

U
)

G
ru

po
 d

e 
un

id
ad

es
 p

ro
fi

ss
io

na
is

 q
ue

 a
tu

am
 c

om
 a

va
lia

çã
o 

de
nt

ro
 d

o 
si

st
em

a 
O

N
U

. “
O

 
U

N
EG

 (
G

ru
po

 d
e 

A
va

lia
çã

o 
da

s 
N

aç
õe

s 
U

ni
da

s,
 e

m
 p

or
tu

gu
ês

) 
é 

um
a 

re
de

 p
ro

fi
ss

io
na

l 
qu

e 
ju

nt
a 

un
id

ad
es

 r
es

po
ns

áv
ei

s 
po

r 
av

al
ia

çã
o 

no
 s

is
te

m
a 

da
 o

rg
an

iz
aç

ão
, 

in
cl

ui
nd

o 
ag

ên
ci

as
 e

sp
ec

ia
liz

ad
as

, 
fu

nd
os

, 
pr

og
ra

m
as

 e
 e

nt
id

ad
es

 a
fi

lia
da

s 
[..

.] 
Bu

sc
a 

au
m

en
ta

r 
a 

ob
je

ti
vi

da
de

, a
 e

fi
ci

ên
ci

a 
e 

a 
vi

si
bi

lid
ad

e 
da

 f
un

çã
o 

de
 a

va
lia

çã
o 

no
 s

is
te

m
a 

da
 O

N
U

 e
 

de
fe

nd
er

 a
 im

po
rt

ân
ci

a 
da

 a
va

lia
çã

o 
pa

ra
 o

 a
pr

en
di

za
do

, t
om

ad
as

 d
e 

de
ci

sõ
es

 e
 r

es
po

n-
sa

bi
lid

ad
e.

” 
Ta

m
bé

m
 p

ub
lic

a 
ed

it
ai

s 
de

 c
on

tr
at

aç
ão

 d
e 

se
rv

iç
os

 d
e 

av
al

ia
çã

o 
pa

ra
 a

 O
N

U
.

* 
Ú

lt
im

o 
ac

es
so

 e
m

 s
et

em
br

o 
de

 2
0

13
.



157

anexo

O
PO

R
TU

N
ID

A
D

ES
 D

E 
A

R
TI

CU
LA

ÇÃ
O

N
om

e
Ti

po
D

is
po

ní
ve

l e
m

*
O

rg
an

iz
aç

ão
D

es
cr

iç
ão

U
ni

ce
f 

Ev
al

ua
ti

on
 

O
ff

ic
e

G
ru

po
 

vo
lt

ad
o 

à 
av

al
ia

çã
o

ht
tp

://
w

w
w

.u
ni

ce
f.

or
g/

ev
al

ua
tio

n/
in

de
x_

60
80

1.h
tm

l

Fu
nd

o 
da

s 
N

aç
õe

s 
U

ni
da

s 
pa

ra
 a

 
In

fâ
nc

ia
 (

U
ni

ce
f)

A
gr

eg
a 

e 
ar

ti
cu

la
 a

s 
av

al
ia

çõ
es

 r
ea

liz
ad

as
 d

os
 p

ro
je

to
s 

vi
nc

ul
ad

os
 a

o 
U

ni
ce

f. 
“O

 U
ni

ce
f 

co
nd

uz
 a

va
lia

çõ
es

 e
m

 c
in

co
 n

ív
ei

s 
in

st
it

uc
io

na
is

, r
ef

le
ti

nd
o 

o 
si

st
em

a 
de

 r
es

po
ns

ab
ili

-
da

de
 o

rg
an

iz
ac

io
na

l: 
lo

ca
l o

u 
pr

oj
et

o;
 p

ro
gr

am
a 

na
ci

on
al

 d
e 

co
op

er
aç

ão
; 

re
gi

on
al

; 
es

-
tr

at
ég

ic
o 

gl
ob

al
; e

 d
es

em
pe

nh
o 

in
st

it
uc

io
na

l. 
A

 d
es

ce
nt

ra
liz

aç
ão

 é
 c

ar
ac

te
rí

st
ic

a-
ch

av
e 

do
 s

is
te

m
a 

de
 a

va
lia

çã
o 

do
 U

ni
ce

f:
 ju

nt
o 

co
m

 p
aí

se
s 

do
 p

ro
gr

am
a,

 e
sc

ri
tó

ri
os

 n
ac

io
na

is
 

da
 e

nt
id

ad
e 

vã
o 

co
nt

in
ua

r 
a 

en
co

m
en

da
r 

a 
m

ai
or

 p
ar

te
 d

os
 t

ra
ba

lh
os

 d
e 

av
al

ia
çã

o.
 A

 
av

al
ia

çã
o 

fa
z 

tr
ês

 p
er

gu
nt

as
-c

ha
ve

: E
st

am
os

 f
az

en
do

 a
 c

oi
sa

 c
er

ta
? 

Es
ta

m
os

 f
az

en
do

 d
o 

m
od

o 
ce

rt
o?

 C
om

o 
po

de
m

os
 f

az
er

 m
el

ho
r?

”. 

In
te

rn
at

io
na

l 
O

rg
an

iz
at

io
n 

fo
r 

Co
lla

bo
ra

ti
ve

 
O

ut
co

m
e 

M
an

ag
em

en
t 

(I
O

CO
M

)

Pl
at

af
or

m
a 

de
 p

ar
ti

lh
a 

de
 

in
fo

rm
aç

õe
s 

e 
e-

le
ar

ni
ng

ht
tp

://
w

w
w

.
io

co
m

sa
.o

rg
/

no
de

/1

 
A

 IO
CO

M
 é

 u
m

a 
or

ga
ni

za
çã

o 
vi

rt
ua

l d
e 

pr
of

is
si

on
ai

s 
e 

ac
ad

êm
ic

os
, e

 u
m

a 
al

ia
nç

a 
de

 o
r-

ga
ni

za
çõ

es
 n

ac
io

na
is

 e
 in

te
rn

ac
io

na
is

 (a
ss

oc
ia

çõ
es

, s
oc

ie
da

de
s 

e 
re

de
s)

 c
om

pr
om

et
id

as
 

co
m

 a
 d

is
ci

pl
in

a 
da

 g
es

tã
o 

de
 r

es
ul

ta
do

 e
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
. C

ri
ou

 u
m

 f
ór

um
 o

n-
lin

e 
de

 
tr

oc
a 

de
 t

eo
ri

as
, m

et
od

ol
og

ia
s 

e 
pr

át
ic

as
 e

 o
fe

re
ce

 c
on

ex
õe

s 
gl

ob
ai

s 
pa

ra
 p

ro
fi

ss
io

na
is

 
de

 g
es

tã
o 

de
 r

es
ul

ta
do

 e
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
, a

lé
m

 d
e 

no
tí

ci
as

 d
e 

ev
en

to
s 

e 
in

ic
ia

ti
va

s.

D
es

ar
ro

llo
, 

Ev
al

ua
ci

ón
 &

 
Co

m
pl

ej
id

ad

B
lo

g
ht

tp
://

w
w

w
.

sc
oo

p.
it/

t/
al

bo
rd

ed
el

ca
os

 
B

lo
g 

co
m

 c
ur

ad
or

ia
 d

e 
Pa

bl
o 

R
od

ri
gu

ez
-B

ile
lla

, s
oc

ió
lo

go
 e

 a
va

lia
do

r a
rg

en
ti

no
, m

em
br

o 
do

 C
om

it
ê 

Ex
ec

ut
iv

o 
da

 I
de

as
 (

In
te

rn
at

io
na

l 
D

ev
el

op
m

en
t 

Ev
al

ua
ti

on
 A

ss
oc

ia
ti

on
, 

ve
r 

“o
po

rt
un

id
ad

es
 d

e 
fo

rm
aç

ão
”)

, 
co

ns
ul

to
r 

na
 C

on
ic

et
 (

Co
ns

el
ho

 N
ac

io
na

l d
e 

In
ve

st
ig

a-
çõ

es
 C

ie
nt

íf
ic

as
 e

 T
éc

ni
ca

s 
do

 g
ov

er
no

 a
rg

en
ti

no
) 

e 
pr

of
es

so
r 

na
 U

ni
ve

rs
id

ad
 N

ac
io

na
l 

de
 S

an
 Ju

an
. N

o 
bl

og
, P

ab
lo

 d
is

po
ni

bi
liz

a 
no

tí
ci

as
 e

 li
nk

s 
re

la
ci

on
ad

os
 c

om
 a

va
lia

çã
o.

Ev
al

ua
ci

ón
 P

ol
it

ic
as

 
Pu

bl
ic

as
G

ru
po

 
vo

lt
ad

o 
à 

av
al

ia
çã

o

ht
tp

://
w

w
w

.
ev

al
ua

ci
on

 
po

lit
ic

as
pu

bl
ic

as
.

co
m

/e
va

lu
ot

ec
a/

N
úc

le
o 

de
 

A
va

lia
çã

o 
de

 
Po

lít
ic

as
 P

úb
lic

as
 

da
 U

ni
ve

rs
id

ad
e 

do
 C

hi
le

 (
N

EP
P,

 
em

 e
sp

an
ho

l)

Si
te

 d
o 

N
úc

le
o 

de
 A

va
lia

çã
o 

de
 P

ol
ít

ic
as

 P
úb

lic
as

 d
a 

U
ni

ve
rs

id
ad

e 
do

 C
hi

le
, d

is
po

ni
bi

liz
a 

op
or

tu
ni

da
de

s,
 t

ex
to

s 
e 

um
a 

ba
se

 d
e 

do
cu

m
en

to
s 

pr
od

uz
id

os
 p

el
o 

pr
óp

ri
o 

N
úc

le
o.

Ev
al

ua
te

ca
 –

 
In

fo
rm

ac
ió

n,
 

no
ve

da
de

s,
 

op
in

io
ne

s 
y 

co
m

en
ta

ri
os

 
cr

ít
ic

os
 s

ob
re

 
Ev

al
ua

ci
ón

B
lo

g
ht

tp
://

ev
al

ua
te

ca
.

w
or

dp
re

ss
.c

om
/ 

B
lo

g 
co

m
 c

ur
ad

or
ia

 d
e 

R
af

ae
l M

on
te

rd
e 

D
ía

z,
 p

ro
fe

ss
or

 n
a 

ár
ea

 d
e 

ge
st

ão
 d

e 
pr

oj
et

os
 e

 
di

re
to

r d
e 

pr
og

ra
m

a 
de

 p
ós

-g
ra

du
aç

ão
 n

es
se

 te
m

a 
na

 U
ni

ve
rs

id
ad

e 
Po

lit
éc

ni
ca

 d
e 

Va
lê

n-
ci

a,
 E

sp
an

ha
. D

is
po

ni
bi

liz
a 

no
tí

ci
as

, t
ex

to
s,

 o
po

rt
un

id
ad

es
 d

e 
tr

oc
a 

en
tr

e 
pr

of
is

si
on

ai
s.

* 
Ú

lt
im

o 
ac

es
so

 e
m

 s
et

em
br

o 
de

 2
0

13
.





159

Agradecimentos 

Um grande grupo de profissionais participou ativamente da organização do II Semi-

nário Internacional “Avaliação para o Investimento Social Privado: Metodologias” e foi 

fundamental para o alcance de seus objetivos. Da concepção do evento à produção 

deste livro, queremos registrar nossos mais sinceros agradecimentos a:

Aline Chagas

Ana Carolina Moraes

Andre Degenszajn

Anna Lívia Solon Arida

Antônio Ribeiro

Carlos Eduardo Garrido

Cláudio Silva

Daniel Brandão

Donna M. Mertens

Geraldine de Araújo Silva

Madelene Barbosa

Martina Rillo Otero

Miguel Székely

Priscila Dias Leite

Thomaz Kauark Chianca

Vanessa Orban

Vanessa Panchieri



Este livro foi composto nas fontes Milo e Milo Serif e impresso em outubro de 2013  

pela Corprint Gráfica e Editora Ltda., sobre papel offset 90g/m2.





Avaliação para  
 o investimento 
social privado: 
metodologias

ORGANIZAÇÃO

FUNDAÇÃO ITAÚ SOCIAL
FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO

FUNDAÇÃO MARIA CECÍLIA SOUTO VIDIGAL
MOVE

A
va

li
aç

ão
 p

ar
a 

o
 i

n
ve

st
im

en
to

 s
o

ci
al

 p
ri

va
d

o
: m

et
o

d
o

lo
gi

as“Os métodos dialéticos [de avaliação] engajam, 

em um diálogo significativo, atores que 

aparentemente detêm posições díspares, 

usando múltiplas estratégias dialógicas e de 

negociação. Em sua linha investigativa, podem 

incluir observação, experiência e experimentos, 

com a expectativa de que dados empíricos 

múltiplos não vão convergir tipicamente em 

uma conclusão simples, mas que fornecerão 

divergências que resultarão em melhor 

compreensão do objeto...” 

DONNA M. MERTENS

 “...isolar a causalidade entre determinada ação 

e o efeito sobre um indivíduo ou grupo é tarefa 

difícil. Os programas são aplicados em um 

contexto no qual uma ampla gama de forças  

e elementos interagem simultaneamente,  

e a capacidade de extrair uma resposta precisa 

de uma política específica também pode ser 

virtualmente impossível.”

MIGUEL SZÉKELY

“... a avaliação vai muito além da aplicação de 

métodos de pesquisa para estudar variáveis 

relacionadas ao “avaliando”, normalmente as  

que são de medição direta, rápida e confiável.  

O que muitos profissionais [...] não se perguntam 

[...] é se estas variáveis são os aspectos realmente 

importantes a serem considerados [...]” 

THOMAZ KAUARK CHIANCA

O crescente interesse pelo uso es-

tratégico da avaliação de programas 

e políticas sociais no Brasil tem sido 

marcado por avanços, mas também por 

inquietações, entre formuladores, ges-

tores e avaliadores, sobre suas escolhas 

metodológicas. Qual método é mais 

adequado para avaliar este ou aquele 

programa? Qual abordagem é mais pre-

cisa? Que tipo de informação é mais 

relevante? Que método é mais sensível 

à realidade social? Que percurso avalia-

tivo é capaz de exercer maior influência 

sobre a tomada de decisões? Lançando 

mão de reflexões teóricas e casos prá-

ticos, numa profícua associação entre 

experiências estrangeiras e brasileiras, 

este livro oferece um rico conjunto de 

respostas a estas perguntas, capaz de 

alavancar a capacidade de leitoras e 

leitores para refletir criticamente e es-

colher métodos que melhor dialoguem 

com a realidade social, bem como com 

suas próprias premissas éticas, políticas 

e técnicas. Fruto do II Seminário Inter-

nacional “A Relevância da Avaliação para 

o Investimento Social Privado: Metodo-

logias”, esta publicação é mais uma con-

tribuição para o plural e cada vez mais 

consistente campo avaliativo do País.
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